
-----~--------

República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO li 

ANO XLVU- N• 164 SEXTA-FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.- ATA DA 194• SESSÃO, EM!• DE OUTUBRO 
DE 1992 

1.1 - ABERTURA 
1.2. -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Aviso do Ministro da Economia, Fazenda e 

Planejamento no 1.330/92, encaminhando informações sobre 
os quesitos constante do Requerimento n~ 595/92, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 
Senador Nelson Carneiro - Descredenciamento do ·-

Hospital Graffée e Guinle. · 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- De­
sequilíbrios naturais que ocorrem no Nordeste e em espe­
cial, a seca. 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR~ Liberação 
de concessões de rádio e televisão. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Transcrição nos 
Anais do Senado, da entrevista do Sr. Ministro Marcílio 
Marques Moreira concedida ao Jornal do Brasil , de 
27-9-92, intitulada Uma despedida com consciência tran­
qüila. 

1.2.3 - Requerimento 
N"' 732/92, de urgência pal-a o Parecer da Comissão 

(art. 380, b , do Regimento Interno) sobre á acusação 
autorizada pela Câmara dos Deputados. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n~ 607/92, de_ autoria dO Senador Dirceu 

Carneiro, solicitando a transcrição nos Anais_ do Senado 
da matéria "A Amazônia e o Meio Ambiente", de aUtoria 
de Argemiro Procópio, publicada no jornal Correio Brazi­
Iiense, de 1' de junho de 1992. Aprovado. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Parecer da Comissão (art. 380, b, do Regimento Inter­
c no) sobre a acü.sação autorizadà pela Câmara dos Depu· 
ta dos, em regime de urgência, nos termos do Requerimento 
n9 732/92, lido no Expediente da presente sessão. Aprovado 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
-SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Explica­

ção sobre o voto dado por S. Ex~ na apreciação da matéria 
em_ regime_ de urgência. 

-SENADOR RONAN TITO- Observância do art. 
52 da Constituição. · 

...:. SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO -
Entendimento de S. Ex~ quanto à presidência juriSdicíonal 
do processo de crime de responsabilidade contra o Senhor 
Presidente da República. 

-SENADOR ESPERIDIÃO AMIN -Providências 
necessária~ para o prosseguimento do processo contra o 
Senhor Presídente da República. 

- SENADOR ANTONIO MARIZ - Instauração 
do processo contra o Senhor Fernando Collor. 

-SENADOR JOSÉ PAULO BISOL- Celeridade 
para instauração do processo contra o Sr. Presidente da 
República. 

-SENADOR MANSUETO DE LAVOR- Instau­
raç~~ do processo contra o Sr. Presidente da República. 

~SENADOR EDUARDO SUPLICY -Celeridade 
na instauração do processo de julgamento do Presidente 
da República. Apelo para a assunção do Sr. Itamar Franco 

· à Presidênc~a da República. 

-SENADOR MÃRIO COVAS -Escassez às infor­
mações fo.rnecidas aos Senadores a respeito da tramitação 



7888 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1992 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁP!ro DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA S!L VA MAIA 

DIÁRIO DO roNGRESSO NACIONAL 

Impresso 1ob re1pouabilidade da Mesa do Sen.~do Federal 

Diretor Eecutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS_ 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO roUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Semestral 

do processo de impeachment. Processo protelatório do Se­
nado no andamento do processo de impeachment do Presi­
dente da República e o conseqüente afastamento do Sr. 
Fernando Collor. 

-SENADORA JÚNIA MARISE - Comunicação 
de apoio do Governador do Estado de Minas Girais ao 
Vice-Presidente Itamar Franco. -

-SENADOR JOSÉ RICHA- Apreensão e perple­
xidade dos Senadores na protelação do andamento do pro­
cesso de impeachment do Presidente Co1lor, por parte do 
Senado Federal. 

1.3.3- Comunicação da Presidência 
-Cancelamento da Ordem do Dia da sessão ordinária 

de hoje, nos termos do art. 1 i4 do Regi"inento Interno. 

1.4- ENCERRAMENTp. . .. . 
2- ATA DA 195• SESSAO, EM I• DE OUTUBRO 

DE 1992 
2.1- ABERTURA 
2.2 -EXPEDIENTE 
2.2.1 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Decreto Legislativ_o n' 65192 (n' 78191, 

na casa de origem, que aprova o texto do Protocolo de 
Emenda ao art. 50 (a) da Convenção sobre Aviaçf!9 Çivil 
Internacional, concluído em Chicago, em 7 de dezembro 
de 1944. (Redação final.) 

2.2.2 - Discursos do ~xpediente 

FALA DA PRESIDJ::NCIA ~Providências legais 
adotadas pelo Ministro Sidney Sanches, Presidente do STF, 
e a Mesa Diretora do Senado Federal, relativas à trámi­
tação do processo de impeachment do Presidente da Repú­
blica no Senado Federal. 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY, como Líder­
Notificação ao Presidente Fernando Collor de Mello, do 
processo de impeachment a ser realizado no Senado Fede­
ral. Composição do ministério Itamar Franco. Evolução 
da candídatura de S. Ex~ à prefeitura de São Paulo. 

ASSINATURAS 

-·~-.CIS 70,~,00 

Tiragem 1.200 exemplares 

2.2.3 - Leitura de Pr:ojeto 
- Projeto de Lei do Senado n• 143192, de autoria 

do Senador Márci_o Lacerda, que altera a Lei n~ 7.682, 
de 2 de dezembro de 1988, veda a interdição de instituições 
finanúirãs e seguradoras no controle do Seguro Habita­
cional e dá outras providências. 

2.2.4- Requerimento 
- N-:>733/92, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei da Câmara n" 47/92, que altera a composição e a organi­
zação interna do Tribunal Regional do Trabalho da 12" 
Região, com sede em Florianópolis - SC, e dá outras 
providências. 

2.2.5- Discursos do Expediente (continuaçã9) • . 
SENADOR JOSÉ PAULO BISOL- Comportamen­

to ético na política. _ 

SENADORA JÚNIA MARISE- "Dia Nacional do 
Vereador". 

SENADOR MARCO MACIEL - Importância da 
Criação da c~rreira de especialista em Defesa Civil. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa de 
um melhor planejamento v~sando a modernização da agri­
cultura. 

2.2.6 - Comunicação da Presidência 
- Término do prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Lei do Senado nttõ 112/91 e 111192, sendo 
que aos mesmos não foram oferecidas emendas. 

2.3 ~ENCERRAMENTO 
3- PORTARIA DO SR. I• SECRETÁRIO 

N• 55, de 1992 
4- ATOS DA DIRETORIA EXECUTIV-A DO PRO-

DASEN . 
N• 57 a 71 de 1992 

5- ATA DE COMISSÃ0-
6- MESA DIRETORA. . 
7- LÍDERES E VICE-LÍDER,ES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 



Outubro de 1992 DIÁRIÇ)J?Q _COI'{GRE~~_o NACIONAL (Seção 11) SexiaAeiia 2 7889 

Ata da 194a Sessão, em 1° de outubro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Carlos De'Carli e Beni Veras 

ÀS 10 HORAS, ACHAM .SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Albano Franco --Alexandre Costa - Alfredo Campos 
-Almir Gabriel - Antonio Mariz - Beni V eras - Carlos De? 
Carli -César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Sabola de Car­
valho- Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro- Dirceu Carneiro 
- Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Enêas Faria - Esperi­
dião Amin - Fernando Henrique Cardoso - Francisco Rol­
lemberg - Gerson Cãmata - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Pas­
sarinho- Joao Calmon- Joao França- Joao Rocha- Josa­
phat Marinho- Josê Eduardo -José Fogaça - Josê Paulo 
Bisol - Josê Richa - Josê Sarney - J6lio Campos - J6nia 
Marise - Jutahy Magalbaes - Levy Dias - Lourival Baptista 
- Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor -
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Maurfcio Correa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Molsês Abrlio - Nelson Carneiro - Ney Maranhlio - Ono­
fre Quinan - Pedro Simon - Ronan Tito - Valmir Campelo 
- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli)~~ A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regímcntal, declaro aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário procederá à-leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO D<YMINISTRO DE ESTADO . 
DA ECONOMIA, FAZENDA 

E PLANEJAME;NTO 

Aviso n' 1:330/92, de 25 de setembro passado, encami­
nhando informações sobre os quesitos constantes do Requeri­
~ento n" 595, de 1992, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães. 

As informações foram anexadas aO Requerimento, 
que vai ao arquivo, e enciuninhadas cópias ao Reque­
rente. 

O SR. PRESIDENTE {Carlos De'Càrli) -O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON. CARNEIRO (PMDB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
~rs. Senadores, não sei a quem me dirijo nesfa oportunidade _ 

- os Ministros estão demissionários e os novos -ainda não 
foram nomeados; mas não posso deixar de consignar, desta 
tribuna, uma vez mais, o desencanto de toda a população 
do Rio de Janeiro pela ameaça do descredenciamento do 
Hospital Gaffrée e Guinle, pioneiro na luta contra a AIDS 
e que está hoje sem recursos méci_icos para atender aos doentes 
dessa terrível moléstia. 

Dirijo, portanto, este apelo aos Ministros que ainda não 
deixaram o cargo e aos que irão assumir, para que ateritem 
para essa realidade. O Hospital Gaffrée e Guinle é um pio­
neiro na luta contra a AIDS no Brasil, _e, por isso, merece 
a assistência, o credenciamento, o apoio, os medicamentos 
e os recursos para combater esse terrível mal. 

Sr. Presidente, eram estas as palavras que, nesta hora, 
queria endereçar, sem, entretanto, saber qual o destinatário, 
se os Ministros que saem ou os Ministros que entram. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. !'RESIDENTE .(Carlos De'Carli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o" seguinte discurso. Sem ·revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, em meio à presente 
crise ~a_cional, cujo equacionamento se desenha pelo processo -

--autorizado pela Cârnará dos Deputados, para que tramite. 
aqui ~o Senado Federal, o julg~mento do Senhor Presidente 
da República, o NOrdeste _está ·atravessando, no momento, 
novos instantes de desequihbrios n~turais. -

A seca continua a ·ser, no Nordeste br-asileiro, o gravís­
simo problema, grave problema. Hoje, o Ceará, o Piauí e 
todos os Estados nordestinos estão vivenciando mais uma seca, 
mais a inclemência da natureza, mais a falta de chuva, com 
prejuízos extraordinários para a safra. Isso se reflete imediata­
mente no Tesouro de cada Estado, pois cria- embaraços para 
as respectivas Fazendas dos Estados federados encravados 
nessa região. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que o Nordeste conta com 
a SUDENE; muito embora esvaziada, ela ainda existe. Talvez 
mais uma seca seja o fator adequado para uma revisão do 
papel da SUDENE, de suas funções. da sua parte orçamen­
tária, das suas destinações na República. 

O Nordeste tem um DNOCS, que-durante muitos anos 
vem resistindo e morrendo, morrendo e resistindo; ainda b.oje, 
agora, existe morrendo e resistindo. Não sei qual será o futuro 
do DNOCS depois da crise que estamos vivendo no presente 
momento; não sei o que será do DNOCS. Mas aproveitaria 
agora, no momento em que vai assumir um MiniStétló quase 

-que inteiramente noyo, no momento em que se vai tentar 
criar, recriar a Administração- Pública brasileira, chamaria 
a atenção do Vice-Presidente Itamar Franco para a questão 
do Nordeste. Penso que deve haver uma revisão imediata 
da SUDENE e do DNOCS; o fortalecimento do Banco do 



7890 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1992 

Nordeste do Brasil c, por que não dizer, uma tevitalização 
do Banco do Bra_sil como banco agrícola. e o reencontro da 
dignidade da Caixa Eco_nómica .F.eOeral_,__y_p_ltando~a para as 
suas funções sociais tão barbaramente aviltadas nos últimos 
meses ou, quem sabe, nos últimos anos. 

Mas o fato é que ficou na memória nacional essa história 
de "tropa de choque". Houve, então, o cuídado do Poder 
Judidário para que o Presidente do Banco do Brasil e o Presi­
dente da Caixa Econômica não pudessem c_ontinuar a sua 
ação avassaladora da dignidade desses dois estabelecimentos 
de tanta e tanta importância. 

Se o Banco do. Brasil é tão importante para São Paulo 
e Rio de Janeiro, se é importante para o Espírito Santo, 
para o Rici Grande do Sul, mais iniportãnte o Báhco do Brasil 
o é pelas funções agrícolas que, historicamente, manteve para 
a regiãO nordestina, notadamente quando há _possibilidade 
de produção, a fim de que haja uma a·aeqli3çãõ e um -suporte 
à seca que, periodicamente, ocorre no Nordeste brasileiro~ 

A Caixa Econômica, não somente pela política habita­
cional. mas por muitas atividades dentro do campo social, 
sempre teve importânCia tarilbém para o Norde_ste, e é preciso 
que isso seja restabelecido. Vejam que o Ceará está vivendo 
agora uma seca, mas, graças a Deus, 11_um momento em que 
o Estado, interna.mente, está mais organizado porque, desde 
o Governo Tas_so Jereissati, o Ceará organizou-se ádmiriistrati­
vamente, e Fortaleza te111; um prefeitura que é das melhores 
.do Brasil; várias prefeíturas do interiOr sãO-destacadªs pela 
retidão; mas a verdade é que o Estado do Ceará, no momento 
em que alcança a sua dignidade interna, no. momento em 

que cresceu internamente, se encaixa num quadro dantesco 
desta Nação- in_clusive, Sr. __ presidente,_Srs. Senadores, de­
pois da maléfica passagem do Sr. João Santana pela Secretaria 
de Administração. 

Ontem, pelo Sistema Brasileiro de Televisão, de Sílvio 
Santos, durante o programa de Jô Soares, assi~tí a uma entre­
vista do ex-Ministro e atual Deputado -Delfim Netto - uma 
das inteligências privilegiadas deste País - que advertia a 
Nação sobre aquilo que tenho_dito repetidamente nesta Casa 
e no Congresso Nacional: é preciso recriar __ a_administração 
pública; é preciso refazer o serviço público; é precisO-devolver 
a dignidade a todos,_ pois nem Receita Federal existe mais. 
Essa afirmativa foi feita tantas vezes nesta Casa por mim, 
e ontem foi corroborada, numa entrevista importantíssima, 
pelo ex-Ministro Delfim Netto, quando ele mostrava que não 
eXiste Receita Federal. A sonegação é total; s9 não sonega 
quem não quer sonegar. O Sr. _loão Santana cOnseguiu des­
mantelar todo o serviço público e atingiu, com golpes mortais, 
basicamente o 1\tfinistério da Fazenaa. Essa junção Fazenda, 
Planejamento e tantas coisas destroçou o Erário por várias 
razões e por vários caminhos. 

Imaginem que, se isso é maléfico para Brasília, se isso 
é maléfico para o Rio de Janeiro, se ísso é maléfico para 
os grandes Estados, o que isso representa, então, Sr. Presi­
dente_, para os Estados do Rio Grande do Norte, C~_<~rá, Piauí, 
Maranhão, Estados mais sofridos e encravados num~_regiãO 
altamente problemática? 

O fato é que o Ceará e todo o Nordeste, neste momento, 
presenciam mais uma seca, com as mais graves conseqüêricias; 
conseqüências que se ·minoram aqui e- ali pela gestão melhor 
de um prefeito, pela gestão melhor de um governador, por 
uma administração mais adequada; mas o todo é sempre dra- 1 

mático. 

Vejam os senhores que se ensaiou _em_ São Paulo uma 
campanha nazi-fascista contra os nordestinos; picharam urna 
emissora de rádio, fizeram violência contra um órgão de comu­
nicação, porque defendia a cultura nordestina; um centro de 
cultura do Nordeste encravado na paulicéia. 

Agora, ninguém ente"nde que S-ão Paulo, Nordeste, Leste, 
Oeste, tudo é Brasil; que o cearense, q nordestino de u-çn 
modo geral, quando deixa o seu_ Estado, não traz no sangue, 
na natureza humana de cada um, como muitos acreditam, 
a migração, o germe da migração, o aspecto migratório encra­
vado- personalmente no cidadão, na família sertaneja. Não 
é. O cearense, o piauiense, o maranhense deixam o seu Estado 
e buscam um Estado maior, mais pródigo, expulsos pelas 
injustiças sociais. É a injustiça social que tira o homein de 
sua terra, que arranca a famnia do seu rincão, que arrasta 
o sertanejo para os grandes centros urbanos. 

O _Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador Cid Sa_bóia de Çarvalho?. ~-

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. EX' 
com todo prazer, Senador_ Chagas Rodrigues. 

O Sr- C bagas Rodrigues- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, inicialmente quero congratular-me com V.Ex~ e expres­
sar-lhe a minha solidariedade_, guando reclama providências 
em favor dos flagelados da seca. Tive oportunidade de proferir 
vários discursos desde o início do ano. A~ previsões realizadas 
por cientistas e técnicos, estão se confirmando, inçlusjv_e as 
feitas pela SUDENE. O mal vem se agravando, e lamenta­
velmente, até agora, o Governo Federal não tomou provi­
dências concretas em favor das populações atingidas. Espero, 
como-v. Ex\ que este País venha a ter governo, e que esse 
governo venha a dar assistência a essas populações. Quanto 
à segunda parte, quero dizer a V. Ex~ que, para mim, foi 
um privilégio, uma grande alegria ter estudado em_São Paulo. 
S9u l,1_aCbarel pela Faculdade de Di_reito da J..Jp.jversidade de 
São Paulo, a velha escola do Largo de São FranCisco. Como 
nordestino que estudou_ em São Paulo, pude admirar de perto 
a pujança, o espfrito de iniciativa ·e--de patriotismo do povo 
de São Paulo, um povo extraordinário. De modo que essas 
manifestações- esse movimento ·a-que V. EX• fez referência 
-contra nordestinos, contra asiáticos, contra judeus, contra 
árabes, não merecem nenhuma consideração. Trata-se de 
meia dúzia de desocupados, procurando imitar meia dúzia 
de nazistas que, l_á na Europa, estão querendo expulsar da 
Alemanha todos (;tqueles que não_ são alemães. Também isso 
não está de acordo com o lídimo pensamento e com a filosofia 
autêntica do povo germânico e dos grandes juristas da Alema­
nha. De modo que V. Ex~ tem~ nossa_soliçlarí<idade. E!?ses 
movimentos não podem prosperar no Brasil. Em São Paulo, 
não há ambiente para movimentos dessa natureza. V. Ex• 
tem a nossa solidariedade. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Chagas Rodrigues. Estou aqui apenas darido seqüên­
cia a pronunciamentos outros que já foram feitos por V. Ex\ 
em oportunidades igualmente sérias, em oportunidades onde 
o tema realmente foi muito jUSto e bem cabido. I;)e tal sorte 
que agradeço bastante a V. Ex~ pelO seu aparte. 

O Sr. Beni V eras- Permite~me V.Ex~ um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Concedo o apar­
te" ão nobre Senador. 
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O Sr. Beni Veras --Meu caro Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, asSim corriQ- V. EX·-, conheço o problema da seca 
no Nordeste. Sabemos que ela não é uma surpresa; ao contrá­
rio, ela é absolutamente previsível. Em cada dez anos, vivemos 
períodos muito secos e outros menos secos, de maneira que 
a região tem que conviver com essa realidade. E para conviver 
bem com essa irregularidade climática; é neCessário estabele­
cer-se algumas relações. Já se sabe hoje, com a tecnologia 
disponível, com a utilização de satélites de rastreamento, como 
faz a Funceme no Estado do Ceará, que é preViSível quando 
a seca virá e em que dimensão. Agora, para combatê-la, have­
ria necessidade de programas estáveis, que poderiam ser exe­
cutados através de órgãos já existentes, que são a Sudene 
e o DNOCS, desde que se desse_a esses órgãos dimensão 
suficiCnfe para que pudessem abarcar o probleina em toda 
a sua extensão. Não se pode imaginar que Se pode -resolver 
o problema da seca no momento em que ele está presente. 
Esse é um problema que tem que ser resolvido através de 
um planejamento de longo prazo, com uma perspectiva de 
pelo Menos dez anos, através do qual se possa identificar 
os vaz-ios hídricos que a região possui, as partes do Nordeste 
que são carentes de água, e dotar essas regiões dos .açudes 
e mananciais necesSáfios para dar esta:bilidade a essas popula­
ções. Isso poderia ser feito, desde que o DNOCS trabalhasse 
com base num plano de dez anos, que pudesse ser revisto 
anualmente e fosse dotado de recursos sufiCientes para poder 
resolver essa situação. Os-valores-envolvidos não sãO gf3:ildes. 
Para se ter uma idéia, o DNOCS trabalha há noventa e tantos 
anos e gastou quatro bilhões e meio de dólares_ ~~ss~ tempo 
todo. E alguma coisa ·mudou no Nordeste em relação ao pro­
blema de água. Penso que seria ne~~~sário fazer com qoe 
o Governo F~deral encarasse -o problema como um problema 
de longo prazo, que tem que ser tratado de maneira perma­
nente, através de um planejamento estável e com recursos 
suficientes, que não são muitos, mas apenas mo-destos. O 
que causa mais estranheza é o alheamento com que o Governo 
Federal tem tratado essa questão; e nós, no-rdestinos, não 
temos sido capazes de fazer com que o Governo,- realmente, 
se compenetre desse papel que precisa desempenhar, apesar 
dos nordestinos que já Ocupãram- a Presidência da República. 
Mais uma vez, o Nordeste defronta-se com um problema que 
tem solução, e, no entanto, não conseguimoidazer com que 
o Governo Federal trabalhe adequadamente nesse sentido. 
Elogio o discurso de V. Ex•, colocando-me inteiramente ao 
seu lado nesta luta pela solução do problema da seca na Região 
Nordestina. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Beni V eras. Inclusive, agora, V. Ex~ está bem tocado 
por essas questões, em face das diferenças regionais de qUe 
cuida a Comissão que V. Ex\ com tanto destaque, integra­
e que faz um estudo que será importantfssiriú) para a--Repú­
blica. sobre esses diferenciameritos regionais. 

O Nordeste _é muito castigado por esses f.!nômenos natu­
rais, e muitos o discriminam como _se istci fOra _c~Ipa do nordes­
tino, ou cOmo se a região devesse ser abandonada, ou como 
se nunca devesse ter sido habitada por isso; como se do saldo 
de vida do Nordeste não estivessem acontecimentos da maiOr 
importância ·para a cultura nacional, cultura em todos os senti­
dos, tanto no sentido intelectual, como no sentido sociológico, 
no sentido de contribuição de produção da região para o todo 
do BrasiL o· NOrdeSte dá a sua contribuição maciçamente 
ao País, dá a sua contribuição ao Estado brasileiro: a sua 
contribuição nos impostos, a sua contribuição ordenadora no 

_ equilíbrio nacional, ênfim, o Nordeste cumpre exemplarmente 
o seu papel. 

Mas já houve até aquela história em que apareceu alguém 
e disse: ·•o Nordeste_ devia ser vendi4_o ao Japão" e outras 
coisá.s estranhas, porque o Nordeste tem inimigos que não 
sabem bem explicar as suas posições. 

O Sr. _Mansueto de Lavor·- Senador Cid Sabóia, V. 
Ex~ me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex•, 
Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Prezado Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, V. Ex~ toca em um tema que é da maior impor­
tância, apesar de a questão política a que se propõe esta 
sessão aparentemente não ter uma ligação maior com o tema 
que V. Ex• trata, mas tem. Ou se repensa o Brasil inteiro 
levando-se em conta o inter-relacionamento entre suas diver­
sas regiões, ou_se faz aquilo que defendi ria Assembléía Nacio­
nal Constituinte: conferir verdadeiramente poder político às 
regiões, para que elas tenham o seu parlamento regicmal. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Inclusive o seu 
Banco Central. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Exato. Tenham um banco 
verdadeiramente regional, e não esse simulacro que é o Banco 
do Nordeste; e que tenham também o seu Poder Executivo 

_regional em caráter rotativo entre os diversos Estados federa­
dos. Quero retomar este tema na revisão constitucional de 
1993, porque essa Federação que está aí não suporta mais 
vinte anos. Vamos nos esfacelar; o País está em vias de esface-

---lamento pelo fracasso da Federação que aí está. Não é apenas 
por questão de influências externas, SenadOr Cid Sabóia. Veja 
o caso da ex-União Soviética, da ex-IU.gosláviã, da Tchecos­
lováquia e tantos outros, o problema é que o País tem em 
-si mesmo elementos desaglutinadores da Federação. Mas sem­
pre é preciso lembrar que, se uma região,' um Estado ou 
uma mera região, dois ou três Estados, concentram mais de 
50% da renda nacional, do Produto Interno Bruto, da oferta 
de empregos, de serviços. Isso é um prejuízo para a Federação, 
porque essa concentração, em 'geral, é em detrimento de re­
giões que se vão empobrecendo cada vez mais. como ocorre 
com o Nordeste. E as medidas que o Executivo ou o poder 
central vem tomando ultimamente, ao invés de atenuar esses 
desequilíbrios regionais, agravam-nos aind_a mais. Cito apenas 
o recente exemplo da proposta orçamentária, quando recursos 
cuja destinação legal deveriam ser destinados ao Nordeste 
foram retirados inexplicavelmente da proposta do EXecutivo 
para outras regiões, para atividades Importantes, maS em ou­
oes. O Governo não está sensibilizado para esse gravíssimo 
problema do desequilíbrio regional. Te.mos uma Comissão 
no Co'ngresso Nacional da maior Importância CUjO RelatOr 
é o Senador Beni Veras,_ que deveria pautar, daqui para 
frente, a proposta orçamentária, que é o que interessa. Não 
inte-ressa disCurso- de maneira_ nenhuma. Poi~ l?e_!tl, nessa pro­
posta orçamentária, sem dar sequer a menor atenção àquilo 
que essa Comissão dos Desequilíbrios Regionais já levantou 
em discussões com o Poder Executivo, com os Governadores, 
o Poder Executivo, retira do Norte e do Nordeste pratica­
mente todos os recursos destinados ao Pin-Proterra. Esses 
recursos são da ordem, aproximadamente, de 6 trilhões de 
cruzeiros: 40% dos quais destinados ao Norte, à área da Su­
dam, e 60% destinados à área da Sudene. São 6 trilhões de 
cruzeiros! Mas onde aplicá-los? No Paraná? Esse Estádo Pre-

' 
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cisa disso·.- No Mato Grosso? Lá também é neces.sário. Só 
que os recursos com vinculação legal, destinados 3 essas re­
giões carentes, que V. Ex~ está retratando tão bem neSse 
discurso, não podem ser retirados. Além de contrariar a lei, 
contraria o mínimo de equilíbrio para a Federação brasileira. 
Reavaliemos a reaplicação dessa questão do Nordeste, refe­
rente a verbas e mais verbas com destino diverso daquele 
proposto aqui. Estamos rcavaliando em outra Corriissão a 
questão dos recursos destinados ao Finar e ao -Fin3.m. Mas 
são dois pontos distintos, nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho. Para não tomar mais o seu precioso tempo, vou resumir 
o meu aparte. Primeirarilente, Os tei::UtsoS destinados ao Ffnor 
e ao Finam são ridículos em comparação com outros incentiw 
vades para as regiões que já concentr3rri. gr<inde pOder-econôw 
mico. Em segundo lugar, as apregoadas distorções na aplícaw 
ção desses recursos são exceções apresentadas ao País como 
regra geral. Houve alguma malversação dos recursos? A Co­
missão dos Incentivos Fiscais detectou isso, mas que não che­
gam a 4% do que foi aplicado naquela região. Gostaria que 
todo programa de Governo tivesse desvio- de recursos de ape­
nas 4%, embora o ideal fosse 100% de aplicação dos seus 
objetivos. Voltando ao tema que V. Ex~ está deseÍlvolvendo 
com tanta precisão e oportunidade, é preciso não apenas salvar 
o Nordeste, Senador Cid Sabóia de Carvalho, mas toda a 
Federação brasileira. Se nessa revisão constitueíofi:ll não hou­
ver um cuidado a fim de se ter um novo perfil da Federação· 
e do País, dando uma oportunidade real, e não por discurso 
e meras intenções a essas "regiões, Vamos ter o esfacelamento 
do País em menos de 20 anos. Não quero ser aqui -um mal 
profeta, mas a realidade é essa. Os elementos da desintegração 
estão à vista, e precisamos corrigir e lutar para um maior 
equilíbrio regional, porque somente isso salva a Federação 
Brasileira. Obrigado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Obrigãdo. V. 
Ex~ trouxe novos dados para o meu pronunciamento. Eu que­
ria fixã.r bem, Senador Mansueto de Lavor, dentro do juízo 
de V. EX", que ocorre mais uma seca nordestina no momênto 
em que.o Nordeste foi esvaziado orçamentariamente 1 no mo­
mento em que a adminis~ração pública foi desmontada, pois 
o Banco do Brasil, a Caixa Econômica, a Sudene, o DNOCS. 
já não são amparo. · · 

O Sr. Mansueto de Lavor- O Finor rião é-amparo:· 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Todos esses 
órgãos foram atingidos pelo desmantelamento pelo qual ainda 
está passando o Estado brasileiro. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador, friso justamente 
isso: se não se atenta para o fortalecimento das regiões, a 
questão da seca se torna cada vez mais grave. A seca, os 
problemas climáticos, entretanto, seriam secu-ndários se real­
mente se proCurasse ~ .. _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO_:_ Num país orga­
nizado, a seca seria tolerada como acontecimento até previ­
sível. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Exatam.ente_.__A seca seria 
totalmente absorvível e até seria um estímulo para pesquisas; 
para novos desafios. Seria-Um motivo de estímulo para novas 
tecnologias, como se está_ fazendo em centros de pesquisa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO ..:__ Haveria um 
aproveitamento do caráter irrigatório da administraçãO -pú­
blica. 

O Sr. __ Mansueto de Lavor - Como se faz no Centro 
de Pesquisa do Trópico Semi-Árido, em Petrolina. onde se 
obtêm tecnologias para vencer os problemas da seca, inclusive 
no que toca ao pequeno agricultor. O problema é que esse 
centro de pesquisas está sucateado, faltam recursos para pes­
quisas em novas tecnologias, os órgãos do Governo nessas 
regiões estão completamente abandonados. Congratulo-me 
com V. Ex~, sei que é um problema gravíssimo, mas a questão 
de fundo, de raiz é da Federação, pois há um de_sequilíbrio 
entre as ·regiões. O Nordeste teria condições de prosperar, 
com ou sem seca, se lhe fizessem justiça dentro da Federação 
brasileira. - --

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Há de se convir 
que a palavra está, então, com o Vice-Presidente Itamar Fran­
co na organização do seu Ministério quando tudo isso já deve 
sensibilizar o nosso ex-companheiro de Senado. Penso que 
o Seriador Beni Ve:.;as concorda com isso. A palavra estará 
com o Vice-Presidente da República em exercício ou já o 
Presidente, se houver renúnCia, e qi..idiam Os bons fados que 
isso venha o mais depressa possível, até para evitar o horror 
do transtorno na vida nacional. O fato é que, até na escolha 
dos ministros de pastas fundamentais, sob o ponto de vista 
econômíco, é importànte que o Vice-Presidente, que terá o 
exercício da Presidência, na próxima segundawfeira, quando 
já deveria ter hoje, é importante qúiJá pen-se no desequilíbrio 
regional e ponha nessas pastas quem torça por esse equilíbrio. 

O Sr. Beni V eras - Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
peço, mais uma vez, um aparte. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço V. Ex•. 

O Sr. Beni V eras- Estou interrompendo mais uma vez, 
mas a exposição do Senador Mansueto de Lavor sobre a ques­
tão do Nordeste foi muito estimulante~ Sob a minha ótica, 
S. Ex~ tocou em um ponto crucial. A região perdeu o_ poder 
político e a condição de estabelecer o seu poder regional. 
Quando a Sudene foi criada, o seu conselho era uma forma 
de somar aqueles pequenos Estados do Nordeste que, juntos, 
representariam uma força política adequada para pleitear em 
nível federal. Esse conselho, ao longo do tempo, desgastou-se, 
perdeu a sua importância e hoje ele não tem condições de 
ser realmente representante político da região. Em conse­
qüênCia, a regiãO se eilcoritra órfã de Um poder político orgàni~ 
zado porque no Congresso existe um número de represenw 
tarites do Nordeste, do Norte e regiões periféricas que pode­
riam ter uma inflüência maior sobre a formulação das políticas 
locais ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO_: Mas a proporcio~ 
nalidade os aniquila com relação ao_s grandes Estadps. 

O Sr. Beni V eras- Exatamente. Mas essa representação 
também trabalha de maneira dissociada, desagregada, não 
funcionando, portanto, como uma força eficaz p3ra a solução 
dos problemas da Região. Chama-me muito a atenção também 
~ que_~~ão do banco regional. O Senador Mansueto de_ ~avor 
acredita que o banco deveria ter um papel mais dinâniko 
sobre a economia da RegiãO. A meu ver, isso-é verdade. 
No entanto, o que impede que o banco desempenhe esse 
papel é o fato de ele trabalhar na área geral: financiam-ento 
çgmercial~ __ atividades que dissolvem o seu poder de fogo. Se 
ele fosse um banco oficial, como foí o- Banco de Desenvol­

-Vlmento EcOnômico" para a regiãO ·sudeste, poderia financiar 
grandes empreendimentos geradores de economias externas 
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e capazes cte romper essa fi-ieza. essa fraqueza- da economia 
regional. Teria, portanto~ um papel muito maior. O Banco 
do Nordeste, que agora com-pleta 40 anos, precisa ser ·anali­
sado, para que possa desempenhar um papel mais dinâmico 
sobre a economia da região. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Uma_revisão 
·também para o Banco do Nordeste. 

O Sr. Beni Veras - Exatamente. Outro fator que faz 
com q~e a região sofra muito é o fato de que o neoliberalismo 
que vivemos jUstifica-se paia as Regiões Sudeste e Sul do 
País; não se justifica paia.-0 Nordeste c o Norte. Essas Regiões 
precisam do papel do GovernO, que haja um planejamento 
sobre elas. O Pafs planejava tudo; atualmente, não planeja 
nada. O Nordeste ainda precisa do planejamento regional; 
mais que isso: precisa de interferêndã. governamental. Só as­
sim, ele poderá romper essa pobreza que o prende. A Europa, 
por exemplo, quando fez o esforço de unificação, tentou mini­
mizar a enorme desigualdade que existia entre a Península 
Ibérica, p<ira que ela pudesse, após um certo processo de­
desenvolvimento, juntar-se à Europa de maneira produtiva 
e equilibrada. No Brasil, acreditamos que podemos conviver 
com um Centro-Sul razoavelmen~e desenvolvido e _um Nor­
deste exportador de mão-de-obra desqualificada, sofrida, mal 
assistida, doente e deseducada, que desestabiliza a região mais 
desenvolvida economicamente. É justo que se faça sobre o 
Nordeste um investimento para tornar aquela Região não 
só capaz de cuidar do seu próprio desenvolvimento, mas tam­
bém um fator de equilíbrio e estabilidade em relação ao restan­
te do País. O Rio Grande do Sul reclama, hoje, que há, 
no Congresso Nacional, um poder nordestino que prejudica 
aquele Estado. Isso não é verdade. O Nordeste tem- uma 
repres~ntação relativamente grande, mas, em virtude da alie­
nação _-de grupos da elite que aqui se encontram; não tem 
o poder de fogo, o poder de atuação política ·adequado para 
defender os legítimos interesses da região, sem prejuízo ·do 
resto do País, pelo contrárío, ajudando as outras regiões a 
viverem de maneira mais eqUilibrada. Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Obrigado, Sena­
dor Beni V eras. 

V. Ex~ está bem centr:ado na condição de Relator de 
uma Comissão_tã.o importante. Tenho a certeza de· que. o 
trabalho da mesma será uma verdadeira bíblia que há de 
nos guiar, inclusive se houver essa revisão constitUcional com 
a amplitude que está sendo pretendida, para permitir Uin alar­
gamento da visão da Federação sobre as regiões. 

Gostaria de finalizar, Srs. Senadores, advertindo-os para 
o quadro econômico -n-acional. Estamos vivendo impasses de 
toda ordem: não há AdminisfraçãO'Públíca; nâo bá.Receita 
Federal. Isso é grave; as C-asas que- lidam com o dinheiro 
oficial estão afetadas;- a produção também está afetada; o 
empresariado está temero_so; poucos são os setores da vida 
nacional em tranqüilidade, neste momento. Só está tranqüila, 
pelo que li nos jornais, a Academia Brasileira de Letras, em 

, face dos seus objetivos intelectuais e do seu patrimônio íntelec­
tual tão habilmente organizado por Austrcgésilo de Athayde, 
o grand.e, eterno e.imortal acadêmico. Talvez seja a ilha de 
tranqüilidade no País. No mais, tudo é intrariqüilidade, espe­
cialmente quando há seca, há fome, quando há infância aban­
donada, quando há os moleques de rua delinqüindo, assal­
tando; esse foi o caminho que a sociedade destinou a essas 

. pessoas, pelo egoísmo,_ pela má divisão da renda, da riqueza 
pela desassistênda social. - -

Quero advertir que, enquanto pensamos na assunção de 
Itamar Franco, na próxima Segunda-feira, as Forças Arinadas 
tém como Chefe o atual Presidente d<! Re;wública, já senten­
ciado pela Câmara dos Deputados por uma maiori~ estupenda: 
441 votos contra 38. Quero dizer que, neste momento, esse 
Presidente ainda tem o comando do Banco do Brasil, da Caixa 
Econômica. Não sei- co'rr'iõ possamos perder na eternidade 
essa sexta, esse sábado, esse domingo e essa segunda-feira. 

É realmente um País atípico, o Brasil! Um País, talvez, 
sem nervos, que pode aguardar numa brutal tranqüilidade, 
como se um grave fato moral não se estivesse consumando 
exatamente nesta hora. 

Pensemos no que pensam lá fora sobre isso; pensemos 
nos juízos que fazem sobre o nosso juízo; pensemos no que 
falam sobre o que falamos; nos atos sobre os nossos atos 
e nas considerações sobre o que consideramos. VejO um qua­
dro muito dramático neste momento; advirto para os problema 
regionais, inclusive o problema da Região Nordeste, salien­
tado _que a seca nord~stina, desta feita, consuma-se diante 
"de uina crise naCional muito grave. País sem administração, 
País com servidores públicos humilhados, País com sonega­
dores soltos, inteiramente estimulados pela desorganização 
do Estado, País desmontado. 

Graças a Deus~ não se consumou o atentado que seria 
a nomeação do Sr. João Santana para ser marajá do BIRD. 
Ele ia caçar-se a si próprio no BIRD; o caçador e _a caça 
iriam se deslocar para o exterior, para. as mordomias do exte­
rior. 

GiaçãS a Deus, por ação - talvez a melhor - do Sr. 
Marcílio M-arques Moreira, o Sr.-João Santana, o grand_e caça~ 
dor de marajás, não o será nos Estados Unidos da América 
do Norte, para que não tenha de suicidar-se. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Carli) - Concedo a 
palayra ao !!obre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR: (f'MDa- PE. PronU.n_­
cia·o sc:iguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pi-esi­
dente, Srs. Senadores: 

Tem-Se falado muito nas estripulias do BancO do- Biasil; 
da Caixa Econômica, da Fundação Banco do Brasil; instru­
mentalizadas para um objetivo: ·a derrubada da votação favo­
rável ao impeachment, na Câmara dos Deputados. Mas tem-se 
esquecido, Sr. Prestdente, Srs. Senadores, de_outros jnstr_u­
mentos que foram utilizados, também de forma política, fora 
dos objetivos a que se propõem. É o caso daS ·concéssões 
e permissões ·de rádio e televisão,, suspensas desde o início 
do Governo Collor. Tão logo foi instalada a CPI do PC, 
essas concessões de rádio e televisão vOltaram a ser liberadas~ 
Somente tim dado estatístico pode comprovar· que houve obje­
tivos de influenciar a Vontade dos Parlamentares_, somente 
um dado estatístico_ pode comprovar que houve obj'etivos de 
influenciar a vontade dos Parlamentares, usando o peso dessas 
concessões para posições favoráveís ao Governo. Havia uma 
sustação dessas concessões desde o iníCio do GoYerno Collor. 
Nenhuma merisagem foi enviada ao Congresso NaciOnaJ para 
ser·apredâ.da. Mas, a partir do infcío da CPI do PC, foiam 
chegando mensagens relativas às outorgas, tanto no qu·e se 
refe~e à renovação _de concessões como_ no que s_e refere a 
outorgas primárias, isto é, a novas concessões e perm:iss-ões . 
No decorrer dã. CPI do PC, tivemos 97 atos renovando conces-
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sões de estações de _rádio e de tel~visão, e 20 concedendo 
novas emissoras de rádio e de televisão. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses dados merecem ser 
avaliados, e nós - Câmara e Senado - precisamos tomar 
uma posição em relação a eles. Mas antes dis~o _eu faria aqui 
uma proposta, uma sugestão ao novo Governo para retirar 
essas outorgas e essas· renovações de concessão para aprecia­
ção; há embasamento legal para isso; uma vez que o processo 
de concessão não terminou, o Presidente Itamar franco pode 
pedir a sua retirada do Congresso parà avaliação - não é 
a primeira vez que isso ocorre - a fim de que a Secretaria 
Nacional de Comunicações, ou o futuro MiniStério das Comu­
nicações, volte~se para as suas verdadeiras fin_alidade:s, isto 
é, uma política nacional de telecomunicações voltada para 
os interesses maiores da sociedade brasileira, e não apenas 
para interesses de certos grupos monopolistas, ou para atender 
a esse ou àquele deputado ou senador, que geralmente apóia 
o Governo em troca dessas concessões e renovações de conces~ 
sões.. 

Sr. Presidente, é da maior oportunidade que se defenda 
aqui a sustação desses processos no· Congresso Nacional, e 
que até se peça ao Presidente Itamar Franco que o~ reavalie. 
Pela coincidência c pela frcquência dessas concessões, somen~ 
te no período de funcionamento .da CPid:o._P~C, podemos 
concluir que a maioria delas foram dadas visando fortalec-er 
o apóio do esquema do Governo. -

Essa revisão se faz necessária até porque, no que se refere 
à renovação de concessões, muitas são oportunas, uma vez 
que elas se efetuam de lO em 10 anos, para o caso de emissoras 

· de rádio, e de 15 em 15 anos, para o caso de emissoras de 
televisão. Essas renovações devem ser apreciadas novamente 
e, no caso de funcionamento ngrmal das emi~soras coOcessio~ 
nárias, devem ser apreciadas favoravelmente. Nãq yejo ne~ 
nhuma objeção nesse sentido. 

Mas a concentração de renovações no período da CPI 
do PC - sem precedentes no Governo Collor - deixa a 
entender que é preciso uma revisão, e que tanto essas renova~ 
ções de Concessões como as outorga!) primárias ~~guirarn a 
mesma linha e o mesmo objetivo dO comportamentO da Funda­
ção Banco do arasil, da Caixa Econômica Federal, do Banco , 
do Brasil e de alguns ministérios, que uSãiã.ffi dos seus favores 
para aliciar apoios de Congressistas, às pOsiÇões do Gov-erno. 

Quero finalizar, Sr. Presidente, alertando para esse_ fato 
e pedindo que o Senado não aprecie esSaS mensageris--relativas 
às conce_ssões de emissoras de rádio e de. televi~~<? dJ.Jrante 
a CP! do PC. O ideal será que o Presid~ote Itamar Franco 
avoque a si esses processos para nova; apreciação e que envie 

. posteriormente, se for do seu arbítrio, as mensagens que julgar· 
convenientes; já fora_dessa situ~ç~Q at;~qrmal que vJveu o País -
dura.nte ess.es .dias; a_np_rrp.al_ do P0!1ÇO _-ele \_:'ista aa utilização 
de instruffientos - quando isso jamai-s deveriã ier oCorrido 
- para aliciamentO de votos, como ~ o ca~o da Fundação 
Banco do Brasil, da CaiXa Econômica Federal, de alguns mi~ 
nistérios, principalmente no caso da Concessão de outorg~s 
a emissoras de rádio e. 4e televisão .. 

Sr. Presidente, quero encerrar dizendo que já há quorum 
para a análise da matéria de hoje. ~ntes, porém, pediria 
a atenção de V. Ex~ e dos Srs. Senadôres para quando esses 
processos-chegarem aqui, no sentido de observar.se realmente 
foram concedidos durant!! a CJ?I do PC; eles estão na mesma 
linha de utilização e de .instrumentaljfoação dos recursoS da 
Caixa Econômica Federal e da Fundaçªo Banço do ~rasil. 

Durante_ o discurso do Sr. Mansueto de Lavor 
o Sr. Cãrlos De'Car!l,·2~·Vice~Presidente, deixti a cadeír~ 
da presidência, qUi/ é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dencia consulta o nobre Senador Ney Maranhão se S. Ex• 
deseja ainda fazer a comunicação inadiável, antes de se 
iniciar a Ordem do Dia. 

O Sr. Ney Maranhão- Sinl, Sr. PreSidente.-

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores- como ,;_.-aí ser breve a inter­
venção do nobre Senador Ney Ma_ranhão- desde já, àqueles 
que ainda não demandaram o plenárjo, que o façam iinediata­
mente, pois vamos apreciar matéria importante pai-a o Senado 
Feâeral e para o País. É um apelo da Presidência a todos 
os Srs. Senadores que ainda permanecem em seus gabinetes 
ou em outras dependéncias do Senado Federal, para que ve­
nham imediatamente .a este plenário, já que, após a breve 
comunicação do Senadoi' Ney Maranhão, vão ser apreciadas 
matérias de ihqiie-stionãVel relevância para a vida hrasileira. 

Cõrfced~ -~-p~la~ra ao ~?.bre Senad?~ Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE, Para uma breve 
comunicação. Sé"in revisão do OradOr . .}- Sr. Presidente, agra­
deço a V. Ex~ a consideração a este Senªdor, e serei breve. 

Trago aq1,1i, para ser transcrita nos AnaiS _ôo Senado, 
uma entrevista do Ministro Marct1io Marques More_ira, desta~ 
Cada em primeira _página. cOifCo següinte teor: 

"Uma despedida com consciência tranqüila" 
"Aliviado, fias sem esconder" amargUra por não 

___ ter _completado sell trabalho, interrompido pela crise 
política, o Ministro da Economia; Marcilio Marques 
Moreira, en~rega sua carta de demissão ao Presidente 
Collor nesta terça~feira e garante que não ficará no 
Ministério_,. ~eja qua~ for o resultado da votação do 
pedido d_e_ i_mpeachment. -Em- tom· de brincadeira, diz 
que será utn _desempregado_ no dia seguinte, "Com a 
consci,ência .tranqüila" de ter feito tudo ao _seu alcance 
para -cOnduzir o Brasil à modernidade e .controlar a 
inflação. Em seUs 16 meses e 20 dias como Ministro 
Mardlío "diz êtúe' consegUiu cfiar unúi espécie de antfdo~ 
to contra futuros choques econômicos- reserva-s cam­
biais acima de US$20-bilhões_, estoques de 14 milhões 
de toneladas de. ali_mentos uas mãos do G.o:v~t;nQ, além 
de_ inflação estabilizada, apesar de ainda alta. Ele la­
menta que a crise aberta com a CP! do PC tenha atrapa­
lhadq (),combate àjnflação, mas fa~ questão de dizer 
que conseguiu segurar o barco na t_erripestade n-os últi~ 
mos quatro meses .. Para_ Q Ministro~ o_ mais triste foi 
constatai' nesses 16 meses que "pouquíssimas pessoas 
pensam com grandeza e se interessam pelo futuro do 
País". Ele vai embora adve_rtindo que "interesses cor­
porativistas" podem capturar a política pública. Vai 

- além e diz que uma parte da elite brasileira quer que 
a inflação continue, pois.com isso ela tem lucros. "_Infla­
ção é algo debochado. Ficar sem combatê-la de frente 
é falta de éiica." 

Sr. Presidente, este Senado é testemunha do_trabalho, 
da competência, da credibilidade que o Ministro Marcílio Mar­
qUes Moreira teve à frente d3 Pista da Economià: O Senado - - . . . 
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de acordo com a Constituição, representa a-quilo que esta 
determina. 

Toda vez que o Ministro Marcílio Marques Moreira preci­
sou do Senado, seja na Resolução n~ 58, em que todos nós 
trabalhamos, par.a controlar a dívida dos grandes Estados, 
seja no acordo da dívida externa, a própria Oposição reco­
nhece que foi no Governo do Presidente Fernando Collor 
de Mello, com o Ministro Marcílio Marques Moreira, foram 
feitos os melhores acordos que este País, até agora, já teve. 

Assim sendo, Sr. Presídente, quero, ne_ste_instan_t_e, con­
gratular-me com este Ministro que sai com a consciência tran­
qüila e fazer _um alerta ao Governo que será e"mp6ssado na 
segunda-feira, para que não se repitam os "planos_cruzados", 
os choques demagógicos, que não podemos aceitar. 

Era o alerta que queria fazer à Nação. Partindo desse 
ponto de vista e como Líder do Governo do Presidente Collor, 
tenho certeza de que o Senado da República apóia e parabe­
niza o Ministro Marcílio Marques Moreira por sua passagem 
no Ministério da Economia. 

Peço a V. Ex\ Sr. Presidente, a transcrição dessa entre­
vista de S. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY MARANHÃO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

ENTREV!STA/MARCÍLIO MARQUES MOREIRA 
UMA DESPEDIDA COM 

CONSCIÊNCIA TRANQüiLA 

Jornal do Brasil 27-9-1992 

Aliviado, mas sem esconder amargura por não ter com­
pletado seu trabalho, interrompido pela crise política, o minis­
tro da Economia, Marc:ílio Marques Moreira, entrega sUa carta 
de demissão ao presidente Collor nesta terça-feira e garante 
que naõ ficará no ministério Seja qUal for o resultado da vota­
ção -do pedido de impeachment. Em tom de brincadeira, diz 
que será um desempregado nodiaseguinte, "com a consciên- . 
cia tranqüila" de ter feito tudo ao se_u alcaTicc para conduzir · 
o Brasil à modernidade e controlar a inflação. Em seus 16 
meses e 20 dias como mirtisfrõ; Marcnio diz que conseguiu 
crj;ar urna espécíe de antídoto contra futuros choques econô­
rriicos- reservas cambiàís acima deUS$ 20 bilhões, estoques 
de 14 milhões de toneladas de alimentos nas mãos do goVerno, 
além de inflação estabilizada, apesar· de ainda alta. Ele lamenta 
que a crise aberta com a CPI do PC lenha atrapalhado o 
combate à inflação, mas faz q1;1estão de dizer que conseguiu 
segurar o barco na tempestade dos últimos quatro meses. 
Para o minis_tro, o ma"is triste Ióf"constatar nesses 16 meses 
que "pouquíssimas pessoas pensam com grandeza e se interes­
sam pelo futuro do país". Ele vai embora advertindo q':.le 
"interesses corporatívistas" podem capturar a política pública. 
Vai além e diz que uma parte da elite brasileira quer que 
a inflação continue-, pois com isso ela tem lucros. "Inflação 
é algo debochado. Ficar sem combatê-la de frente é falta 
de ética". 

Eli Teixeira e Beth Cataldo 

Moral e moralismo 

"Não se deve achar que moralismo vai _salvar o Brasil. 
Temos de distinguir ética moral de moralismo. Moralismo 

é a exploração da moral em termos m,:díocres. _Você te.m 
de ter uma atitude moral, ética, e não mor_alistí}. Moralismo 
é a deturpação da ética. Não acredito em caça às bruxas depois 
da atual crise política. Espero que a sociedade Já esteja vaci­
nada contra os IPMs e coisas do gênero." 

Collo.r nunca pediu 

"O presidente nunca me solicitou qualquer atitude que 
fosse contrária à investigação e tr·ansparência dos fatos denun­
ciados. Foi um tratamento de respeito nesse período. A grande 
maioria dos documentos solicitados pela CPI saiu do Banco 
Central e da Receita Federal. O presidente nunca me pediu 
para atender solicitações_escuasas e que tivessem· oiil:raS moti­
vações senão a gestão da coisa pública. Quanto a isso, nada 
tenho a reclamar." 

Condução admirada 

"Ouvi na viagem da semana passada a Washington frases 
de admiração pelo fato de uma democracia emergente como 
a brasileira conduzir a crise política de forma constitucional, 
ao mesmo tempo em que a economia não tinha sido abalada. 
Não houve explosão inflacionáría, nem as reservas interna­
cionais tiveram de ser to"cadas, não aconteceu nenhum colapso 
-das bolsas._ Há muito respeito no exterior pela forma como 
a crise vem sendo conduzida no Brasil. Temos de aproveitar 
e tirar lições da crise e repensar o país." 

Não fica no ministério 

"É indispensável a quem estiver no comando da nau pú­
blica desarmar os espíritos, procurar o entendimento. No meu 
caso, cumpri minha missão. Quem estiver à frente do governo 
deve ter as mãos livres. Estarej presente apenas na grande 
reflexão nacional sobre os caminhos do país, mas não mais 
como ministro da Economia. A situação política será muito 
diferente, quer seja ou não aprovado o pedido de impeacb­
ment. Falo apenas em meu nome. Tenho ouvido da maioria 
dos ministros que eles continuam fiéis ao_ espírito à carta da 
governabilidade. Ficar ou não depende de cada um. Seria 
pouco ético, ainda no governo Collor, tratar desse assunto." 

Inocência de Collor 

"A pergunta se eu acredito na inocênda do presidente 
Collor me tem sido feita há meses. Você tem tod9 um processo 
constitucional, com investigação, acusação, defesa1 julgamen­
tO. Preocupei-me em todos esses meses em _segurar a gestão 
eConômica. Foi um duro processo. Muito difícil. Cabe ao 
Judiciário e ao Senado esse julgamento." 

Brasileiros não querem 
choques 

"Ús brasileiros começam a se conscientizar, de q!le os 
choques econômicos não são benéficos ao país. A experiência 
malograda de vários .choques nos leva a isso. Choque é uma 
atitude autoritária, coisa que deixOU de existir na área política 
e passou a ocorrer na economia. O Executivo por várias Vezes 
empurrou pacotes goela abaixo do Legislativo e dos brasi­
leiros1 chegando a criar esperanças que não tinha condições 
de concretizar, provocando grandes frustrações." 

- Era Marcílio por Marcílio 

"Nesses 17 meses não se tirou dinheiro do bolso do brasi­
leiro, mas se restitUiu. A inflação ilão explodiu. Não houve 
grande crescimento econômico, m.as tar,nbérn não houve agra­
vamento. Em agosto, o emprego em São Paulo melhorou, 
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conforme o Dieese. Não há mais controle de preços, mas 
também não existe_ dcsabastecimento, não há_ filaS, não existe 
ágio. Temos US$22 bilhões de reservas lÍquidas internadonais. 
Nosso estoque de alímcntos soma 14 milf:l_ões de toneladas. 

. Isso tudo é um seguro contra choques. Ouço as-pessõas dize­
rem que a coisa está difícil, mas se sentem mais tranqüilas, 
porque não existem mais surpresas da noite para o dia." 

Crise política atrapalhou 

"Em outras condições, talvez pudéssemos ter avançado 
na política fiscal. Estaríamos numa situaçã_o econóroica m~lhor 
~ão fosse a crise política. Inflação é alimentada pela expecta­
tiva. De novembro do ano passado a abril último, a inflação 
caiu de 30% ao mês para 20%. Depois, essa queda foi sobres­
tada pela crise política." 

Inflação venerada 

~'Ficamos 11 anos sem crescimento econômico. Convi­
vemos licenciosamente 50 anos com inflaçãO, com a sociedade 
toda complacente com inflação, chegando quase a venerá-la. 
Inflação e endividamento externo são formas de você f1,1gir 
para frente, não encarar que as coisas têm u-m custo. Isso 
não se corrige em poucas semanas. Infelizmente, uma parte 
da nossa elite gosta de inflação, ganha com ela. É um problema 
ético. Inflação é algo debochado. Ficar sem ~nfréntar a infla­
ção por 50 anos é um caso ético." -

Escândalo ético 

"É um escândalo ético 70% das maiores erhpresa·s não 
pagarem seus impostos normalmente. Elas apelam para pe-
9ue~as dúvidas jurfd_icas e_ro primeira inStância e, _como hOje 
mfehzmente não extstc a avocatória para o STF chamar a 
si decisões de interesse da Uoi_ão que pipocam em todo o 
país, vão ficando sem pagar. Pagar corretamente seus impostos 
é cumprir a cídadania. A sonegação data de décadas no Brasil 
e não tem nada a ver com a crise do momento. Houve empre­
sário que, aproveitando a crise política, chegou a dizer ·que 
as pessoas não deviam pagar impostos agora. Isso é uma desfa­
çatez. Mas os sonegadores não são apenas empresários. Não 
há no Brasil a idéia de que se tem de pagar impostos.''-

Conformismo medíocre 
"Outro dia falei do perigo dos interesses corporativistas 

capturarem a política pública. Para que a gestão pública fuja 
des?a captura é importante que se tenha uma visão_agregadora 
d_e _mteresses, ~ não capturada por interesses regionais, seto~ 
nms, corporativos ou empresariais. O Brasil tem uma certa 
propensão a cair nUm tipo de conformismo medíocre. É difícil 
norninar essas forças no momento sem càir exatanilente·nessa 
mediocridade. O que faço é mais um alerta para que iSso 
não aconteça. No passado, tivemos época em que a política 
pública econômica foi capturada pelos interesses agrários ex­
portadores. em outros tempos foram os empresários ·indus­
triais, que queriam víver_sob proteção interna na substituição 
de importações." _ _ 

Mudanças sem discussão 

"É possível idcntifica_.r hoje em dia algumas postulações 
retrógradas, como perigo de sucateamento da nossa in~ústria, 
perigo íriiperialista, abertura econômica escrachada. São pos­
tulações pouco sinceras. In_fel_izmente, no momento mais grave 
da história pública do Brasil, não veio ·à baila uma discussão 
sobre qual o Brasil que se quer construir." 

ROTINA DE CARIOCA FOI MANTIDA 

O carioca, banqueiro e cientista político conheceu a popu­
laridade como ministro. Mas nem assim abandonou o antigo 
hábito de_caminha.r pelo calçadão da praia ou na Lagoa Rodri­
go de Freitas, nos fins de semana. 

Mesmo mobilizando dezenas de jornalistas, tumultuando 
os locajs por onde passava, manteve-se fiel à. compra de l~vros 
e ao pão de queijo na padaria Ipanema- bairro onde mora. 

Marcílio Marques Moreira sai do governo sem conseguir 
Vc"r aprOvada a reforma fiscal, preconizada como a única cirur­
-gta·capaz· de restaurar o equihbrio entre a receita e as despesas. 
Apesar de não assistir o Congresso aprovar sua JYtoposta, 
deixa o governo com o crédito de ter evitado a explosão da 
inflação em meio à crise política detonada com a CPI do 
PC. 

O último dos _cariocas a ocupar a pasta da Economia · 
foi Francisco Dornelles, no início do governo José_ Sarney. 
Agora tudo indica que os passeios de ministro da ECOnomia 
serãOúansferidos para o Jbftapuera. É que se comenta nos 
15astidores que seu sucessor será provavelmente um paulista. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, a Presidência deseja se associar também 
à homenagem que V. Ex" prestou neste "instante da tribuna 
ao Ministro Marcnio Marques Moreira pela atuação que teve 
à frente do Ministério da Economia, sobretudo no relaciona­
mento entre os Poderes. Foi sempre, realmente, o mais respei­
toso em relação ao Poder Legislativo, ao Senado Federal, 
atendendo aqui às convocações que lhe foram transmitidaS 
por iniciativa dos Srs. Senadores. 

No instante, portanto, em que o Sr. Marcnio Marques 
Moreira deixa o primeiio escalão governamental, desejo, tam­
bém, aditar em meu nome, e acredito que posso fazê-lo até 
em nome da Mesa, as homenagens que V. Ex' prestou ao 
titular da Economia, Fazenda e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a mesa 
requerimento de urgência, firmado por 55 Srs. Senadores, 
que será lido pelo Sr. J9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 732, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termõs do an. 33~. ~~~nea. b, 
do Reginiento Interno, para o Parecer da Comissão (art. 380, 
b, do Regimento InternO) sobre a acusação autoriia_da pela 

_ Câma:ra dos Deputados. 
Sala das Sessães, 1' de outubro de 1992. - Humberto 

Lucena - José Fogaça - Coutinho Jorge - Berii"Verãs 
- Eduardo Supfky - Márcio Lacerda-- Wilson Martins 
-Onofre Quinan -Cid Sabóia de Carvalho:- Mário Covas 
-Alfredo Çampos - João França - Enéas Faria - José 
Paulo Bisol- José ~duardo-Almir Gabriel- Junia Marise 
-João Calmon- Jarbas Passarinho- Levy Días- Salda­
nha Derzi-Meira Filho- Esperidião Amin- Marco Maciel 
- Amir Lando ~--Chagas Rodrigues - Dirceu Carneiro -
Elcio Alvares - Jutahy Magalhães - Gerson Camáta -
Antonio Mariz - lram Saraiva - Ronan Tito - Nelson 

- CarneirO - José RiCha - Marluce Pinto --Julio Campos 
-~ Valmir Campelo - Albano Franco - Pedro Simon-
Maurício Corrêa- Alexandre Costa -Hugo Napoleão -
Fernando H. Cardoso- Lourival Baptista- parcy Ribeiro 
-- Cesar ·o ias - -Fràneisco Rollemberg - Carlos De'Carli 
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- Mansueto de Lavor - José Sarney - Moisés Abrão _-
João Rocha - Irapuan Costa Júnior. -

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Este requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, nos termoS previstos 
no Regimento Interno da Casa. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em tunio único, do Requeririlento n"'607, 
de 1992, de autoria do Senador Dirce-u CátífCifo, Solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição nQs Anais -
do Senado da matéria "A Amazônia c o Meio Ambien­
te", de autoria de Argemiro Procópio, publicada no 
jornal Correio Braziliense, de 1·1 de junho de 1992. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo __ queiram 

permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Será ft::ita a transçri_ção solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcriç-ão é-solicitada: 

EXPLORAÇÃO DA AMAZÓNIA E O MEIO AMBIENTE 
Argemiro Procópio (*) 

(Publicado no Correio Braziliense Internacional, 1"' de jUnho 
de 1992.) 

Apesar de fazerem poucos anos ape·n-a-s que a temática 
sobre o meio ambiente desfruta_ de mais espaço na sociedade, 
aqui no Brasil ela é tão antiga quanto a pOlêmica em torno 
da decisão de dar a este País o nome de uma árvore, ou 
seja, a do pau-brasil: '"devemos lembrar que a vitória final 
do nome Brasil" significou uma verdadCíra façaD.ha·em. termos 
simbólicos, pois logrou deslocar a designação original de Terra 
da Santa Cruz, passando por cini.a- da ideológía religiosa que 
constítuía um dos pilares do processo colonizador. Essa mu­
dança, aliás, não ftcou sem proteSto ri:ã época e, em sua Histó­
ria do Brasil do início do século XVII, a primeira a ser escrita, 
Frei ViCente Salvador criou uma curiOsa tCOria para explicar 
os males do país. 

Em se abordando tanto a construção de barragens para 
hidrelétricas, quanto o projeto Calha Norte, lamentavelmente 
quando se fala de Amazônia os fatos são vistos co~o um 
somatório arbitrário de coisas separadas, os problemas indíge­
nas não são um fato iSoTido da degradação s~cíal provocada 
em parte pela corrupção c pela dívida externa que traz ·a 
recessão, faz surgir gari~peíros que íhvadef.n a floresta, provo­
ca multiplicação das madeireiras para exportar espécies de 
maior valor, faz o seringueiro se adentrar nas matas em busca 
de mais borracha, o catador de castanhas de mais castanha~ 
do~pará, as mineradoras buscando maior quantidade de miné­
rio para exportar, etc. N~ Amazônia tudo tein ã. ver· Com 
tudo _e cada crime sua razão. 

Sem direitos humanos não há preservação ecológica 

Por vital que seja a preservação das floreStas no cenário 
de defesa contra o efeito estufa e contra o enfraquecimento 
da camada de ozônio na atmo-sfera, esta preservação não será 
concretizada enquanto os direitos humanos forem desrespei~ 

tados; enquanto aproximadamente 50 milhões de crianças dos 
países amazônicos continuarem subnutridas, abandonadas pe~ 
las ruas de Lima, São Paulo, Bogotá e Quito, entre outras. 

Defender verbalmente a natureza amazônica não basta 
divulgar somente alarmante programas sobre_a destruiçãç flo­
restal e a morte de índios como o·que se Verifica hoje tampouco 
é suficiente porque em se ficando apenas no cômodo nível 
das denúncias acaba por se aproximar do oportunismo ecoló­
gico. A nOva indústria ecológica, supera iem sOfisticação e 
perversidade os negócios da exploração da pobreza. Isso é 
diferente da necessária política de ação e de desenvolvimento 
não-predatório que a Sociedade precisa para se autoproteger. 

Mesmo as pressões, as boas intenções e toda a força 
de poderosa opinião pública internacional e nacional, não 
cons.eguirão dctú a destruição ecológica na Amazônia e alhu­
res, se paralelamente ao cuidado para com a natureza não 
forem adotadas medidas sociais específicas contra o analfabe­
tismo, a corrupção, a negligência do poder Judiciário e dos 
políticos, os privilégios de minorias, o desmando e desgoverno 
das elites atrasadas. Enquanto doenças endêmicas, fome, vio­
lêncía e denúncias de crime sem punição continuarem como 
cenário banal da vida cotidiana, será impossível qualquer ação. 
É_ falaciosa a política ecológica de governos que tendem a 
encarar a Amazônia, com suas florestas e __ seus gigantescos 
rios, como um patrimônio comum à humanidade, mas que, 
ao mesmo tempo, dificulta ou impede o cidadão do Terceiro 
Mundo a livremente migrar, lá fixar residência. O que dizer, 
então, dos que cobram pesados juros da dívida externa, daque~ 
lcs que obstruem o repasse de conquistas tecnológicas. O 
tr_atamepto cada vez mais agresSiVo" e desrespeito que é dispen­
sado nesses países ao homem oriundo da periferia mundial, 
as enormes dificuldades buroc:ráticas para se obter um simples 
permis de séjour ou_visto de entrada nas "repúblicas ou reinos 
do bem-estar", desmentem a desmascaram a trama das desi­
gualdades internacionais. Trama que tanto uso faz da ecologia 
para cobrir egoísmos nacionais. 

A propalada solidariedade para com as minorias indíge­
nas durará apenas enquanto -o indígena permanecer na flores­
ta, sem disputar espaço e mercado de trabalho que o desen­
volvido e civilizado considera cOmo seu_. Se o martirizado 
povo Makú ou Ianomami seguir o exemplo de _seus irmãos 
de tribos já integrados ao perverso processo civilizatório oci~ 
dental ou oriental, contra ele recairá toda a discrirn.inação 
e ódio que recaem sobre qualquer negro africano, ásiático 
e latino~americano que teime em disputar a atmósfera do 
progresso e o espaço dos "cidadãos de primeira classe"._Nâo 
obstante tamanha intolerância e racismo contra o estrangeiro 
do_Terceiro Mundo, de 1985, segundo dados da Divisão de 

_Portos, Aeroportos e Fronteiras da Polícia Federal fugiram 
do capitalismo brasileiro dirigindo-se à ~ustrália, Canadá, 
Estados Unidos, Japão e Europa Ocidental I ,25 milhão de 
jovens. Equivale ao número dos fugitivos de vários países 
do Leste na hi::,tória dos últimos ancs da Cortina de Ferro. 

A preservação do patrimôn"io ecológico universal é incomM 
patível com egoísmos nacionais. Não combin(_l com a visão 
provinciana e arcaica dos problemas mundiais. E incompatível 
com o medo de ter mais um à mesa para comparmhar o 
pão. Tem o mérito de levar a refletir mais profUndamente 
Sobre os co.n·éeitos clássicos de soberania e do questionamento 
ou não de sua validade para os tempos futuros. 

Efetiva para salvar a Amazônia. Igualmente as sociedades 
altamente desenvolvidas que pouco ou nada fazem pela digni-
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dade e bem-estar do homem fora de suas fronteiras, elas não 
contribuem a favor da natureza no seu todo. 

Sob esta argumentação manifesta-se um cetícismo sobre 
a possibilidade de se deter a onda de destruição e agressões 
à natureza. Enquanto não forem derrubadas as barreiras que 
separam as minorias cOnsumidoras das nações altamente in­
dustrializadas dos marginalizados da_ periferia continuará a 
existir deterioração do cquílíbrio ecológico mundial. O que 
vale em termos de argumentação sobre a necessidade de pre­
servação das florestas tropicais, pouco importando se é falso 
ou verdadeiro o conceitá -das reservas estratégicas, valerá 
igualmente para qualquer outro patrimônio, seja natural ou 
seja construíido pelo cérebro e a mão humana, não ímporta 
onde se esteja, seja de quem for. Do presente ao futuro, 
nada há de mais sensato e correto do que reconhecer que 
tudo que está no mundo é de todos os homens. 

Dcve~se dizer que existem aproximadamente 3,5 bilhões 
de pessoas vivendo à margem da sociedade de consumo, pauta­
da dentro dos conceitos e padrões de bem-estar ditados pelo 
modus vivendi de um punhado de países. Esta esmagadora 
maioria não p-ode pern'l.iti:r, que os -"homens;formiga" das so­
ciedades de consumo destruam pela voracidade, poder de 
compra de suas moedas a natureza que é património universal. 
O fato de se dispor c dominar tecnologias de ponta, ser senhor 
de engenhos nucleares e da maior parte do complexo financei­
ro-industrial, viver em países que são ilhas da prosperidade, 
não justifica moralmente a manipulação das riquezas e recur­
sos do Globo _a seu favor ou segundo seu estilo. 

Êxodo de desempregados prejudica o equilíbrio 

De 1969 a 1989, ou seja, em apenas 20 anos a população 
amazônica do lado brasileiro cresceu de cinco para 17 milhões 
de habitantes. Estes números, apesar· de preocuparem muitos 
dos que lidam com problemas denlográficos, não são basica­
mente fatores de desestabilização do meio ambiente. Desesta­
bilizadores são, essencialmente as injustiças qlie fomentam 
o êxodo de desempregados para a Amazônia. Está provado 
que os maiores_ crimes perpetrados conira a natureza são odgí- __ -
nários· do desperdício do consumismo das elites negligentes 
da perife.ria e das massas privilegiadas dos países centrais. -
Ao lado disso o poderio mortal do armamentismo que sustenta 
o injusto quadro das relações internacionais. 

O Brasil, que tem 65% de sua pOpulação em condições 
de subnutrição, passou a ser na década de 80 o quarto maior 
exportador mundial de_ gêneros aliment.ícios._ Isto apesar de 
seus produtos industrializados por dois-terços das suas recei­
tas. Café, açúcar, cacau, suco de laranja, carne, fumo em 
folhas e principalmente a soja no biêniO 1988/89 fõrairi os 
gêneros que fizeram da nação uma das maiores potências 
exportadoras de produtos agrícolas, não obstante a- desnu­
trição da maioria do seu povo. Recordando um trágico exem­
plo ocorrido c::m 1990, urna das acusações decisivas- fla:i'a a 
condenação à morte de Nicolae Ceaucescu foi este ter permi- -
tido à Romênia exportar géneros alimentícios. 

Nas centenas e centenas de amazônias que configuram 
o perfilgeográfico da Amazônia brasileira com seus 5.002.745 
Km?, correspondente a mais da metade do território nacional, 
encontram-se variados e múltiplos segmentos sociais. É seu 
somatório que forma a sociedade humana local. Desta feita, 
o estudo daquela sociedade implica entender a especificidade, 
o inter-relacionamento entre suas partes e a simbiose homem/ 
natureza. Vem daí a necessidade da compreensão do processo _ 
das aspirações das comunidades indígenas, caboclas e garim-

peiras, bem como das comunidades modernas ou tradicionaiS 
que ali se encontram. É preciso, igualmente, conhecer casos 
mais recentes, como, por exemplo, o dos grupos que aparecem 
como conseqüência do desemprego e outros fenômenos sociais 
distintos. É o caso da sociedade agrupada em torno do garimpo 
que absorve aproximadamente um milhão de homens e da 
que vive do comércio e produção das drogas alucinógenas. _ 

Ao compreender as raízes do processo de formação de 
tais segmentos sociais, sua-iõleração e reações, de como cres­
cem ou sofrem diante das mudanças em face_ de novos valores, 
será possível dimensionar melhor os problemas ambientais 
em relação a tais fenômenos. Assim procedendo, será possível 
encarar a questão ecológica junto com o problema da degra­
dação social na Amazônia, para que se perceba sua dimensão 
não só na sua horizontalidade, mas sobretudo na sua vertica­
lidade. 

Ao se tentar aquilatar a importância do mecanismo da 
interação socü1l entre os diferentes segmentos da sociedade 
amazônica, sua interdependência, o grau de autonomia de 
uns diante dos outros, mais as re.Iações do seu cOnjunto com 
o mundo externo não-amazônico, pretende-se camínhar em 
direção ao esclarecimento da comPh~xidade dos antagonismos, 
das contradições e das necessidades da ação do homem em 
face da natureza. Natureza da qual depende a vida do· ser 
humano, mas que muitas vezes ele a destrói para enriqUecer 
ou sobreviver no hoje, sempre tido como mais importante 
que o amanhã. Do passado ao presente o que se es_creveu 

_sobre a evolução das relações homem/natureza na Amazônia, 
sobre o indígena, branco ou mestiço, não foi suficiente par~ 
se chegar à formulação de uma política adequada para a re­
gião. 

Respeito e sensibilidade para 
o problema humano 

É precário o que se conhece - e_ nem tudo o que se 
f3.la são verdades - sobre a natureza e as estruturas sociais 
naAmazónia. Tampouco foi Suficientemente estudado o resul­
tãdo do encontro que a cada dia se processa entre o_s grupos 
humanos múltiplos e variados. "É preciso conhecer sobre as 
cãusas estruturais, sobre o que tem impelido o homem à fuga 
ou à conquista. Vale dizer, o que tem, fora os problemas, 
desvantagens ou vantagens ~njunturais, levado o cidadão 
a embrenhar-se cada vez mais mata adentro, seja para se 
proteger escondendo-se, seja para se enriquecer. 

Se não se tiver, pelo menos, um pouco de respeito e 
sensibilid~de para com os problemas dos homens que fazem 
a história da Amazônia e de suas relações com o mundo exte_­
rior, nada se perceberá sobre as ·causas da degradação ecoló­
gica. Ficarão no ar as explicações da formação da teia ·social 
entre as diferentes classes e segmentos sociais eXistentes na­
qUela região. Sem isso, dificilmente se poderá pensar uma 
análise que implica estudo da sociologia amazônica. Isso Si~ni­
fica associar às explicações dos problemas amazônicos internos 
outra realidade mais abrangente: a ordem econômica interna­
cional à qual a Amazônia está acoplada em seu gradativo 
processo de destruição. A economia amazônica, seja ela extra­
tivista vegetal -ou rriirieral, sofre dos mesmíssimos males de 
que são vítimas a sociedade e a natureza em outr~s partes 
do Brasil e da América Latina. Desta forma, a degradação 
do seu meio ambiente não é nenhuma exceção. Apenas lá 
a peste da devastação da natureza foi intensificada mais tardia­
mente. Em nenhum caso a agressão ao meio ambiente pode 
ser vista separadamente da impunidade das classes dirigentes, 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 2 7899 

da corrupção e dos privilégios das nações que abusam dos 
recursos da natureza para o erguimento de seus impérios com 
um nível de vida exageradamente alto, criminalmente consu­
mista de sua população minoritária -em te-rmos mundiais. 

Neste sentido, fic;a patente- a culpa da política interna 
das elites atrasadas dos países amazônicos quanto do imperia­
lismo eoonômíco dos países centrais que manipulam em seu 
proveito - geralmente através da corrupção - as fraquezas 
das classes dominantes periféricas; que, quando não partici­
pam, cruzam os braços diante do caráter devastador de muitos 
empreendiinentos estrangeiros no lugar. No cenário das rela­
ções internacionais, a Amazônia no Iinal da--década dos anos 
80 se transforma em questão central aos olhos do mundo 
capitalista. Angariou ao nível dos discursos a solidariedade 
internacional em defesa do seu meio ambiente. É bom frisar, 
todavia, que só no discurso. Na prática, esta sociedade é a 
mesma velha vítima do uso irracional e depredado da natureza. 
Do passado colonialista ao presente continuam sendo prati~ 
cadas contra ela quase as mesmâs chantagens político~comer~ 
ciais, porque via de regra o preço dos seus produtos é extrema­
mente baixo no mercado internacional. 

Deduz~se, então, que a qualidade de vida dos caboclos, 
dos indígenas, cujas terras foram pi~adas e invadidas pelos 
comerciantes, seringueiros, catadores de castanhas e jUta, por 
garimpeiros, missionários e fazerideiros - enfim, a vida e 
o trabalho de todos- em_ suas cidades, ou _na selva, continua 
dependendo do modo de produção mantido a ferro e fogo. 
Mais do_ que isso, a forma como est_á _inserida a Amazônia 
no citado modo de produção, dentro do esquema de engrena~ 
gem centro-periferia e vice~ versa, é uma das principais respon~ 
sáveis pelas violações da natureza e por muitos crimes ecoló~ 
gicos. - - · 

É por este motivo que as soluções apenas téCnicas, as 
denúnciaS sobre as queimadas na Amazônia, os truques, como 
a troca de parte dos bônus da dívida externa brasileira por 
projetos de preservação ecológica, são meros paliativos. o· 
porquê reside no fato de que a salvação das florestas tropicais 
na América Latina e no restante do mundo não depende 
exclusivamente de m~didas técnicas. _T(!.mpquco se bel).eficiam 
dos discu_rsos ecológicos desacompanhados de ação. Para_ tes~ 
tara veracidade ou não desta tese, que se comprove na Ama~ 
zônia depois que esta virou manchete nos noticiários-dos países 
desenvolvidos -se sua produção melhorou de nível de vida. 
Se os indígenas têm melhor saúde. Se as populações ribeirinhas 
têm mais escolas, comida e remédios. 

Sabendo antecipadamente da resposta, a conclusão é que 
a solidariedade ecológica será mais efetiva quando cessar a 
exploração sobre o Terceiro Mundo. A salvação do meio aro~ 
biente amazônico, a eliminação das queimadas das florestas, 
o basta à poluição nefasta dos rios estão relacionados igual­
mente à eliminação das odiosas e extremamente injustas rela­
ções entre os países centrais e periféricos. A conscientização 
desta realidade levará a socie.dade a lutar pelo que é seu 
valorizando os recursos da natureza. 

Evasão da riqueza ainda continua 
como no passado 

Do ciclo das drogas do sertão, século XVII, quando se 
inicia a pilhagem -da floresta amazônica aos teinpos· atuais, 
a evasão de riqueza continua nOs mesmos caminhos más sob 
múltiplas e renovadas formas. O difícel de aceitar é a não 
·divulgação do fato de que o contrabando - fatalidade ou 
não do destino- segue com fidelidade os passos dos neiócios 

inescrupulosos de poderosos grupos econômicos que não re­
ceiam destruir a natureza a favor do lucro fácil._ Cresce à 
sombra de contrabandos de mineraiS e p-rOdutos agrícolas que 
faiem a sorte e a fortuna de .classe nos EstaÇ.os Unidos da 
América, na Europa e entre as elites coTruptas latino-ame­
ricanas a estes acopladas. Para comprovar esta afirmatiVa veja~ 
mos os seguintes exemplos: na Colômbia a cocaína seguiu 
o caminho do contrabando de esmeraldas. No Paraguai, a 
máfia que assassina caminhoneiros e age ligada ao contra~ 
bando de soja e do café protege os traficantes e vice~versa. 
No Brasil, a amplíação da produção e do tráfico na Amazônia 
ocidental tem suas ligaçõ,es com o contrabando de cassiterita 
que do ~stado de Rondônia é levado para a Bolívia via CácereS 
no Mato Grosso. Segundo o Sindicato dos Trabalhadores Ex~ 

. _trativistas -de Rondônia, 320 toneladas de--cassiterita produ~ 
zidas mens::t~ente são contrabandeadas para os Estados Uni­
dos e Europa via Bolívia. _ · 

O Brasil é o maior produtor mineral de pedras coradas 
(pedras preciosas, exceto o diamante). O Departamento Na~ 
ciona} de Produção Mineral estima que as pedras brasileiras 
sãQ. responsáveis por um ·quarto no comérciO mündial. As 
tfansãções são feitas, em quase totalidade, de forma clandes~ 
tina. A rota é precisamente a mesma da cocaína, ou seja, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Miami, Paris, Fraqkfurt e Amster~ 
dam, entre outras. Oficialmente o país é o sexto maior produ­
tor mundial de ouro - sua produção em 1988 foi estimada 
em 112_ toneladas -, mas é o Uruguai o maior exportador 
da ~~érica Latina. Montevidéu é tida atualmente como gran­
de centro de lavagem de dinlieiro ilícito de traficantes, ao 
ponto do país merecer o triste título de ser a Suíça da Améri~ 
Latina. O estuário. do _Prata, caminh_o para o contrabando 
da prata das lninas de Potosí, na atualidade é vital para a 
saída da Cocaína produzida no Peru, pela mesma rota dos 
tempos coloniais. 

Falaremos um pouco a seguir da chamada "Rota Amazô­
nica", importante como ponto de convergência do contra~ 
bando de múltiplos produtos vegetais e minerais. Por aí é 
que se passam tanto o ouro, madeiras nobres, essências raras, 
todas contrabandeadas ao lado da pasta ou da droga refinada. 
Alcal).ça~ os consumidores através de rotas que se alteram; 
suceSsivamente são ativadas e desativ.adas, chegando ao mer~ 
cado consumidor pelas portas da Califórnia, Espanha e itália 
entre outros. É i_gualmente por elas que confortavelmente 
entra o mercúrio proveniente do México e da Alemanha utili­
~ado no_s garimpos. Isso além de toneladas e toneladas do 
éter e da acetona empregadas no refino da coca que camu~ 
fiadas chegam aos~portos marítimos colombianos, equatoria­
nos e peruanos, espalhando~se depois pela ampla malha fluvial 
do lado brasileiro. 

~ J!l~neração do ouro, apenas na Amazônia brasileira, 
chegou a ocupar cerca de um milhão de homens. Noutras 
palavras, número maior de emprego que todas as multina~ 
cionais somadas operando em todas as regiões do País. Igual~ 
mente a cocaína ocupa e remunera sensivelmente melhor a 
mão~de~obra_ utiliz:ada em sua produção e distribuição, não 
importa em que fase. Verifica e_ntão o quanto a miséria social 
latino~americana ~mparada por negócios ilegais com os países 
do norte contribui para com a degradação ecológica. 

A mão-de-obra libera.da pela crise econômica atende es~ 
petaculanne:nte o recrutamento exigido pela expansão da coca 
na Amazônia. Aí falta de tecnologia moderna, os métodos 
rudim~ntares e pouco efi~ientes- empregados nos garimpos 
coritribuem para o desperdício e rápido esgotamento das reser-
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vas. Presurrie-se que o melhor da mão-de-obra liberada dos 
garimpos em decadência esteja sendo usado em alguns das 
etapas do caminho das drogas. As drogas espalhadas pelo 
rio Madeira, principalmente as concentradas nas proximidades 
da Cachoeira do Theotônio situada a poucos quilômetros de 
Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, chegaram a 
produzir nos anos ___ 8_0_entre dois e três quilos de ouro por 
dia. Hoje só com esforço e sorte conseguem extrair um quilo 
por mês. Daí a falência generalizada do garimpo fluvial nesta 
região. Apesar de tudo, o movimento continua no rio Madeira 
com visível quantidade de drogas operando unicamente como 
fachada para a lavagem de dólares obtidos pelos narcotra­
ficantes. E graças às migalhas e pequenas sobras de cocaína 
despejadas em Rondônia que vive parte de sua população 
expulsa dos garimpos e das zonas rurais. Da mesma forma 
ireiras agora-controladas pelo Ibama. As mesmas que quando 
fiscalizadas não conseguem sobreviver levando seus trabalha­
dores ao atrativo comércio das drogas. 

Papel da dívida externa no problema da ecologia 

Depois de gestões para que a insolvência da dívida externa 
da grande maioria dos países do Terceiro Mundo fosse vista 
também como fatOr de ordem política, o Brasil debaixo de 
pressões acabou cedendo e criou seu plano de conversão da 
dívida externa para fins ambientais. Instituído pela ResOlução 
do Conselho Monetário Nacional n" 1.840 de 16 de julho 
de 1991, o mencionado plano permite aç Banco Central auto­
rizar entidades públicas e privadas internacionais, a doarem 
recursos originários- da compra de títulos da dívida externa 
brasileira no mercado secundário. Pagou-se em juros ·mais 
da metade do montante total da dívida externa que alcança 
120 bilhões de dólares em empréstimos novos destinados a 
auxiliar sua rolagem. 

São sem dúvida as exportações que geram divisaS Jortes 
necessárias para o pagamento dos juros. A população fica 
obrigada a consumir cada vez menos e produzir maiores volu­
mes para fora. Suas condi%ões de vida se dete_rioram· porque 
o salário diminui e o poder de compra acaba reduzido a níveis 
incompatíVeis com as necessidades básicas do homem. 

Nos seis anos acima mencionados, o pagamento de tais 
juros· privou a sociedade brasileira de 20 por cento do total 
de sua poupança interna. 

Tais dados mostram que o Brasil, às custas dos paga­
mentos ·dos juros da dívida conforme expressão do Senador 
Severo Gomes, promoVe um Verâadeiro segundo Plano Mar­
shall para os Estados Unidos e a Europa Ocidental. 

Dos 365 bilhões de dólares que devem os latino-ame­
ricanos,. cerca de 150 são débitos para com paíSes eurOpeus 
cujas robustas economias engordam mais ainda com os juros 
provenientes da América Latina. 

Mas não são apenas os juros da dívida externa que sufo­
cam o País. A saída de minerais em quantidades cada vez 
maiores por menores preços é outro aspecto que merece ser 
considerado para se poder medir o quanto isso fere a natureza 
amazônica. 

No setor de mineração o capital estrangeiro está presente 
através da Bethlehem Steel, dos Estados Unidos, que explo­
ram o manganês. A Brascan, companhia do Canadá, Patino 
NV, da Holanda, e a U.S. Steel, dos Estados Unidos, estão 
em Ronpô_nia _retirando cassiterira. A exploração do ferro 
na Serra dos Carajás está com a U.S~Bte_el. A bauxita é 
aproveitada pela Light Smelters do Japão e o caolim pela 
National Bulk Carriers dos EUA. 

O Brasil se endivida para construir estradas de ferro: 
hidrelétricas que inundam extensas áreas para forneCer eletri­
cidade a indústrias altamente poluentes que dão um primeiro 
processamento a tais minerais. Compromete sua economia 
para modernizar seus portos e manter em dia a infra-estrutura 
exportadora. Dos quase 20 navios que saerri carregados dos 
portos amazônicos com minerais e produtos agrícolas um único 
costuma voltar carregado. isto signifi_ca que um pequeno pu­
nhado dos produtos de tecnologia de ponta vale mais do que 
a carga transportada por 19 gigantescos cargueiros que partem 
daqui. Nos tempos coloniais, pelo menos os navios não volta­
ram vazios da Europa. Por razões técnicas eram obrigados 
a transportar alguma carga. Belém deve parte de seu calça­
mento às pedras oriundas do Velho Mundo. Outras cidades 
utiliZaram em suas· construções antígas o pinho-de-ríga, que 
era também transportado para o Brasil como lastro dos navios. 

Ação estrangeira destrói as riquezas da Amazônia 

Os trabalhos da -Comissão Parlamentar de Inquérito ins­
taurada em Brasllia no ano de 1967 para investigar a ação 
dos grandes grupos interpacionais na Amazônia brasileira 
não impediram que as mencionadas empresas lá continue~ 
operando. As ligadas ao setor de mineração, anteiio'rtrie-nte 
mencionadas são as mais famosas e visíveis. Outros grupos 
estão presentes: 

De origem italiana, a Ferruzzi, comandada por Raul 
Guardini, cria ·gado em cerca de meio milhão de hectares · 
de terras amazônicas. Também, 11, Gulf Oil, Mercedes Bens, 
Volkswagem, Swift King Ranch, Liquifarm, Mitsui, Haubfdn, 
Sifco, Georgia Pacific, Bethehem Steel, Toyomenka,-Maru­
beni, Ester Research Co., Twin Agricultural and Industrial 
Development, Banco Mitsubishi, Bordon, Anderson Clayton, 
Nestlé, Good-year, Brascan, Ente Nazlonale Idrocarburi Ma­
deiras Gerais da Amazônia do norte-americano Robin Hollie 
Mac Glown, Singer, National Bolk Carries e Briúsh :Petro-­
leum. 

A maioria destas empresas destruiu gigantescaS âreãS flo­
restais. foram expulsos e mortos por causa de sua ação cente­
nas de índios e posseiros que viviam em 'tais- área-s. Apen·as 
a National Bulk Carriers, então pertencentes ao milionário 
ianque D~niel Ludwig reinvindicou para si uma_ área de 
1.250.000 hectares, ou··seja maiS terra do que a de certos 
países europeus. 

A Volkswagem, 140 mil hectares, Linquif3fm 670 mil, 
Georgia Pacific, 400 mil, Union Internacional, 664 mil. Ou 
seja, gigantescos latifúndios que, sem piedade destruíram pelo 
fogo um acervo ecológico impossível de ser repos-to. Mais 
adiante se dirá em que municípios estão" essas áreas. As men­
tiras· das transnacionais que atuam _l1a Amazônia sãO p_iopa-­
ladas com um cinismo sem limites. Não poucas se camuflam 
com nomes brasile~ros. Algumas procuram se desvencilhar 
de seus investimentos na Amazônia preocupadas com sua ima­
gem e em nome da ecologia. A Volkswagem, por exemplo, 
vendeu seu latifúndio chamado Fazenda Vale do Cristalino, 
mas não deixou de produzir seus carros, que são os principais 
agentes da poluição urbana. QuaÍldo ela se instalou. aquela 
área era cheia de vida, vegetaçãq, rica e -diversificada com 
animais e vida nos rios. A Volkswagem destruiu enormes 
área com o fogo. Ao vender sua propriedade repassou uma 
terra exaurida, cheia de feridas e cicatrizes. Não replantou 
as áreas que queimou. Não repôs a fauna e flora que destruiu. 
Nada fez contra a erosão que deixou como legado de sua 
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ação predatória. Tampouco indenizou a sociedade brasileira 
pelos crimes perpetrados contra seu meio ambiente. 

Todavia, existe na República Federal da Alemanha uma 
fundação que leva o s.eu nome, que fornece verbas e_ paga 
acadêmicos, inclusive para desenvolver projetos sobre a des­
truição ecológka na Amazônia. A Fundação Ford é outra 
instituição conhecida na América Latina; muitas são suas se­
melhanças com a Stiftung Volkwag~nwerk. Paralelamente é 
quase total o silêncio de ambas _sobre a mortífera poluição 
ambiental urbana, parte dela_ causada pelos automóveis Ford 
e Volkswagem, que correspondem a quase a metade da frota _ 
de veículos que suja o· ar c polui as cidades e os campos 
de norte ao sul do País. Os modelos de carros que estas firnias 
desovam no BrasiL são obsoletos e JJlenos seguros se- compa­
rados aos veículos que vendem no Primeiro Mundo. 

· No setor madeireiro, uma séríc de transnacionais conti· 
nua praticando devastações. Derrubam árvores centenárias 
de grande valor comercial. Deixam o solo descob~rtQ, __ o qual 
pode vir a ser transformar numa espécie de deserto. E o 
caso da Edai Co. Ltda. uma das gigantes do seto! de compen· 
sados no Japão. A Bruynzeel N.U., de origem_ holandesa, 
é o_utra firm_a que tem contribuído para o holocausto de partes 
da floresta amazônica julltainente com a Bethleheni Steel e 
a Georgia Pacific Corporation anteriormente mencionadas. 

Para as madeireiras a selva não tem limites. Estão m:aca­
bramente modernizadas e hoje dispõe de grandes serrarias 
instaladas em enorme_s balsas, que se loc_om_o_y_e_m pelos rios, 
promovendo verdadeira pirataria das espécies nobres e raras 
sem pagar nada ao Estado. Tais madeiras vão para os países 
ricos onde se transformam em móveis de lu;x.o o_u_ Qecor:am 
ricas residências sustentadas por sua sociedade de cons_umo. 

Avançando mata adentro recrutam mão-de-obra_çujo sa­
lário não cobre as despesas de alimentação e vestuáóa. Muitos 
dos trabalhadores são indígenas. As madeireiras não respei­
tam nem as leis trabalhistas, nem a propriedade de ninguém, 
nem mesmo de tribos indígenas, particulares, ou do Governo. 
Depois das árvores cortadas, serradas e o tronco principal 
utilizado, todas as outras partes são jogadas como lixo dentro 
dos rios. Afora o desperdício, estas, rolando correnteza abai­
xo, colocam em perigo a vida de populações ribeirinhas que 
se servem de rudimentares embarcações. 

Outro ponto pouco comentado é a ação da mão estran­
geira no roubo de espécies botânicas que não são replantadas 
na Amazônia. Grandes laboratórios furtam espécies para uso 
químj,co-farrnacológico, forrnari.do estoques gigar1tescos em 
seus países de origem. Sabe-se que aproxíinadainente um 
quarto do total das drogas da medicina moderna surge de 
princípios ativos de plantas silvesties. Exemplos comuns são 
os produtos__ para pintura de cabelos, o químico usado no 
combate dos efeito.s _da malária, as mais modernas drogas 
contraceptivas e drogas quimioterápicas contra_o câncer._ 

A facilidade_comque se invadem partes do Terceiro Mun­
do, baseada num variado leque de argumentações-o Panamá 
é recente exemplo - vai contribuindo para que a destruição 
florestal ou a droga sejam vistãs como um problema militar. 
Esquece-se que a cinematográfica irivàSão de partes amazô­
nicas da Bolívia e Colômbia pelo exército norte-americano, 
para prender traficantes c destruir plantações de coca, ao 
invés de diminuíf fei3.umeiüar a_ produçãO dà droga ness_es 
países. 

Na República Federal da Alemanha, os exercícios milha­
res realizados no primeiro semestre de 1989, como parte das 
l'll:anobras da Otan foram espetacularmente chamado.s d~ _oko-

manover, isto é, manobra ecológica! Cartazes distribuídos com 
flores sobre os tanques, entrevistas na televisão e com certeza 
cicadãos felizes por verem que as armas de guerra de seu 
país são ecológicas. O serviço de relações públicas da Otan 
não pode deixar de acompanhar o modismo, onde tudo se 
vende;: com a _etiqueta ecológica. Dos sacos de plástico ao 
sabão em pó, dos automóveis. aos avi6es, tudo é para o meio 
ambiente, ao contrário do Terceiro Mundo e dos recém-saídos 

. do socialismo onde a cena geral é poluição. Falta apenas o 
lema: "Ecologia acima de tudo". 

Professor do Departamento de Relações Internacionais 
da UnB. Autor de livrose artigos sobre ecologia e problemas 
sociaís na Amazônia.- - · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n~ 732/92, 
de urgência, lido no Expediente, para o Parecer n" 302, de 
1992. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se imediatamente à 

apreciação da matéria. 

Discussão, em tlúTio únicC', do parecer da Comis~ 
são constituída, ex-vi, do art. 380, alínea b, do Regi­
mento Interno, sobre a acusação autorizada pela Câma­
ra dos Deputados. 

Em discuss<lo o parecer, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira f<izer uso da palavra, está 

encerrada- a discussão. -
Em votação o parecer. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o parecer aprovado: 

PARECER N' 302, DE 1992 

Parecer apresentado pela comissão constituída nos termos 
do art. 380, B, do Regimento Interno 

A Comissão do Senado Federal, constituída nos terril:os 
do arL 380. b, do Regimento Interno, após a apreciação da 
denúncia e do relatório circunstanciado e documentos que 
o acompanham (fls. 1 a 696), encaminhados pela Câmara 
dos Deputados admitindo e autorizando a instauração do pro­
cesso por crime de i:'esponsabilidade contra o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, Dr. Fernando Affonso Co­
llor de Mello, conclui que a denúncia e o relatório cirçuns­
tanciado estão formalmente corretos e adequados às exigên­
cias legais. 

Portanto, satisfeitos os requiSitoS da lei, a Comissão é 
de parecer que deve ser instaurado o processo por crime de 
responsabilidade, nos termos postos na denúncia e no relatório 
circunstanciado, determinando-se a citação do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, Dr. Fernando Affonso Co­

_Uor_ de Mello para, por si ou seu advogado, apresentar a 
sua defesa e acompanhar o processo até o final da decisão. 

Brasília, 3Q_p_e setembro de 1992-
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência tomará _ _as_ providências· necessárias ·para o prossegui­
!Dento 1 v process0 c anuncia aos Srs. Senadores que a Mesa 
Diretora, nos termos previstos na Lei n~ 1.079 e no Regimento 
Interno do Senado Federal_·, estará reunida, ocasião em que 
se procederá à intimação do Senhor Presidente da República, 
bem como à comunicação ao Senhor Vice-Presidente da Re­
pl,Íblica, igualmente ao Presidente da Câmara dos Deputados. 
A partir deste instante, será convidado o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, Ministro Sydney Sanc.hes, para que S. 
Ex•, a partir da cessão da Mesa, dirija o Senado Federal, 
nos termos previstos no art. 52 da Constit_uição Feçleral. Ou 
seja, S. Ex~ presidirá o Senado Federal para fins de condução 
do processo de crime de responsabilidade contra o Senhor 
Presidente da República. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal. 

O SR-. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para uma 
explicação pessoal. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, declaro que não subscrevi o requerimento­
de urgência, mas, como ontem o antecipeí; -aqui me encontro 
e o votei. Porém. ainda aprovando 0 parecer que foí submetido 

à nossa apreciaçãO, devo consignar; para efeito do desdobra­
mento de nossas atividades, que o texto deveria ser maiS eXplí­
cito e circunstanciado nas considerações que o parecer emitiu. 

Era o que tinha a dizer, Si". Presidente. 
O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex\ para uma questão de ordem. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente Mauro Benevides, V. 
Ex~ tem sido, e sempre o é, muito preciso ·quando fala em 
nome do Senado Federal e na Presidência. No entanto, agora, 
ocorreu da parte de V. Exa um pequen-o escorregão. V. Ex~ 
disse que virá para cá o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal a fim de presidir o Senado. V. Ex• sabe que S. 
Ex~ virá apenas para presidir as sessões do julgamento, confor­
me o art. 52 da ConstituíÇãó Federal. Entretanto, V. Ex~ 
continuará, para nós todos, sendo o dirigente desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Muito grato, 
nobre Senador Ronan Tito. Mas eu_ esclareci que o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal presidiria o Senado para os 
frns do art. 52 da Constituição Federal, que é exatamente 
ó processo impetrado contra o Senhor Presidente da Repú­
blica. 
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Agradeço a reiteração de confiança de V. Ex" n.a minha 
atuação como Presidente do Senado Federal. mas nos dobra~ 
mos, nesta matéria, à exigência coTIStituci_onal. EstoU absoluta~ 
mente certo de que nesse interregno, dirigindo o Senado Fede­
ral para esse fim específiCO, o Ministro Sydney Sanches haverá 
de se portar com a competência, o descortino e o espírito 
público que o caracterizam e que V. Ex" reconhece e todos 
nós também. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ,--- Co~cedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB _:_ CE. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, confesso que fiquei tocado pela c6municação 
de V. Ex• É uma questão de precisão de termos e, por melhor 
que o Presidente da Ca_sa haja feito as _colocações, desejo, 
neste momento, declarar uma posição e, se for o caso, V. 
Ex~ acolherá minha fala como questão de ordem e a decidirá. 
Se V. Ex• entender que não há o c.i'llb decidir, tome como 
declaração de minha posição nesta Casa. 

Entendo q~e, nos termos da Constituição _fed~ral, o Se­
nado não pode ter dois Presidentes. Q_ Presidente do Senado 
é V. Ex~ O Sr. Sydney Sanches é_ Presidente do S,upremo 
Tribunal Federal e, como tal, presidirá o -processo e_ julga­
mento de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
mas não presidirá o Senado Federal. 

Presidir o Senado Federal significa_uma gama de aptidões 
que só V. Ex• tem, ou, nos seus impedimentos, o seu substituto 
legal. S. Ex~ não será investido nas funções de V. Exa, nem 
poderão conviver dois Presidentes de um mesmo Poder. V. 
Ex• é o chefe do Poder Legislativo, é o Presidente do Senado 
Federal, e o Sr. Sydney Sanches é o Pre_sidente do Supremo 
Tribunal Federal. Como Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deral, o Sr. Sydney Sanches assu~irá a d_ireção d9 processo, 
a presidência jurisdicional do processo, dirigirá o processo, 
o julgamento, a respectiva sessão quando O Senado se consti­
tuir em tnbunal especial. 

ESte Senado, constituído- em tribunal especial, não é o 
Senado do qual é Presidente V. Ex\ é o Senado corte, .é 
o Senado tribunal. Esse, S. Ex~ presidirá, porque esse é o 
tribunal do processo. 

Então, V. Ex~ é o Presidente do Senado f;ederal e o 
Sr. Sydney_ Sarich_es é o Presidente d.o Supremo que dirígi{á 
o processo, o julgamento e a ses_são de julgamento do Tribu­
nal. 

Faço isso e, se V. Ex• entender que haja alguma coisa 
a resolver, que o faça; se não achar, que tome como declaração ... 
a minha posição indiVidual sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recolhe a interpretação, sempre muito lúcida, do texto 
constitucióliãl, agora tornada pública pelo ilustre represen­
tante do PMDB, Senador Cid Sabóia de Carya[]lQ., A sua 
intervenção, portanto, ilustra os_ Aoais_ da Cas~ e ficará regrs­
trada para os devidos fins, a fim de evitar interpretações equi­
vocadas da presença do ilustre Ministro Sydn~y Sanches no 
processo impetrado contra o Senhor Presidente da República 
pela prática de crime de responsabilidade. 

O.Sr._Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Exa 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão dq orador.)_- Sr. Presidente, serei breve na 
introdução da questão. Gostaria de, em primeiro lugar, asso­
ciar-me aos cumprimentos que são formulados a V. Ex~ On­
tem, partilhei de todas as manifestações de desconforto em 
função da aparencia de procrastinação que essa questão assu­
mia e quero me congratular com o P_res_idente da Casa e com 
os Srs. Senadores que subscreveram, em número de 55, o 
requerimento de urgência urgentíssima, propiciando a votação 
que h~ pouco ocorreu. 

Igualmente, quero cumprimentar o Presidente da Comis­
são_ Especial, Senador Elcio Alvares, e o Relator, Senador 
Antonio Mariz, pela objetividade com que se houveram, per­
mitindo que a Comissão oferecesse rapidamente o parecer 
que aqui já foi aprovado. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero indagar a V. Ex~ se 
a comunicação de afastamento, a comunicação de que o pro­
cesso está instaurado, será subscrita-:: _çonforme propôs on­
tem o Dobre Senador Jos~ Paulo Bisol, e me parece correto 
-por V. Ex• e pelo Presidente do Supremo, e quando isso 
ocorrei-à. · · 

Para conclUir, querO também deiXar cônsignad3 a mà.ni­
festação da minha admiração pela forma como V. E~ condu­
ziu o processo _até aqui. E, como Presidente do Senado Fede­
ral, cargo que não será dividido pelo fato de o Presidente 
do Supf"eriio presidir o prOcesSo ·e o julgamento, confiamos 
inteiramente nas tarefas de que V. Ex• vai se desíncumbir. 

Sr. Presidente, reitero, portanto, a indagação: será assina­
da por V. Exh e pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal? 
Quando? (Pausa.) 

Sr. Presidente, esclareço que formulei a pergunta ao Pre­
sidente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Solicito-a 
V. Ex\ se puder, que reedite a pergunta para que a Mesa 
se aperceba .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu o farei com o maior 
prazer. 

·Sr. President.e, compreendo as diligências que V. EX~ 
pôS em marcha e reSumo a indagaÇão;··dizendo-lhe que foí" 
antecedida por justos elogios às~ _conduta. 

__ _Q SR, PRESIDENTE (Mauro Bs:nevides) ...,-Tal vez tenha 
sido por isso, nobre Senador Espei-idião Amin, qUe a Presi­
dência tenha ficado obnubilada.e não tenha podido_, em razão 
da emoçã_o, aperceber-se da it:td~gação seguint.e, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Abandonar o estado nefe­
libático não o deixará fora da real_idade, c~rtamente ... 

Sr. Presidente, a primeira parte da pergunta é: a comuni­
cação será firmada por V. Ex• e pelo Presidente do Suprem.o 
Tribunal Federal? A segunda parte: quando? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Esperidião Amin, a processualística prevista indica que 
esse documento será assinado por toda a Mesa do Senado 
Federal, já que a Lei n~ 1.079 e o Regimento Interno expres­
sam claramente_ queé a Mesa do Senado Federal, já aí, tam­

·bém, com a participação dO 1\.--finistro SYdney Sanches, Presi­
. dente do Supremo Tribu~al Federal. 
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Portanto, quanto àquela dúvida suscitada, ontem, pelo 
ilustre Senador José Paulo Bisol, eu próprio já o procurei 
para. dentro daquela de[erência que S. Ex• sempre mereceu 
de mim, como seu colega e grande admirador n~sta Casa, 
prestan S. Ex• os esclarecimentos indispensáveis. Será_assinaM 
do também pelo Presidente do Supremo, a fim de que não 
se questione, nunca, a validade dessa notifiCaÇão, dessa inti­
mação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, a pergunta 
também requeria uma _segunda resposta: quando? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Naturalmen­
te, com a participação do Ministro Sydney Sançhes, por uma 
deferência a S. Ex\ acertaremos a data, que poderá ser nas 
próximas horas. Evidentemente, daremos ciênCia prévía: aos 
interessados, no caso, ao Presidente Fernando Collor de Mello 
e ao Vice-Presidente Itamar Franco, para que, encontrados 
em lugar certo e sabido, possam receber _u_m, o Presidente 
Fernando Collor, a intimação, e o outro, o Vice-Presidente 
Itamar Franco, a C!Jmunicação de que se opera.CiOii3liiOU-a 
intimação ao Presidente da República e que S. Ex•, em decor­
rência de preceito constitucional, terá que assumir, mesmo 
que interinamente, a curul presidencial. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Sr. Presidente, para con­
cluir a indagação, gostaria de saber se antes de terminada 
a sessão V. Ex• poderia precisar- ou pelo menos se aproximar 
em precisão- quando a comunicação será formalizada, expe­
dida e entregue? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevioes)-,-- Nobre Líder 
Esperidião Arnin, a Presidência não teria condições de dizer, 
com absoluta precisão, a hora exata em que terminará a reu­
nião da Mesa Diretora. Sabe V. Ex~ que como aquele Cole­
giado sempre atua democraticamente, com a manifestação 
de todos os seus integrantes, podem haver contestações a 

. expressões contidas na intimação ou na comunicação ao Presi­
dente da República, e nós resguardaremos todas as formu­
lações do ponto de Vista jurídico e do vernacular para que 
saiam desta Casa documentos primorosos que não sejam ques­
tionados s_ob esses dois ângulos: o jurídico e o vernacular. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM - Quanto ao vernacular 
eu não tenho dúvida; quanto ao horário eu continuo tendo. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. · 

O Sr. Antonio Mariz - Sr-. Pre~idente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR: PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz .. 

OSR. ANTONIO MARIZ (PMDB -,-PB. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revlsã":ô--do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadotes, a questão de ordem diz respeito à necessidade 
ou não da assinatura do PreSidente do Supremo Tribunal Fede­
ral de um ato de_ citação do Senhor PreSidente da República. 

O Senado, ao receber autorização para o Processo da 
Câmara dos Deputados, praticou- já alguns atos processuais: 
elegeu seus membros e instalou a Comis.são; aprovou o parecer 
da Comissão em que foi reconhecido o cumprimento das for­
malidades legais e constuticionais relatiyas à denúncia e ao , 
relatório circunStanciado; e o fez, portanto, sem a.participação 
do Supremo Tribunal Federal. 

Estaria isso equivocado'? Não na minha opinião, porqtie 
o Presidente do Supremo é convocado a presidir o processo 

do julgamento. Caberia, então, definir o momento em que 
o processo se instaura. 

Creio ser predominante a corrente de opi-ní3.0--}UrfdiCa 
quej_dentifica esse instante como a ci~ação vá1ida do acusado. 
O processo se instaura no momento em que o Presidente 
for citado. Ora, como a citação antecede, evidentemente, 
obviamente, o seu recebimento, o ato seria ainda do Presi­
dente do Senado apenas e não já do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. -- --

É este aspecto que registro nesta questão_de ordem, para 
opinar no sentido-ae que cabe somente ao Presidente do Sena­
do Federal assinar c dirigir a citação ao Senhor Presid~nte 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Antonio Mariz, ·a questão de ordem suscitada por V. 
-Ex~ será dirimida no instante em que, diante da Mesa, for 
- levada por mim ao conhecimento dos meus Pares naquele 

Colegiado. E acredito que se mantidas as assinaturas- não 
apenas a minha própria, mas as dos demais integrantes da 
Mesa - não é de crer que possa invalidar o documento a 
assinatura também do Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, que prestigiaria aquela própria intimação. Mas examinarei 
no momento próprio e darei ciência dentro de alguns instantes 
a V. Ex~ da solução encontrada. 

O Sr. José Paulo Bisol- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS. Pela ordem .. 
Sem revisão do orador.) ---:-Sr. Presidente, eu, onte111, já 
me manifestei a respeito, ril.as, como creio que- a questão 
é muito grave, vou repetir. O despacho que recebe uma denún­
cia é interlocutório. Isto significa que ele contém decisão.· 
Se um despacho contém decisão, não é um mero- despacho 
de .expediente. Vou repetir: se um despacho não é um mero 
despacho de expediente, mas contém uma singularidade deci­
sória, ele só pode ser prolatado pelo juiz competente porqu·e, 
no caso, a incompeténcia do juízo produz a nulidade absoluta 
do ato. 

En~ão, essa questão, a meu ver, está mal formulada. 
É o juiz competente para o processo que recebe qualquer 
denúncia- e nisso, por sinal, há um erro que discutirei mais 
tarde nó encaminhamento de todo esse processo de impeach­
ment; erro esse que não acarretou nulidade absoluta, mas 
que correspondeu a uma grande irregularidade. 

O pedido de impeachment deveria ser, constitucional­
mente, encaminhado ao _juiz do processo, que é o Senado 
·Federal. Isto é o normal. Qualquer advogado encaminha a 
·sua petição ao juiz do processo; ele não encaminha para outro 
qualquer juiz. A primeir~ Verificação de um advogado é tomar 
ciência daquele para o qual deve dirigir a petição - qual 
é o juiz para o_ qu.al deve dirigir a petição~ A primeira coisa 
que o advogado faz é verificar -qual é o juiz do processo: 
verifica qUal é o juiz do processo e lhe encamiriha a petição. 

Então, mais tarde discutirei isso porque envolve um erro 
- que..me perdoem, mas todos nós erramos: o Sen3do erra, 
a Câmara erra e o Supremo Tribunal Federal tarribém erra. 
E~sa questão a que me refiro envolveu um erro do Supremo 
Tribunal Federal ao considerar válido um despachÓ da Presi­
dência da Câmara q\le rejeitou o pedido de impeachment 
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relativo ao Presidente José Sarney, quando o -juiz do processo 
eQ o Senado; e isso não foi se:ntido, não foi percebido pelo 
Supre:ino- é uma questão que estou levantando. Esse erro, 
inclusive, fez ·com que, para que não se tornas_se revelado, 
se mantivessem certas posições que são~ a meu ver, insusten­
táveis. 

Ma~ não interessam esses detalhes. O que me interessa 
colocar aqui, para V. Ex\ Sr. Presidente, e para as S~5 e 
os Srs., Senadores, é que temos que evitar irregularidades, 
evitar nulidades. Ainda não foi instaurado o processo. Então, 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal ainda n_ão é _o 
juiz do processo? Não, o juiz do processo é o Senado, presidido 
pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal..:.. Vou repetir: 
o juíz do processo de impeachment é o Senado Federal -
é um juízo coletivo ~presidido, em razão de uma ordenação 
constitucional, pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Os atos processuais interlocutórios e decisó_riOS deverão 
ser formulados, referendados, assinados, realizados pelo Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal; senão vamos abrir_ nuli­
dades desnecessárias. 

Agora, que a Mesa participe-desse ato não está na lei; 
mas é uma fartura .. Digamos se é necessário aparecer, se é 
necessário estabelecer certas formalidades, certas aparências, 
tudo bem - não estou impressionado com isso -, mas não 
é necessário. A Mesa não é necessária. 

Mas se quiser, reúna a Mesa; mas não reúna a Mesa 
quatro dias, nem cinco; nem cinco_ horas, porque acabo de 
colocar uma questão processual. Agora vou colocar u_ma ques­
tão de mérito. Eu me_ refiro às lideranças políticas. Não me 
considero muito um líder. Mas V. Ex•s, que são líderes políti­
cos, estão ou não estão à altura da.maturidade que a consciên­
cia nacional revelou? Será que vamos voltar ao compasso 
das velhas jogadas políticas, de urna política que está morta, 
e morta por um povo varonil, jovem, que pinta a cara, não 
tem ressentimento, não tem ódio, faz festa e diz; "Mudem 
o Presidente! ... 

O Primeiro Mundo nos olha perplexo, obrigado a uma 
admiração que nunca pensou iria ter;· hoje, o Primeiro Mundo 
é obrigado ao exercício de admiração dó Brã~il pelo que fez 
o povo brasileiro em torno da CPI. Temos que corresponder 
a essa exigência. As horas estão passando ... 

Ontem foi o·daY-after de um momento histórico! __ 
Agora V. Ex~ diz que dentro de algumas horas, ou quiçá 

de alguns dias ... 

Então, o que desejo expressar aqui- e creio que é expres­
são do que muitos, ou quem sabe a grande maioria dos presen­
tes diria- é isto: Queremos que esta questão seja claramente 
decidida hoje, Sr. Presidente, para que possamos sair às ruas 
com a cabeça erguida, identificados com _a noss_a.nacio_nalidade 
e com o nosso povo. Não há qualquer difiCuldade prCicesSual 
para realizar esses atos. Pelo contrário, eles são simples, escor­
reitos, claros, fáceis. Mas alguma coisa está impedindo; algu­
ma coisa está_ segurando; alguma coisa está puxando as rédeas. 
Gosto de denunciar ·cáisas caladas. Penso que a política que 
morreu é a política dos que calam as coisas, cornO se - a 
Teoria de Platão defendia isso - o- tif3no tivesse o direito 
de esconder coisas dos súditos! Não há mais isso._ A República 
de Platão, há muitos séculOs, ficou para trás! O princípio 
dos arcana imperi, que era um princípio-sagrado na antigüi­
dade, é um princípio morto. É justamente o princípio contrário 
que engrandece as democracias mo_dernas: o princípio da 
transparência. Não há o que esconder! O jogá político, esse 

joguinho político que agrada tanto ao exercício partidário· 
e que, a meu ver, é tão pequenino, esse jogo é capaz de 
complicar as coisas mais simples. É capaz-; por exemplo, de 
tentar fazer com que o povo não se dê conta de que nós 
estamos procrastinandO. 

Mas, Srs. Senadores, V~ Ex"" acreditam que o povo não 
está vendo? 

Hoje, fui despertado pelo telefone, numa primeira entre­
vista, e não parei mais de dar entrevistas ao País inteiro. 
E todos me diziam, claramente, que estão vendo isso. Os 
~epórteres radiofônicos, que comigo entretiveram entrevistas 
múltiplas, hoje, pela manhã, partiam deste pressuposto: Por 
que o Senado está segurando? Por que o Senado não faz 
o que tem de fazer? Por que o povo está sendo retido na 
sua exigência fundamental? Por que falta clareza? Por que 
falta transparência? O que é que nós estamos escondendo? 

Nós e_stamos escondendo o visível. Quando procuramos 
esconder o óbviÇ), ele ulula. Esta qUe é-a-verdade! QUando 
procuramos esc~:mder Q óbvio, que é o que nós estamos fazen­

.. dO~ éle'uiula. E está todo mundo com um zumbido nos ouvi­
dos, na cabeça; algo está zumbindo, está mal, está faltando 
clareza, está faltando eficiência, está faltandO rapi;:iez, está 
faltando lhaneza de espírito, grandeza! 

O Vice-Presidente tem problemas'! O Senado não vai 
pagar isso. O PMD~ tem problemas? O Senado não vai pagar 
isso. Quaisquer que sejam os partidos, esta Casa, enquanto 
Senado, transcende a qualquer desses partidos, sejam eles 
majoritários ou não. 

Faço um apelo: Continuem a jogada. Penso que sou eu 
o esquisito e não me afeiçoa a esse tipo de jogo. Admito 
que o jogo político prossiga, mas não ao preço da nossa identi­
dade_, do nosso orgulho, da nossa significaçãO e do nosso 
destino. É muita coisa, é muito valOr, é muita-moraiidade 
posta em jogo. Não podemos brincar com o que nós valemos. 
Ou não valemos? Ou estou presumindo um valor que já se 
extinguiu na cotidianeidade de nossas reuniões'? 

Então, Sr. Presidente, é um apelo que faço. Mas é um 
apelo profundo. Vamos fazer a coisa simples. Vamos, como 
diz a Constituição Federal, a partir da autorização que foi 
constitucionalmente concedida pela Câmara, num dia epo­
péico e inesquecível, fazer o que diz a Constituição: instaurar 
o processo e ficar de novo com o rosto limpo, com a alma 
limpa e com a palavra limpa! 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
conceder a palavra aos_Srs. Senadores Eduardo Suplicy, Man­
sueto de Lavor e Mário Covas, a Presidência convida o nobre 
Senador Lucídio Portella a assumir a direção dos trabalhos, 
já que o Presidente terá que se ausentar, por alguns instantes, 
em virtude de estar chegando, agora, ao Senado Federal, 
o Sr. Ministro-Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal. 

A sessão prosseguirá com a manifestação dos nossos emi­
nentes colegas. Por isso, a Presidência pede ao nobre Senador 
Lucídio Portella que assuma os trabalhos, já que os titulares 
das Secretarias também irão receber o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

O Sr. Lncídio Portella- Sr. Presidente, eu não aceito 
a incumbência. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Lucídio Portella exime-se de assumir -esta Cadeira 
e honrá-la, como sempre o fez em todos os momentos em 
que presidiu as sessões do Senado Federal. É um dos mais 
diligentes integrantes da Mesa Diretora. Creio qUe S. Ex•, 
em qualquer momento da sessão de hoje e em qualquer outra, 
saberá conduzir esta Casa com exemplar correção. 

Dentre os presentes, consulto o nobre Senador Beni V e­
ras se deseja assumir a condução dos trabalhos, até que eu 
possa receber o Presidente do Suprem"o Tribunal Federal 
e assim retornar ·a- esta Cadeira. Em outras circunstâncias, 
poderia transferir esta incumbência aos demais Membros da 
Mesa, mas, por uma deferência ao Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, o Chefe do Poder Judiciário, não pOsso 
deixar de ausentar-me deste plenário, neste instante, especial­
mente após ter sido tão bem recebido_ há três dias por S. 
E~, quando o visitei como Presidente do Senado Federal. 
Chegando àquela Corte pãra uma troca de idéias-Com o ilustre 
Ministro, eu o vi receber-me à porta, numa deferência a mim, 
a esta Casa e a:o Poder Legislativo, que tenho procurado hon­
rar como Senador, e a esta Casa, que-tenho feito um grande 
esforço para honrar a sua Presidência. 

Portanto, peço ao Senador Beni Veras que assuma a 
Presidência, para que possa retribuir as atenções corit que 
sempre me distinguiu o Sr. Ministro Sydney Sanches, Presi­
dente do Supremo Tribunal Federal, no instante em que S. 
Ex• vem, por decorrência de um imperatiVo COnstiludõnal, 
ao Senado da República. 

Se em qualquer outra situação era meu dever recebê-lo, 
agora, mais do que nunca, para que se cumpra, de maneira 
ainda mais dignificinte, o preceito cOnStítUcional. 

Convido o nobre Senador Beni V eras, já que os demais 
Membros da Mesa, aqui presentes, vão receber o Miriistro 
Sydney Sanc~es.Imediatamente retornarei a esta Presidência. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
çia presidênCia, que é ocupada pelo Sr~ Beni V eras, 
Suplente de Secretário. 

OSR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Maosueto de_ Lavo_r_, para urna questão 
de ordem. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE. Para uma 
questão do ordem.)- Sr. Presidente._ A minha questão de 
ordem diz respeito ao disposto no inciso II, § 1~ do art. 86, 
ou séja, instaurado o processo, o Presidcntt! será afastado. 
E a questão de ordem é saber claramente se o processo foi 
ou não instaurado, porque, se o foi, eu terei que concordar 
com o eminente Senador José Paulo Bisol, de que o processo 
se instaura sob a Presidência do Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal; se não o foi, é o momento de instaurá~lo. 

C"reiõ que o (:flú!-fizemos aqui hoje, aprOvando o Parecer 
da Comissão Especial, foi um ato relativo ao processo de 
impeachment. Com_e_ç_am a pairar sobre a minha cabeça algu­
mas dúvidas: será que não estamos praticando alguns atos 
processuais relativos ao impeachment sem ter a Presidência 
do :M;inistro Sydney _Sanches, Presidente do Supr~mo Tribunal 
Federal? Essa aprovação do Parecer do eminente Relator, 
Antonio Mariz, não âiz respeito a esse processo? Essas dúvidas 
são naturais, pois se trata de um processo inédito na História 
do Congresso Nacional, mas é preciso que venham à baila. 

Uma ve-z instaurado o processo, entretanto, a conseqüência 
primeira é o aJa-Starnento do Senhor Presidente da República 
do exercício do cargo. Se o processo fói instaurado já a essa 
altura, a comunicação deveria estar atravessando a Praça dos 
Três Poderes e chegando ao Palácio do Planalto. 

Esse é o problema. Não vemos por que protelar esse 
ato. Se -realmente há posse, marcada para segunda-feira, do 

_Presidente Itamar Franco, essa é outra questão. Assume provi­
soriamente até segunda-feira o Presidente da Câmara dos De­
putados, já que não pode haver vácuo de poder. Essa é a 
questão! 

_ Quer9 apenas ressaltar ao eminente Senador José Paulo 
Bisol que o PMDB não tem prOblema; o nosso Partido votou 
em peso pela licença do impeachment, na Câmara dos Depu­
tados, e aqui está para cumprir o seu dever, de acordo com 
a consciência de cada um e com a orientação partidária. 

Sr. Presidente, esta é a questão de ordem: está ou não 
inst~urado o processo? Se está, a essa altura, o Senhor Fernan­
do Collor de Mello já deveria estar sendo afastado do exercício 
da Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY(PT-SP.Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ressalto a importância da decisão do Senado Fede­
ral em tomar as medidas para i~staurar o julgamento dq Presi­
dente Fernancjo Collor de Mello, que desonrou o mandato 
de Presidente da República, por crimes contra a probidade 
administrativa. 

Também expresso a minha opinião a respeito da impor­
tância de serem tomadas, urgentemente, as medidas de citação 
do PreSidente Fernando Collor de Mello, para que, no espaço 
de tempo o mais breve possível, sejam cumpridas as formali­
dades legais, de tal maneira que seja afastado da Cadeira 
de Presidente e do Palácio do Planalto, instaurando-se o seu 
processo de julgamento sem maiores delongas. 

Estou de pleno acordo com o sentimento do Senador 
José Paulo Bisol, que reflete o da população brasileira. A 
generosidade, a combatividade, a dignidade dos jovens caras 
pintadas, de todos os trabalhadores, .das mulheres, das donas­
de-casa', de pessoas de todas as profissões, dos empresários 
que também se juntaram aos moços, enfim, de todos os seg­
mentos da sociedade, pedindo que este País seja passado a 
limpo, todoS pedindo que passemos a viver uma nova ·era: 
a da ética na política brasileira. 

Ora, o momento requer do Vice-PreSidente Itamar Fran­
co que S. Ex" esteja à altura desse anseio, o que significa 
não pedir prazo, até segunda-feira próxima, para assumir o 
poder. Só mesmo se Itamar Franco- o que seria uma irres­
ponsabilidade - estivesse viajando ou fosse viajar é que se 
poderia cogitar de S. Ex~ ficar três dias sem aSsumir o poder. 
Deveria, então, assumir o Presidente da Câmara dos Depu­
tados, o Deputado Ibsen Pinheiro. Todos sabemos, porém, 
que o Vice-Presidente Itamar Franco está _a_ poucos metros 
do Palácio do Planalto, do Congresso Nacional. S. Ex~ está 
em Brastlia para a formação dp seu ministério. Se é normal 
que pairem dúvidas sobre como preencher as vagas de um 
governo que envolve tanta complexidade, há que se levar 
em conta que há três meses o Vice-Presidente Itamar Fl-anco 
tem pela frente a eventualidade do que ocorre no dia de 
hoje, e de um presidente responsável há que se esperar que 
tenha que decidir. S. Ex• pode perfeitamente assumir o Go-
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vemo sem ter todos os ministros titula_res já escolhidos, embo­
ra fosse melhor que já os tivesse. Tempo para pensar a respeito 
já teve. 

É importante que, aqui;- os representantes de todos os 
partidos estejam a· expressar o seu sentimentcHmbre essa ques­
tão tão importante, uma vez que o povo brasileiro, o mesmo 
povo que nas ruas festejou a __ decisão da Câmara dos Depu­
tados, que ganhou a admiração dos brasileiros, que ganhou 
o respeito e admiração da imprensa mundial, merece satisfa­
ção. E preciso que o Senado aja também à altura. 

Sr. Presidente, é importante que o Senado Federal cola­
bore com o Presidente Mauro Bc:nevides, com a Mesa Dire­
tora, no sentido de que esta decisãO -a citação do Senhor 
Presidente da República- seja imediatamente levada ao Pa­
lácio do Planalto, ao Presidente Fernando Calor de Mello, 
de tal maneira que possa o Vice-Presidente Itamar Franco 
assumir a Presidênciã. n-a data de hoje. 

Não há mais como esperar, como explicar ao povo brasi­
leiro qualquer adiamento desse ato. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Mário Cov-as. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do oi"ador.) --Sr. Pre'sidente, a figura 
que ocupa a Presidência da Mesa ocupa também a Presidência 
eventual. Gostaria de falar ao Presidente efetivo; todavia, 
tendo em vista que S. Ex~ está ocupado em afazeres mais 
importantes, falarei a V. Ex~ Trata-se de algo que me surpreen­
de; surpreendeu-me quando da passagem do processo n·a Câ­
mara dos Deputados e, agora, quando da passagem do pro­
cesso no Senado Federal. 

Certamente todos sabiam, com bastante antecedência, 
quando o projeto chegaria à Câmara dos Deputados; todos 
sabiam a data em que seria votado e, portanto, a data em 
que chegaria ao Senado Federal. Supus, por'tanto, que V. 
Ex• seria capaz de, no instante em que o processo aqui chegou, 
anunciar aos Membros da Casa o rito, a tramitação, as c_onse­
qUências, o móinento de cada passo do processo. No entanto, 
as sucessivas tentativas feit~s por vários Senadores, nó sentido ~ 
de obter de V. Ex~ uma explicação a respeito dos instantes 
em que os fatos aconteceriam- sem dúvida nenhuma, para 
a Nação, o mais fundamental dos fatos é saber em que instante 
o Presidente seria comunicado-, obtiveram respostas absolu­
tamente protelatórias. 

Ainda agora, neste instante, inclusive depoi_s de se_ ter 
votado a iristauração do processo, ao ser perguntado pelo 
Senador Esperidião Aminã, novamente V. Ex• tergiversou 
e não ofereceu à CãS:i":...:-n:ao só à_Casa, à Nação; fundamen­
talmente - uma perspectiva ·exata do instante em que isso 
vai acontecer. Isso é inteiramente inaceitável! 

Estamos sob pressão de notícias as mais extravagantes 
possíveis. O Senador José Richa, hoje pela manhã, concedeu 
entrevista a uma rádio, onde se lhe perguntava - ali havia 
um debate - se era verdade que o Senado Federal estava 
protelando a decisão e por que razão, já que as variáveis 
admitidas eram as mais estapafúrdias possíveis. 

Os jornais de hoje conjecturam notícias que vão desde 
a morosidade do Senado Federal até o lirriite de que o Presi­
dente que sai e o Presidente que entra desejariam a protelação 
até segunda~ feira. · 

Quero deixar absolutamente consignada - não há ne­
nhuma posição partidária, não tenho a pretensão de susten-

tá-la, é -uma posição eminentemente pessoal- a minha pro­
funda discordância em relação ao que se sucede. 

O que o Presidente açaba de nos dizer a respeito do 
andamento daqui para a frente refere-se à entrega da citação 
e do conseqüente afastamento amanhã, depois de amanhã, 
na próxima semana ... pois. não há prazo fixado"! 

A reunião da Mesa é_ um mero ato de assinatura de um 
documento; a Mesa não tem nenhuma deliberação a fazer. 

O Plenário deliberou; a Mesa tem uma tarefa executiva 
a realizar, o que poderia ser feito em 15 minutos. Isso é 
inaceitável! E se as razões são as apontadas, é mais inaceitável 
ainda! . 

É incrível que esse processo tenha, após ter-se desenro­
lado da forma que assistimos, um impasse desse tipo ou, pelo 
menos, um obstáculo. 

Fui Membro da Comissão, Sr. Presidente; cansei de escu~ 
tar do povo: "Essa coisa não pode terminar em pizza"! A 
tradução ·que consegui fazer dessa afirmativa é que o povo 
quer que, pelo menos urna vez na História, a crise nâo termine 
como terminam todas as_ crises do Brasil: por uma aliança 
entre membros da elite, de tal maneira que se salvam_ todos. 

Pela primeira vez, a· povo pediu que_agíssemos de maneira 
simples, clara, transparente, de acordo com a Constituição, 
de acordo com a Lei, sem rehu_ço, sem ódio, mas apurando 
a verdade~_O povo pediu que chegássemos à verdade, chegás­
semos ao fim do processo dentro das balizas, dos limites que 

.a Constituição e a lei determinam. 
Não entendo, Sr. Presidente. Leio nos jornais que se 

adia a comunicação em virtude da formação do ministério, 
que se adia por esta ou aquela razão, permitindo-se ilações 
como as que acabam de ser feitas a um de nós. Nenhum 
de_ nós sabe o que dizer à impi"ensa,·aos meíos de comunicação, 
ao povo! Ê absolutamente inaceitável que este Senado ainda 
esteja sem a convicção, sem a certeza e sem o conhecimento 
de quando vai acontecer o afastamento, corno se o processo, 
daqui para frente, ___ demandasse algum tipo de dificuldade 
que pudesse adiar o seu acontecimento. 

Não enteD.do, Sr. Presídeilte, não entendO que isso se 
fãça assim! NàO ãCeitor Que"io deixai consignado o meu vee­
mente protesto. Parece-me desprovido de lógica que- fssO Ocor­
ra dessa maneira; parece-me que este Senado tinha a obrigação 
- pura e simplesmente-- de,_admitido o processo, formular 
a comunicação com a presença do Presidente do Supremo, 
mas sem nenhuma del~nga. 

A Constituição determina: instaurado o processo, imedia­
tamente far-se-â a comunicação. E por quê? Porque uma Casa 
da expressão da Câmara dos Deputados admitiu o processo. 
Colocando-se em dúvida moralmente o comportamento do 
Presidente da República, é imperativo que Sua Excelência 
se afaste imediatamente. Mas afastar-se imediatamente não 
é o resultado de um prazo negociado, não é o resultado das 
conseqüênCias ou da ·negociação das conseqüências; é o resul­
tado dos fatos que a Câmara dos Deputados autorizou, em 
face de uma denúncia recebida, a formulação do processo. 

Instaurado o processo - diz a Constituição - o Presi­
dente é comunicado imediatamente. Não há nada que possa 
protelar esse fato, não há nada que possa transferir esse fato, 
não há nenhuma negociação de natureza políti~, ou de qual­
quer outra ordem, que possa induzir uma transferência. 

Pior do que isso, Sr. Presidente: é inaceitável que discuta­
mos sem sequer sabermos como explicar à opinião pública 
o que é _e quando é que o que foi determinado pela Consti­
tuição vai acontecer. 
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Quero deixar lavrada a minha total discordância em-rela~ maduro o comportamento deste Congresso. E incrível que, 
ção ao que está ocorrendo. Volto a insistir: trata~se da minha ao -final do processo, tropece-mos na- nossa Casa e ·sejamos 
posição pessoal. Enquanto Senador, não tenho o direito de incapazes de fixar com certeza O$ rumos dos acontecinientos. 
deixar passar este instante sem formular a minha absoluta . Quelra Deus que eu esteja exagerando na minha afirmativa, 
discordância. Pensei mtiito, Sr. Presidente, se de_veria_formuR e queira Deus que, mesmO sem merecer por part.e da Mesa, 
lar o que estou diz.endo .. Parece-me tão óbyio, parece-me por parte da Presidência, o anúncio sobre a providência e 
tão determina_nte, parece-me tão inadiável, parece-me tão a sua data, que ela <?COrra dentro dos parâmetros que a Consti-
coercitiVo o dispositivo constitucional, e ele decorre d~ ~ma tuição fixa. 
lógica. O irmão do Presidente (ez uma dem;íncia, daí decorreu Eu· gostaria- de -ter que engolir a:s minhas palavras, mas 
uma CP!. Ao final, em função do reSultado da CPI foi forrou- eu gostaria mais de ser capaz de, como Senador, modesto 
lada uma denúncia. A Câmara dos Deputados, por dois terços, que -seja, obter da Presidência da Mesa um esclarecimento 
aprovou a autorização para o processo e julgamento no Senado e uma informação que julgo serem do meu direito. Não tenho 
Federal. O senado Federal, por meio da ComisSão nomeada, como exercer coerentemente o meu mandato_ sem poder Ç.iz~r 
declinou a instauração do processo~ o Plenário acaba de apro- à sociedade que tipo de atitude, não os Senadores que irão 
var essa medida e não há como haver protelações possíveis. votar, mas o Senado, enquanto instituição, tomará em face 
Se elas decorre~ de algum tipo de tentativa de ganhar tempo de um dispositivo constitucional que tem que obedecer. 
com o objetivo de alguma negociação política, seja ela a mais A idéia de que a reunião da Mesa é algum fato que 
legítima possível, ainda assim, isso é inteffarilenté 'inaceitável. pode levar a tremendas discussões, a Mesa não tem nesse 
Mas mais inaceitável é que nós passamos por aqui tentando episódio outra função senão a executiva; a decisão de natureza 
sucessivamente obter informações a respeito de como o pro- política, esta foi tomada por este Plenário há meia hora; pode-
blema vai se desdobrar e sejamos sempre recebidos com infor- ria até ter sido tomada ontem -não foi - foi tomada hoje. 
mações lacónicas, protelatórias, sem que fique determinado Não há nenhuma razão para que se coloque o problema da 
para esta Casa o instante da decisão. __ _ reunião da Mesa como um problema que exige equaciona-

Hoje à noite, Sr. Presidente, viajo para a .minha terra ·mente, demora, delongas etc. A ~fesa cabe, pela assinatura 
e eu me pergunto o que direi a respeito. Por que é que o" dos_ seus membros, ItJ.eramente.ser a portadora de uma dec_isª-o 
Senado Federal está constrangido a declinar imediatamente g~e a_coletividade chamada Senado lhe impõe. 
após a instauração do proCesso? O Presidente da República De forma, Sr. Presidente, que eu gostaria de estar errado, 
está afastado do cargo'? Por que o Senado Federal não tomou torço até para estar; não terei nenhum constrangimento em 
essa providência? O que impede o Senado Federal de fazê-lo? dizer que eu me precipitei- em dizer isso_. Mas, por outro 
Medidas burocráticas? Algum acorQo de natureza política? lado, quero deixar, como cautela, consignada a minha posição 
Ou terá razão quem perguntou ao Senador José Richa se pessoal. AclJ.o um absurdo a conduta, pior do que isso, acho 
nós pretendemos alguma ação contra o Vice-Presidente da um absurdo não sermos todos merecedores de esclarecimentos 
República? mais transparenteS, esClarecimentos mais objetivos, afinal, 

Qualquer especulação. neste instante·, é válida, porque não sermos portadores de informações que nos permitam 
qualquer cidadão que se der ao trabalho de ler a Constituição falar à opinião com um grau de conhecimento, que as pessoas 
-e que leia com olhos de ver- há de chegar à_conclus_ão supõem que, como membros do Senado, tenhamos. 
de que não há outro caminho a tom3:r que, uma ~~~instauraqo Deixo consignado isto á V. Ex~ São conceitos niuito pes-
o processo, a comunicação -deveria ser imediata. o--grau do soais, envolvem apenas a mim próprio, mas -gostaria de deixar 
crime do qual p Presidente é acusado e

1
_ já agora, o g_r!3-~_ ·consignado a V. Ex• a minha profunda, a minha total discor­

do clima de que trata o processo instaurado é de __ tal_9r_dem - dância, seja sobre comportamento geral, seja sobre comporta­
que ele pressupõe que para ·a análise, para a discussão etc, --menw--particular. Parece-me absolutamente aquém_ da minha 
o afastamento tem que ser imediato. Eu não entendo que expectativa e do meu direito a_ pouca informação que a Mesa 
não se faça assim e, sobretudo, eu não entendo a tergiversação é _capaz de me oferecer a reSpeito de um assunto que eu 
através da qual o assunto que, desde o primeiro instante, ·reputo de transcendência política e --ae ·enorroe--responsabi-
tem sido submetido a sucessivas questões de orde~. D;j para lidade. 
contar o número de Senadores que, aqui, em várias oportuni­
dades, dirigiram~se à Presidência, perguntando qual O -desdo­
bramento, qual o instante eril que tal e qual fato aconteceria. 
Mas até agora, já o processo instaurad.o, ainda n~o _conse­
guimos ter resposta sobre o instante, o momento em que 
o Presidente será comunicado. De form·a que, já sern a espe­
rança de obter da Mesa uina reSposta a ess.e respeito-e com-· 
a conclusão mais do que evidente, pela leitura sucessiva dos. 
jornais e por esse proce·sso protelatório, se isso tem a ver' 
com negociações de riatureza política, ·eu quero declinar a 
minha total discordância, ·a minha total rejeição a esse tipo 
de conduta adotada pelo Senado. O fiilal de um processo 
de enorme grandeza, de enorme maturidade, a característica 
deste momento histórico, Sr. Presidente, foi decorrêndã da 
profunda maturidade demonstrada por todos: foi maduro o 
comportamento da juventude; foi extremamente __ rnadu~o o 
comportamento dos meios de comunicaç3o; foi extretriru;aente 
maduro o comportamento dos militares; foi exti'é:má.D_terite 

kSRA. JÚNIA MARISE -Sr. Presidente, peço a pala­
vra, para uma breve comunicação. 

. O SR. PRESII>ENTE (Beni V eras) ,.-- Concedo a palavra 
.à n~bre Senador~ Júnia Marise. _ . . . _ . _ , _ 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Para uma breve 
.ComunicaÇtio. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores., neste"momento em que a Nação se revigora 
,na sua eSperança ~ na sua expectativa por uma verdadeira 
reconstrução deste País, baseada na étiCa, na dignidade e 
na austeridade, quero deixar consignada n9s Anais do Senado 
::r mensagem que o Governador do Estad_o de Minas_ Çi_eráis, 

-Dr. Hélio Garcia, enviou ao Presidente Itamar Franco, em 
nome.tdo povo mineiro e do Governo do ·Estado de, Minas 
Gerais: 

uManifesto a Vossa Excelêr: :-. ~ o ~poio-de MinaS 
e tle seu Governador para· que '[k ·-~-a cumprir, ·com 
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serenidade e êxito, a grave missãO_ constituCióflal a que 
a Nação o convoca. Vossa Excelência me cOnhece bem. 
Por isso, perrrii.ta-me repetir -o m-esinO ColnpOitamento 
que tive com o último Presidente de Minas, o saudoso 
Dr. Tancredo Neves: apoio leal, sem reivindicação de 
cargos ou posiçóes. Asseguro que terá miriha solidarie­
dade pessoal a qualquer nome mineiro que Vossa Exce­
lência escolher. Os assuntos de interesse do nosso Esta­
do tratarei, como sempre tratei, junto aos órgãos com­
petentes do Governo Fedefal ou diretamente com Vos­
sa Excelência. 

Respeitosamente, 
Hélio Garcia - Governador do Estado de Minas 

Gerais". 

Sr. Presidente, nesta breve comunicação e agradecemos 
também a gentileza do Sr. Governador em dar ciência aos. 
representantes de Minas no Senado da República, da mensa­
gem encaminhada, há poucns instantes, ao Presidente Itamar 
Franco. 

Queremos também ratificar esse mesmo sentiinento, que 
une hoje todos os mineiros, na expcctatjva de vermos reacen­
der essa espcrança··-no futuro do nossdi'País. Lá em Minas 
Gerais, nas praças, em tOdos os municípios, desde a Capital 
até os grotões, a manifestação foi uma só, gritando pela liber­
dade deste País, mais uma vez. Uma liberdade sedimentada 
na expectativa de retomarmos à verdadeira reconstrução deste 
País, baseada no sentimento, que é a própria História de 
Minas GeraiS; da integridade da gestão da coisa pública e 
o sentimento da dignidade, da ética e da fé no futuro deste 
País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-­
dores, a Mesa certamente já deve ter percebido a enorme 
apreensão e_ até. mesmo a perplexidade com que a maioria 
dos Senadores está recebendo esta que está sendo interpretada 
como uma protelação do cumprimento de uma decisão, por 
parte do Senado Federal. E isso tem se prestadO, Sr. Presi­
dente, a muitas especulações. 

Hoje pela manhã, entre 9h30min e 10 -horas, recebi de 
um radialista de Curitiba um telefonema. Ele telefonava-me 
com a rádio no ar, dizendo que já há uma hora êstavam 
debatendo - alguns líderes políticos, alguns líderes comuni­
tários.:...._ a seguinte_ questão: QUe .o_ Se_Iuidô 6sfidã protelando 
a decisão de dar prosseguimento e curilprimerito ao que a 
Câmara dos Deputados havia decidido, que seria a partir do 
in-stante em que o Senado tomasse conhecimento e exarasse 
a sua comunicação ao Presidente, Sua Excelência seria afasta­
do, E que o Senado estaria protelando essa -decisão porque 
estaria negociando com o Presidente Collor a paralisação do 
processo em troca da sua renúncia. -

Ora, Sr. -Presiden,te, essas e outras interpretações, as mais 
variadas, que desde ontem à tarde começaram a circular pelo 
País, -nos deixam a· todos muito mal e não correspondem à 
vonta"de da maioria dos Senadores. 

Era esSe o comerltário que gostaria âe-faZ-eY; dingíiido 
um apelo à Mesa do Senado, para que dê imediato cumpri- _ 

, mento.. · 

A forma de tfamitação dessa matéria está muito ·clara­
mente definida na Constituição, _na lei e no Re_gimento. Por­
tanto, se a Comíssão já foi instalada, ontem, já" prolatou seu 
parecer, sendo este aprovado pelo Plenário do S.enado, o 
normal, o óbvio seria que esta decisão fosse imediatamente 
comunicada ao Presidente Fernando Collor de Mello, e Sua 
EXCelência, autom-aticamente; cOrilo manda a ConstitüiÇão 
e a lei, seja afastado do cargo. 

Ora, Sr. Presidente, é possível -e esta é um·a das inter­
pretações que corre- que o Vice-Presidente Itamar Franco 
estaria desejando um pouco mais de tempo para tomar posse, 
em função da necessidade de completar a escolha dos membros 
dã. sua equipe. Todos nós entendemos-que, por razões éticas, 
o vice-Presidente_Itamar Franco não cuidou da questão de 
montar sua equipe, enquanto a decisão não fosse tomada, 
na Câmara dos Deputados; que pela gravidade da responsa­
bilidade de Sua Excelência, depois ilessa decisão, tendo que 
assumir a Presidência, nãó tivesse Condições de, em 24 horas, 
montar uma equipe. Isso é perfeitamente compreensível. Po­
rém, não cabe ao Senado protelar uma decisão em função 
desse fato, o que me parece ser o mais razoável que esteja 
ocasionando este problema para a Mesa cumprir essa decisão. 
Ao Senado não cabe tomar conhecimento deste tipo de proble­
ma, cabe a destituição do Presidente Collor e não a posse 
do Vice-Presidente Itamar, o que seria automático. Não cabe 
ao Senado decidir a esse respeito. 

Ora, se o Presidente ItaÍnar, em função do Senado, cum­
prir a sua obrigação e a sua missãO, afastando o Presidente 
Collor, se Sua Excelência se julgar sem condições políticas 
e administrativas, ou de qualquer outra-natureza, para assumir 
imediatamente, ao Senado e ao- Congresso" cabem respeitar 
o que diz a Constituição em relaçã-o à linha de sucesSão. Se 
o Vice-Presidente não tivet condições de assumir imediata­
mente, assume o Presidente da Câmara e o Vice-Presidente 
toma posse na hora que ele julgar mais conveniente e prepa­
rado para isso. O que o Senado não pode é permitir que· 
o não cumprimento imediato da decisão de afas.tar o ~resi­
dente Collor coloque sob suspeição toda a Casa, depois de 
um lqngo processo, feito de forma transparente, as reuniões 
da CPI foram transmítidas por -rádios e televisões dQ Brasíl 
inteiro, depois da sessão da Câmara ter _sido aquela extraor­
dinária manifestação de transparência, onde o povo póde 
acompanhar, o que deve ocorrer na vida pública, de forma 

-_clara, o comportamento de cada um dos seus representantes. 

-o Senado não pode deixar de- acompanhar a mesina linha 
de transparência até o final. 

Q Sr. Almir Gabriel- V. Ex•_me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA- Concedo o aparte, com prazer. 

O Sr. Almir Gabriel - Senador José Richa, dentro da 
lipha de_ çaciocínio de V. Ex~. colocaria que, a considerar 
as dificuldades que a postura ética do futuro Presidente Itamar 
Franco tenha enfrentado para montar a sua equipe, o que 
é perfeitamente compreensível por todos nós, não há nenhuma 
dificuldade em entender que para uma pessoa que não se­
articulou para a montagem de sua equipe no momento de 
sua asst~nç_ão, que .e!e possa demorar um, _dois, três 1 quatro. 
dias. Acho inteiramente normal que nós, que temos uma expe­
riência política razoável, possamos compreender esse fãto. 
Entretanto, isso não deve ser um fator protelatório. A própria' 
Nação brasileira compreenderia o Presidente Itamar assumir 
a Presidência com uma equipe incompleta. É perf~itamente 
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inteligível, raCional, sem nenhum problema. O mal é a permaw 
nência do Sr. Collor na Presidência -da Re'púbfica. Que mal 
faria um Ministro continuar__até que o seu substituto fosse 
indicado? Ou~ eventualmente, que mal existida de o_mjuístro 
se afastar. se se considerasse impedido por razões de lealdade 
ao Sr. Collor de Mello, e o ministério fosse· ass_umido pelo 
seu Secretário Executivo? No meu entender nem mesmo a 
hipótese de o _ Pr_e.sidente aguardar fC!Ontan9o a _sua _eC]_uipe 
e enquanto isso o Deputado Ibsen Pinheiro ~swp.Í?SC ~ Presi­
dência da República, nem essa hipótese me parece razoável. 
A hipótese absolutamente correta, nq meu entendiinento, é 
essa que está sendo_ posta por V. Ex', de o Senado se r_eunir, 
o Senado sob a presidência do Pr~sid.ente do Supremo, e 
decidir iniciar o processo, comunicar ao Sr. Fernando Collor 
de Mello, como comunicar ao Sr. Itamar Franco, e· ele assume 
a Presidência da República sob a presidência do PreSideOte 
do Supremo Tribunal Federal, reúne-se e decide iniciar o_ 
processo. Comunica, entãd, ao s·r:Fernando Collor d.e Mell.o, 
como comunica ao Viçe-Presidente _Itamar Franco, _que assu­
me a Presidência da República, mesmo" que· á-equipe não 
esteja completamente. montada. Até porque, insist9, os Minis­
tros, ou são obrigados moralmente a permanecer, ou, se se 
considerarem em condições obrigatórias. d_e se afastarem, de­
vem deixar os seus Secret~rios.-Executivos no_s ~inistérios. 
A Nação inteira. com certeza absoluta, compreenderia e daria 
mais respaldo ainda ao f\.lturo Presidente Itamar E.ro,I)ÇO, pela 
sua correção, pela transparência das suas atitudes. O que 
vejo e fico me perguntando é até que ponto não há outro 
problema colocado por aí? O problema é que· o Senhor Fer­
nando Collor de Mello estaria esperando alguma falha no 
processo, dente do próprio Senado Federal, para recorrer 
ao _Supremo Tribunal Federal. E, nesse caSo, q V.iÇe-~:re­
sidente Itamar Franco assumiria a_PJ:esidência e, logo em 
seguida, por uma liminar ou qualquer coisa desse: tipo, séria 
afastado por decisão·"do Supremo Tribunal Federal, caso aqui 
se cometesse algum erro. Seria essa a hipótese que também 
estaria na minha cabeça, o que acho que também é perfeita­
mente superável na própria medida em que o Senad.o F~Oeral 
pratique todos os atos dentro da lei, dentro daquilo que está 
estabelecido e em conjUnto com o próprio Supremo Tribunal 
FederaL Não creio que com a presença do Presidente Sidney 
Sanches aqui, este Senado Federal, com a competêncíà que 
também tem, cometa enganos e erros tão grosseiros a ponto 
de permitir· que ·o Senhor Fernando Collor de Mello entre 
com algum recurso. De maneira que· estou inteiramente solidá­
rio com o posicionamento· de V. Ex-•, como. também com 
os poSicionamentOs do Senador Márjo Covas e _d9 _ _"Senador 
José Paulo .Bisol, no sentido de que nada, absoluta·metite I:tada, 
justifica ·qué pfotelemos a decisão de levar ao Senhor Fernan­
do Collor de Mello a notificação do seU afast<:j.mento da Presi­
dência da República. 

O SR. JOSÉ RICHA- V. Ex• tem toda razão. Eu não 
tinha entrado na avaliação de todas_as hipóteses· possíveis, 
inclusive a hipótese de o Vice-Presidente Itamar Franco assu­
mir e manter o mesmo Ministério pOr mais uns· dOis ou três 
dias, ou, na hipótese de haver constrangimento dos próprios 
Ministros em permanecerem. os Seci'étâ.Oõ:-Gerais ·de cada 
Ministério assumiriam e responderiam pela Pasta, pelos atos 
corriqueirOs da Administração, com todas as.c.onseqüências 
dessa responsabilidade, até que os substitutos sejam indicados 
para os cargos. 

Eu não quis entrar nessa avaliação e na'atiálise de todas 
as hipóteses, mas V. Ex~ tem razão. Essa seria a maíS.lógica, · 

. a maís normal. Entretanto, estou imaginando, quando fiz refe­
rência à possibilidade de o Vice-Presidente n.ão _querer assu­
mir,. que assuma o Presidente da Câmara. A Constituição 
define clarament~. a linha de sucessão: é o Presidente, o Vice­
Presidente e, no impedimento disté~ o Presidente da Câmara. 

O Sr. Almir Gabriel- Mas, no caso, o Presidente Itamar 
teria que se afastar do Brasil. 

O SR. JOSÉ RICHA- Mas não era essa a questão funda­
mentar qUe eu estava qilerertdo focalizar. O que estou que­
rendo é impedir que haja especulações, porque, num determi­
nado momento, e só neste. momento,. é que· s-e-está quebrando 
a transparência de todo o prOCesso. Todos acompanharam, 
no Brasil inteiro. a forma como esse processo teve início, 
teve andamento, desde a CPI até a decisão da Câmara. 

A Nação está perplexa, porque não está muito transpa-
- r~nte, é com o que está acontecendo no Senado, de anteontem 

até agora, isto é que não está claro. E ê porque não está 
tnuito clai"o .o" que 'está acontecendo naS últimas 48 horas no 
Senado é que se permite fazer ei10rm.es especulações. Airida 
não li todos os jornais, mas, em alguns deles, há especulações 
as mais variadas, e nenhuma 4e.las abonadora do que está 
acontecendo no Sena_9o. 

Pelo que ouvi de manifestações, não só n()s microfones 
maS" :ité nas conversas. particulares, quase a unanimidade do 
Senado deseja que se dê cumprimento imediato a uma decisão 
já tornada pela Câmara. Portanto, que se ponha um fim a 
~ssas especulações. Esse é o sentido da minha fala, fazer um 
apelo à Mesa Diretora dos trabalhos para que dê seguimento 
imediatamente a esse processo que já está em condíções de 
ser enviado ao Presidente Collor, com seu conseqüente afasta­
mento na hora em que receber a comuriiGa,ção. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex•1:1m aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin - Para não transformarmos o 
aparte em algo mais longo do que o próprio discurso, só 
digo a V. E~\ em socorro dessa preocupação, que é minha 
·e certamente de quase todos .os Senadpt;~s, que o. que mais 
vai desabonar o Senado nisso tudo é que não somos capazes 

· ·de produzir urna explicação plausível, publicável, pública, des­
sa pràcrastiriação que está ocorrendo desde anteontem. Por 
isso, estamos autorizando todas as versões; Todas sãÇ> idôf,l.eas 
quando não se oferece uma explicação. Não se pode ãcUsar 
de boateiro, {Qfoqueiro ou intrigante quem imagine uma hipó­
teSe para explicar essa dilatação. de prazo. Não podemos nem 
dizer que é. mentiroso, inventiva ou maldoso, especialmente 
depois de um processo que ocorreu na Câmara dos Deputados 
"Sob a aterição de 100,1% da população brasileira. Qua,ndo, 
depois desse processo, desse fato fiital da Câmara, que foi 
a aprovação do impeachment por 441 votos, chega-se ao anti­
-clímax, é natural que se imagine que alguma coisa deve haver. 
Oeve estar havendo algum arreglo, dev:~ estar Sendo" feita 
alguma coisa ã socapa. Por que, depois de um processo tão 

- abei"to e tão avassalador, entrar-se num ponto morto? É forço­
so que haja alguma versão desabonadora, .como V. Ex~ disse. 
É impossível pensar alguma coisa que nos abone. Só pode 
ser desabonadoí" ºfato c~usador desse retarQamento. Por isso, 
estou, desde ontem, investindo contra essa demOra, e:V. Ex~s 
são testemunhas de que perguntei ao Presidente da. Casa, 
hoje, quatro vezes quem assina. Quem assina, foi respóridido, 
mas quando? Não obtive resposta, Quero aparteá-lo, como 
espero f'!-~á o Senador Ronan Tito, gue gentilmente cedeu 
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a sua vez para o meu aparte, e vai complementá-lo, certa­
mente, de maneira muito mais brilhante. Estou concorrendo 
com V~ EX", com a sua preocupação e com o seu inconfor­
mismo, porque não é issO que gostaria que fosse atribuído 
à íilstituição que integro, e o que está s_endo atribufd6-à institui­
ção que integro não pode ser bom. 

O SR. JOSÉ RICHA- V. Ex• tem toda razão e acompa­
nhei, desde o primeiro instante,logo após a decisão da Câma­
ra dos _Deputados, a sua preocupação para que o Senado 
Federal desse curso imediato, com a mesma presteza, com 

a mesma rapidez com que a Câmara dos Deputados cumpriu 
a sua obrigação. 

Também concordo com V. EK' que nós não podemos 
nem reclamar das diversas e mais variadas versões que estão-se 
criando a respeito dessa protelação ou dessa postergação~ de 
uma decisão do Senado Federal, porque nós, realmente, 
estamos dando razões para o curso de_ss_as especulações. É 
com isso que não me conformo, porque sinto que quase a 
unanimidade do Senado Federal - até mesmo os que são 
contra o impeachment ... 

O Sr. Ronan Tito- São tão poucos. 

O SR. JOSÉ RICHA ..,- Pois é.~ E, mesmo~ assim, aqui 
no Senado Federal, mcsmo os que são contra o impeachment 
o fazem com a melhor das boas intenções. É um ponto de 
vista divergente que respeito. Mas, mesmo esses gostariam 
de preservar a imagem do Senado Federal. 

Por isso, acho que todos nós, unanimemente, estamos 
preocupados em dar cumprimento, com a presteza que a lei 
exige e com a rapidez que o rito estabelece, às decisões já 
tomadas, até agora, pela Câníara dos Deputados. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador José Richa? - -

O SR. JOSÉ RICHA - Concedo o aparte ao Senador 
Ronan Tito. - -- -

O Sr. Ronao Titp--:- Nobre Senador José Richa, atr~vi-me 
a solicitar um aparte neste momento em que já estamos em 
fase de prorrogação. Não estamos mais- no tempo" regular, 
não tivemos possibilidade de votar no período da manhã e 
votaremos à tardeJ · 

O SR. JOSÉ RICHA - Não, o parecer já foi votado, 
segundo informação da Mesa; e, tendo sido aprovado, espera­
va-se que a Mesa imediatamente desse cumprinleilfO ão rito. 
Mas, segundo a informação que obtivenios~ esta ain~da vai 
se reunir. Reunir-se- para quê? A Mesa cabe apenas cumprir 
a decisão que o Plenái'io já foritôu. AMes~ não pode modificar 
a decisão do PlenáilO, Então, se a decisão_ já fcWtOrífãâa há 
algumas horas _por este Plenário, que aprovou o -parecer· da 
Comissão, cabe à Mesa cumprir. 

O Sr. Ronan Tito -Sim,. Senador José Richa, estava 
fazendo uma preliminar antes de abordar uma outra questão 
também importante. Sempre que precisamos votar algum as­
sunto muito importante e que a imprensa aima seUs- refletores 
aqui, fica -dificüirilo a votação efetivamente ó.corter. V. Ex~ 
denunciou uma coisa, o nobre :Senador Esperldião Amin de­
nunciou outra, mas durante aquela sessão fui para meu gabi­
nete, que é próxithõ -do plenário. escutar o que se dizia aqui 
e também para tentar fazer algo lá. Meu Deus, numa sessão 
dessas, o que se deveria fazer? Colocar em votação. Há ques· 

tão de ordem? Resolve-se a questão de ordem e se coloque 
em votação a matéria. Mas é um momento extraordinário 
para o brilhareco! Então também temos -que fazer o nosso 
niea culpa, o Plenário como um todo. Naquele momento, 
o Senador Esperidião Arnin e eu brincávamos com um colega 
c;om quem temos bastante intimidade: ''V. Ex~ está obstruin­
do". O Brasil está todo parado, todo parado! Ninguém toma 
uma atitudet A desculpa de que se deve compor o Ministério. 
agora, não é válida. Como é que o Vice-Presidente da Repú~ 
blica Itamar Franco toma posse? Como _tem tornado posse, 
todas as vezes, na intérinidadel_ O Senado não disse da vacân­
cia do poder para que S. Ex~ assuma definitivamente~ Então 
penso que estamos numa discussão _tremenda do sexo dos 
anjos. S. _ExA tem que tomar posse, imediatamente. como 
já o fez diversas vezes. Ninguém precisa ensinar-lhe como 

deve ser. Tantas vezes o Presidente da República se ausentou 
do País, quantas o Vice já tomou posse. E S. Ex~ tomará 
posse desta vez da mesma forma Como o fez das outra-s vezes: 
i.nter~na!llente! S ... Ex• quer mudar o Ministério? Poderá fazê­
lo, mas deve ser depois das eleições. Tudo bem! Mas por 
que não toma posse agora e muda o Ministério ria segunda­
feira? Temos aí os secretários~gerais dos Ministérios. Vou 
é do agrado de V. Ex\ do meu e do S.ênador Esperidião 
Amin, que é a questão do parlamentarismo. No parlamen­
tarismo, temos o ministro político, mas temos ali o secretá­
rio-geral que é um ministro técnico, um burocrata que toca 
o ministério na interinidade, na hora em que for preciso. 
Mas, aqui, por exemplo, no Ministério mais complexo que 
é o d_a Economia, temos o Dr. Luiz Antônio, que é o Secretá­
rio-Geral; por que· não poderia comandar o Ministério até 
segunda-feira? Quantas vezes o Ministro Marcílio esteve no 
exterior, até por 30 dias, e o Mini"stério não teve problemas 
de continuidade. Então é isso, é üriiã. autociitica de nôsso 
Plenário. Em sessões importantes desse tipo deve~se estabe­
lecer logo: há quorum? Há! Então, vamos à_ votação. Mas 
aí começam as discussões, as questões de ordem, o Presidente 

- responde, decide e acabou. Vamos fazer nossos brilhantes 
discursos depois. Agradeço a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ RICHA - Concordo. V. Ex• sabe disso; 
até já conversamos a esse respeito. Muitas vezes, o Plenário 
está apto a tomar a decis~o mas os discursos tomam conta 
-sou avesso a isso, quase nem tenho falado -e acho que 
quando a questão está madura~ já suficientemente discutida 
e debatida, não há razão para protelações. Mas V. Ex~ diz 
bem: às vezes os ,.refletores empanam um pouco o raciocínio 
e o bom-senso de alguns e, por isso, as sessões se prolongam 
um pouco mais- que o desejado. 

Mas nem é isso o que atrapalha. Na verdade, estava-se 
querendo mesmo protelar. E istO, a nieu ver, é muíto grave. 
Porque, veja bem V. Ex\ estou preocupado, desde o início 
desse processo, com a boa marcha da Adm_inistração Pública 

_FederaL Se desde_ o início eu já entendia que um presidente 
sob suspeição, que estava sendo investigado, teria problemas 
para tomar decisões administrativas, imagine agora que a Câ­
mara dos Deputados já autorizou o impeachment; a partir 
desse mqmento, pela Constituição, ele já está praticamente 
destituído e estamos protelando sua saída. Então, a- minha 
preocupação se redobra. Afinal, o País não está vivendo num 
mar de rosas; p País está engolfado em imensas dificuldades 
econômicas, sociais, administratiVas, de toda a natureza. En­
tão não pode mais viver um dia, não pode mais viver uma 
hora, um minuto sequer sem que haja uma ação vigorosa 
no sentido de estanc_ar essa crise política. · 
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O Sr. Almir Gabriel- Permite~ me um novo aparte, Sena­
dor José Richa? 

O SR. JOSÉ-RICHA--,- Ouço V. Ex• 

O Sr. Almir Gabriel - O aparte é o seguinte. Creio 
que o ·que está nos levando a aceitar o processo que veio 
da Câmara é exatamente o fato de o mal decora·-oq-·tr-mal 
comportamento do Presidente não fazer bem ao País. Então 
um minuto a mais é ruim, pela simbologia que a Presidência 
da República tem. Porque na medida em que ela simboliza 
a Nação, simboliza o Estado, na medida em que uma pessoa 
que não tem decoro se mantém mais um minuto, dois minutos, 
dez minutos, dez horas, corno fica a situação do País? Penso 
que a questão moral, a questão ética é muito Írrij:mit3nte e, 
no meu entender, envolve tudo que é a raiz do seu pronuncia­
mento. Quer dizer, precisamos decidir essa qUestão. E a Socie­
dade brasileir~ compreenderá com !oda a tranqüilidade, e 
a classe política terá obrigação de compreender, justificar, 
explicar e criar todas as facilidades para que essa transição 
seja feita sem traumãs para o País. 

O SR. JOSÉ RICHA - Perfeito. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um -aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA -Pois não. Senador. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Senador, eu também 
não gostaria de ocupar a tribuna; de modo que aproveito 
o discurso de V. Ex~ para dizer que tod_os _nós pensamos do 
mesmo modo. Veja V. Ex• que o -Jornal de Brasília de hoje 
diz que o Presidente da República assinou decreto que revoga 
um decreto anterior c libetª muítas verbas. Quer dizer: o 
Presídente não se sc_nte, moralmente, afastado da Presidência; 
juridicamente ele não está, mas moralmente não poderia mais 
administrar, para não criar problemas ao seu substituto. Por 
outro lado, o jornal também diz que foi fixada a posse do 
Presidente Itamar Franco·, para segunda-feira. A Câmara cum­
priu o seu dever; o Senado também já formou uiiül-Cómissão, 
a Comissão elegeu o Presidente e o Relator, o Plenário apro­
vou o parecer. De modO que nós até agora curiipi:"ífrios o 
nosso papel; e o que a Nação reclama é, justamente, isto: 
que não haja solução de continuidade, que a citação seja 
feita imediatamente. Se alguns j urisras dizem que esse despa­
cho deve ser prolatado pelo Presidente do Senado, .e se ou.tros 
dizem que deve ser assinado pelo Presidente do _Supremo, 
então·, que os dois o assínem~-Esta é uma qUeStão processual 
que pode ser superada facilmente. O Presidente do Supremo, 
neste momento, está aqui, e esperamos que·. diante ao- pronun­
ciamento do Plenário do Senado que se seguíu ao-pronuncia­
mento do Plenário da Câri:J.ara, se faça, com a maior breVidade 
possível, essa citação; o processo será assim instaüt~do, e 
o Presidente da República fkará afastado do cargo .. Se o' novo 
Presidente da República não quiser assumir hoje ou amanhã 
ou segunda-feira, também respeitamos o pensamento de S. 
Ex~; e os Ministros ficarâó aguardando os seus subs_tituto_s. 
De mQdo que V. Ex~ está certo, os colegas que se pronun­
ciaram também. É necessário instaUI:'ar esse prõcesso superar 
difi~uldades; os homens públicos, nesta hora, precisam fiCar 
à" altura do idealismo e das grandes aspirações do povo brasi­
leiro. Que se constitua o noVO Governo __ e que- se -assegure 
ao Presidente Collor todos os direitos. pa-ra, plenamente, de-

fender-se nesta Casa, se Sua Excelência tanibém não_ quiser 
usar do seu direito de renúncia. 

O SR. JOSÉ RICHA- Perfeito, V. Ex' tem toda .razão. 
Os dois pontos principais que V. Exi focaliza no seu aparte 
têm perfeito cabimento; por(j_ue se de um lado há uma preocu­
pação em se cumprir o ritO - s·e é o Presidente do Senado, 

.se é o Presidente do Supremo Tribunal Federal, quem assina, 
ou se ambos - tudo isso já se estava prevendo há muitos , 
dias; não é possível que na hora de dar cumprimento à decisão 
de afastar o Presidente da República_ se fique discutindo quem 
deve assinar a comunicação ao Presidente Fernando Collor; 
isto é incompreensível. 

E, Por outro lado, também, dentro do seu aparte, a prêo-­
cupação que manifesta com a boa marcha da adrnini_str!lção 

-é exatamente o ponto principal. Eu, até, já havia mencionado 
que a minha preocupação com a boa marcha da administração 
já vem desde a instalação da CPI. Num primeiro instante 
até cheguei a duvidar da necessidade da instauração da CPI; 
apenas concordei com· ela depois que o irmão do Presidente 
denunciou que havia o envolvimento de Sua Excelência. A 
partir deste fato, consíderei que o Congresso Nacional teria 
que instau.rar uma CPI. 

Por que _tive esse tipo de preocupação? Porque sei que 
durant.e um processo em que o Presidente é suspeito, está 
sendo verificaçlo, averiguado, há prejuízos administrativos, 
e num País que está numa situação extremamen_te_difíçil ç_omo 
o Brasil, não se pode dar ao luxo de criar, ainda que politica­
mente, mais dificuldades para a boa marcha da administração. 

Então, se eu já manifestava tal preocupação desde o pro­
cesso de julgamento do Presidente, da verificação pela CPI, 
imagine agora que Sua Excelência já está destjtuído pela Câ­
mara. 

Agora já não é uma questão de dias. A cada minuto 
que protelarmos o cumprimento da decisão de afastar o Presi­
deÍlte, o _Brasil estará perdendo. 

FiCo ·muito -à vontade para renovar este meu apelo à 
Mesa do Senado - neste instante presidida por V. Ex•, meu 
companheiro de partido, uma figura que admiro profunda­
mente- porque sinto quase a unanimidade dQs meus.compa­
nheiros igualmente preocupados e perplexos, para que se faça 
porta-voz jUnto aos demais membros da Mesa Diretora dessa 
nossa preocupação e que se dê c.umprimento imediato a uma 
decisão que já está tornada e não pode ser protelada por 
filigranas. Não tem sentido que a esta altura ainda persista 
alguma dúvida de corno será cumprida essa formalidade .. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Senador José Ri­
cha, faremos chegar à Mesa _o apelo de V. Ex~ 

Nos termos do disposto no art. 174 do Regirriento Interno, 
a Presidência dispensa o período correspondente à Ordem 
do Dia das sessões qrdináriãs de- hoje e dqs próximos dias 
2e 5. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Está encerrrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão à_s 13 horas e 4 minutos_) 
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Ata da 1953 Sessão, em 1° de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Carlos De'Carli e· Valmir Campelo 

ÀS 14 flORAS P. 30 MINlTrOS, ACHAM,~E PRE­
SENTFS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo campos 
- Almir Gabriel -Antonio Mariz - Beni Veras - ~rios De' 
Garli -César Dias - Chagas Rodrigues- Cid Saboia de car­
valho- C..outinho Jorge- Darcy Ribeiro- Dirceu Carneiro 
- F.duardo Suplicy - Elcio Álvares - Enêas Faria - Esperi­
di:io Amin - Fernando Henrique Cardoso - Fraricisco Rol­
lemberg - Gerson C'.amata - Hugo Napolcllo - Humberto 
Lucena- Iram Saraiva- lrapuan C'.osta Júnior- Jarbas Pas­
sarinho- João C'.almon- João França- João Rocha- Josa­
phat Marinho - Josê l'.duardo -José Fogaça -José Paulo 
Bisol - Josê Richa - Josê Sarney - Júlio campos - Júnia 
Marise -Jutahy Magalhnes - Levy Dia• - Lourival Baptista 
- Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansucto de Lavor -
Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Maduce 
Pinto --Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moisés AbrAo - Nelson carneiro - Ney Maranhão - Ono­
fre Quinan - Pedro Simon - Ronan Tito - Valmir Campelo 
-Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Máu-ro Be-nevides) ___:_ A-liSta de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Seriadorcs. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos-trab.ãihos. 
O ~r. P Secretáriti procederá à leitura do EXPediente. 

E lido o seguinte __ 

EXPEDIENTE 

PARECER N• 303, DE 1992 
Da Comissão Diretora 

Redação final do projeto de Decreto Legislativo 
n• 65, de 1992 (n• 78, de 1991, na Casa d_e origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 65, de 1992 (n• 78, de 1991, na 
Casa de Origem), que aprova o texto de Protocolo de Emenda 
ao art. 50 (a) da Convenção sobre A viação Civil Internacional, 
concluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1944. 

Sala de Reuniões da Comissão. 19 de outubro _de 1992. 
- Mauro Benevides Presidente 

Mareio Lacerda - Carlos De'CarU Relator Alexandre 
Costa. 

ANEXO AO PARECER N• 303, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 65, de 1992 (n~ 78, de 1991, na Casa de orlgem). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu 
, Presidente do Senado Federal, nos termos do 

art. 48, iteril 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1992 

Aprova o texto do Protocolo de Emenda ao art. 
50 (a) dsa Convenção sobi-e Aviação Civil Internacional, 
concluido em Chicago, em 7 de dezembro de 1944. 

Art. 1•. É aprovado o texto do Protoc-olo de Emenda 
ao art. 50( a) da Convenção AViação Civil Internacional cOn­
cluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1944, adotado em 
Montreal em 26 de outubro de 1990. 

_Parágraf? único. São sujeitos à aprovação do Congresso_ 
NaciOnal quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido Protocolo de Emenda, bem como quaisquer ajuStes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I da Consti­
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao património nacional. 

- Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai a pUblicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Desejo co­
municar aos Srs. Senadores que, há poucos instantes, em__r_eu- · 
-Ílfão da Mesa Diretora do Senado Federal, a qual esteve pre­
sente S. Ex" o Sr. Ministro Presidentç do Supremo Tribunal 
Federal, foram adotadas todas as providências de natureza 
legal, para que se cumprisse a decisão do Senado Federal, 
expresSada_na ãprova:Çãb, -ocorrida na manhã de: hoje, do 
parecer da Comissão Espedal eleita para conduzir o processo 

. por crime de responsabilidade_ do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

O Sr. Ministro Sydney Sanches, por força de dispositivo 
legal, assumiu a presidência do processo e haverá de condu­
zi-lo até o seu término, já que é _assim que preceituam a 
Constituição, a Lei n9 1.079 e oRegimento Interno do Senado 
Federal. 

Desejo comunicar aos Srs. Senadores e ao próprio povo 
brasileiro que o Senhór Presiaente _da República, em razão 
da decisão do Senado Federal, receberá, firmada pelo Ministro 
Sydney Sanches, Presidente do_ processo, e por mim, Presi­
dente do Senado, às 10 horas da manhã, no PaláCio do Pla­
nalto, através do Senador Dirceu Carneiro, acompanhado de 
_dQjs dos seus colegas· desta Casa, a ootific_ação, em função 
da qual ocorrerá o seu afastamento das funções do cargo 
de Presidente da República. 

Simultaneamente, far-se-á a comunicação ao Sr. Vice­
Presidente da Repúhlica, o ex-Senador Itamar Franco, para 
que S. Er se invista, imediatamente, na Presidência da Repú­
blica. a fim de que não ocorra a vacância do cargo de Primeiro 
-mand~!~rió do País. -

Toda a processualística foi adotada dentro de um roteiro 
_ ~tabelecido pelo Ministro Sydney Sanches. Realmente, o rito 
procedimental, que·me vinha sendo reclamado insístentemein-
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te, foi eStabelecido por S. Ex• o Sr. Ministro, tendo a Mesa 
aprovado-o sem nenhuma discrepância. 

Portanto, neste instante, comunico oficialmente ad Sena­
do Federal e ao próprio povo brasileiro que, amanhã, às 10h 
da manhã, o Senhor Presidente da República, Fernando Af­
fonso Collor de Mello, estará recebendo a notificação que 
o afastará do exercício do cargo pelo espaço de tempo de 
até 180 dias. Ao mesmo tempo, o Vice-Presidente, Itamar 
Franco, investir-Se-á das elevadas funções de Presidente da 
República. 

Era a comunica_ção que me senti no dever de transmitir 
neste instante aos meus ilustres companheiros do Senado Fe­
deral e, ao mesmo tempo, fazer chegar a informação a todo 
O povo brasileiro, que acompanha atentamente a tramitação 
desse rumoroso processo, que se originou no âmbito da Câma­
ra dos Deputados, e cujas peças, ontem, às llh, em solenidade 
realizada no Salão Negro, me foram entregues pelo Presidente 
da Câmara dos Deputados, ilustre Deputado Ibsen Pinheiro. 

O SR. ODACIR SOARES- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ...,.- Concedo 
a palavra ao nobre Líder Odacir Soares. 

O SR- ODACIR SOARES (PFL- RO. Para nm esclareci- . 
menta. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, eu queria 
apenas indagar de V. Ex~ se: o Plenário do Senado pode tomar 
conhecimento dO rito estabeLecido pelo Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --,I'! obre Líder 
Odacir Soares, farei chegar não apenas a V. Ex\ mas a todos 
os Srs. Senadores, o rito que sofreu algumas alterações na 
discussão estabelecida entre o Presidente Sydney Sanches e 
todos nós, integrantes da Mesa Diretora. ACredito que, dentro 
de mais 40min, esse trabalho deverá ser distribuído não apenas 
aos-membros da comissão- e V. _Ex~ é_um ·deles -mas 
igualmente a todos os demais 80 Srs. Senadores, para que, 
realmente, fique absolutamente conhecida a ritualística a Ser 
seguida na apre;ciação desse_ processo. 

O SR. ODACIR SOARES- Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a Ralavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como Líder, 
concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Supli~Y. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do oradOr.) -
Sr. Presidente Mauro Benevides, como testemunha que fui 
do diálogo há pouco havido entre V. Ex\ o Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, o Vice-Presidente Itamar Franco, 
os membros da Mesa e diversos líderes e senadores, no gabi­
nete de V. Ex•, gostaria de registrar a impOrtâncía da decisão 
tomada, bem como a--posição de V. Ex~ e a dos demais senado­
res, quando expressaram ao Vice-Presidente Itam_ar Franco 
o sentimento que tomou conta do Senado Federal no dia, 
de oriieiri,- qU.ãtlâó fõâOS ilõs-;ã.Vãli3ridó o seritíinéntOda popu­
lação brasileira, observamos que, diante das manifestações 
havidas em todas as cidades brasileiras, diante da vontade 
do povo brasileiro, que _festejou e acompanhou de perto a 
decisão da Câmara dos Deputados que, por 441 votos favorá­
veis de um total de 5.01,_se decidiu pela tra_mitação do processo 

de impeachment do Presidente Fernando Collor de Mello, 
·· não poderia o Senado Federal estar adiando por dias a decisão 

de' citar o Presidel'l:te da República, notificando-o de que está 
_sob indiciamento. 

O Vice-Presidente Itamar Franco foi respeitado na sua 
informação, relativamente de que não tem ainda· um Minis­
tério, o que é bastante natural e até evidencia o respeito 
que S. Ex~ teve por todo o processo. Não~ poderia S. Ex• 

_-~r fonriado o seu governo enquanto estava tramitando a deci­
são na Câmara dos D~putados. Obviamerite,_ compor um Go­
verno, com todo o seu Ministério, é decisão de grande comple­
xidade. Imaginaria o Vice-Presidente que, se houvesse um 
pouco mais de tempo, até segunda-feira, poderia, quem sabe, 
ponderar melhor. conversar com todas as_ lideranças políticas, 

_ ouvir sugestõ.es. 
Ponderou, também, O Vice-Presidente que, amanhã, nos 

mercados, poderia haver repercussão. Entretanto, repercus­
são de que natureza haveria se adiássemos para a próxima 
segunda-feira a entrega da notificação? 

Argumentaram alguns, - inclusive, fizeram chegar isso 
ao Vice-Presidente Itamar Franco - que a designação de 
Ministros na data de amanhã poderia, de alguma forma, in­
Duenciar ás eleições ~u_nicipais que se_ realizarão sábado. 

Sobre esse ponto, eu, que sou candidato a prefeito da 
cidade de São Paulo, tenho convicção de que, de maneira 
alguma, poderíamos estar adiando a decisão e a responsa­
bilidade do Senado em citar o Presidente da República, por 
causa de eventual repercussão sobre as eleições muriiCipais 
ou porcausa da nomeação de Ministros A, B ou C. Isso 
é da natureza. Tantos fatos políticos poderão afetar as eleições 
municipais! Inclusive, hoje, a última pesquisa realizada pela 
Patafolha traz uma inforril.ação altamente positiva para mim, 
de um crescimento de três pontos nas pesquisas de opinião, -
com as outras forças mais afins, todas crescendo, em contra­
partida à queda de seis pontos do candidato do PDS, que 
estava à frente. Tudo isso mostra que haverá, quase inevitavel­
mente, um segundo turno nas eleições, do qual participarei. 
Portanto, tenho a consciência tranqüila d~ que qualquer desig­
nação de ministrOs, amanhã, f!ª'_o _i_~á prejudicar o resultado 
eleitoral da eleição na cidade mais -importante do Brasil; mais 
relevante do que isso é a inauguração do novo Governo. 

Diante das_ diversas ponderações, finalmente chegou-se 
a uma decisão de bom-senso: o Ministro Célio Borja, da Justi­
ça, também ponderou a importância de se dar tempo ao Presi­
dente Fernando Collor de Mello para exonerar os seus Minis­
tros, que, poi sua vez, não abandonarão os seus postos até 
que cheguem os seus substitutos. 

Será _q~~ às !Oh de amanhã, havendo a citação do Presi­
dente, e autoffiaticamente a posse do ViCe-Presidente, iSto 
representará uma infoi:mação que poderá repercutir de mariei­
ra negativa no mercado financeiro; nas BOlsas? Ora, tenho 
certeza de que só po,Perá repercutir ou de maneira neutra, 
ou positiva, porque- é interessante observar isto- a própria 
decisãoda Câmara dos Deputados, de 441 votos em favor 
da tramitação do processo de impeachment,' teve repercussões 
positivas na economia e no mer~do. Quem.sabe, amanhã, 
o Presidente que assume, Itãntãt Frãnco, já estará colocando 
um novo pacote de medidas que vai ter enorme repercussão? 
Não é esta a ~xpectativa; a expectativa é de que haja normali­
dade, e de que, até segunda-feira, já estará sendo conhecida, 
pelos brasileiros em especial, a composição do ministério eco­
némico. 
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O Sr. Odacir Sóãres --V. Ex• me permite um aparte, 
Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDOSUPLICY- Com muita honra, Sena­
dor Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex", que está parücípando 
das negociações do novo Ministérío, poderia nos tranqüilizar 
e ao País sobre isso? V. Ex~ já sabe quem são os ministros; 
já sabe quem são os funcionários do primeiro, do segundo 
e do terceiro escalão; sabe quem será o presidente do_ Banco 
Central, o presidente da ComissãO de Valores Mobiliários. 
V. Ex~ é uma pessoa que está, neste momento, autorizada 
a tranqüilizar o País, porque, inclusive, o Partido de V. Ex~ 
vai partiCipar do Governo. Portanto, seria iin-portante para 
nós essa palavra de V. Ex\ pelo respeito que lhe devotamos. 

O Sr. Valmir Campelo- V. Ex-~- me permíte um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Se for para complementai' 
o aparte anterior, sim, para não prejudicar a re~posta à obser­
vação do nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Eu gostaria apenas de ser infor-
mado. -,19 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Vou responder. Parece 
que o Senador Valmir Campelo tem uma pergunta que com­
plementa o aparte do Senador Odacir Soares. 

O Sr. Valmir Campelo- Senador, durante toda a trami­
tação do processo da _CPI, tive oportunidade de fazer algumas 
críticas com relação à posiçãO de alguns membros que divulga­
vam, às vezes antecipada e prematuramente, fatos até inespe­
rados. Fiz, também, algumas colocações, criticando o posic~o­
narnento de certos parlamentares, não só membros efetivos 
e suplentes da CPI, como até mesmo outros que sequer perten­
ciam à CPI, mas que, sendo candidatos a prefeituras munici:­
pais, iam à CPI para acompanhar o desenrolar dos trabalhos 
ali realizados. Eu não poderia, contudo, até mesmo por uma 
questão de justiça, Senador Eduardo Suplicy, deixar de_ enalte­
cer, no dia de hoje, a pessoa de V_. Ex~, que é can~idato 
à prefeitura mais ímportante do País. As vésperas das eleições, 
V .. Ex' se encontra aqui, no Senado Federal, acompanhando 
pari passu o desenrolar de um projeto bem maior do que 
qualquer projeto de prefeitura, porque é o projeto do Brasil, 
do futuro do nosso País, que toda a Nação está acompanhando. 
Muitos candidatos, até mesmo aqueles que não são parlamen­
tares, mas que aqui estiveram: há uns três ou quatro dias, 
já retornaram às suas bases na busca de votos. Vejo, porem, 
desde ontem, que V. Ex~ continUa -conOsco, participando dos 
trabalhos e acompanhando, aqui no Senado Federal, o desen­
rolar dos fatos. Faço, portanto, justiça a V. Ex~ Estamos mu­
dando este País. A partir de agora, estamos dando um exemplo 
-e V. Ex~ também está- de.como se faz polítiCa- com 
grandeza. Acima dos interesses regionais e municipais, eStá 
um interesse maior, que é o-interesse do nosso País_. V. Ex~ 
está de parabéns pela sua atitude, nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço, Senador Val­
mir Campelo, pela consideração e peló respeito de V. EXl' 
demonstrou. Vou responder de pronto ao Senador Odacir 
Soares, mas saiba, Senador Valmir Campelo, que, quando 
decidi participar da CPI, comuniquei à direção do meu Partido 
- isto fOi por volta do mês de maio - que eu avaliava ser 
mais importante para o Brasil, no momento, a minhapartici­
eação na CPI. Os dirigentes do meu P~~-ido demõDstiã.fim 

Preocupação com isto, pois, sendo candidato a prefeito, eu 
precisaria _estar mais em São PaUlo. Disse-lhes, e~~~o. que, 
entre os meus deveres de Senador, estava a tarefa de legislar, 
de representar o povo, de fiscalizar o Executiv_o; e que,- tendo 
havido a necessidade de uma CPI para apurar determinados 
fatos, eu precisaria fazer parte disso. E houve compreensão 
por parte do meu Partido. 

Divúsas vezes, no período entre maic e agosto, a direção 
do Partido disse-me que eu precisava ficar mais ein São Paulo. 
Minha resposta foi: Podem ficar seguros: se eu cumprir bem 

-meu mandato_ de Senador, não haverá prejuízo. Nesta semana, 
tive a felicidade de ouvir deles que, avaliando bem, chegaram 
à conclusão de que eu precisava vir a_Bras_Hia esta semana 
e cumprir minha responsabilidade de parlamentar: Pode ir 
lá que nós cuidaremos da campanha em São Paulo. Se você 
estiver ausente das decisões do Senad9 nesta semana- o cen­
tro de decisões passou da Câmara para o Senado de terça 
para quarta-feira- "será uma falha grave''. Hoje sinto que, 
no final da tarde, já decidida a questão com a votação havida 
pela manhã, poderei voltar para São Paulo e fazer a campanha. 

Respondendo, agora, ao prezado Senador Odacir Soares, 
gostaria de lhe dizer que sei mais a respeito do governo muni­
cipal que vou constitUir ã. partir de IQ de janeiro do que do 
Governo Itamar Franco. A posição do Partido dos Trabalha­
dores está sendo de respeito e consideração pelo Presidente 
que vai assumir; formularemos Sugestões e_ diretrizes a nível 
de Congresso Nacional, mas não participaremos propriamente . 
do Governo. Posso até lhe dizer, nobre Senador, que entre 
nós, do Partido dos Trabalhadores, em nossas conversas e 
reflexões, alguns acham que, se porventura o Presidente Ita­
mar Franco vier a indicar algum nome do nosso Partido, não 
deveríamos colocar obstáculos. Mas estou de acordo com a 
posição do Partido, que é a meSma que foi adotada em relação 
ao Presidente Fernando Collor de Mello, e consistente com 
aquilo que propus a Sua Excelência, embora nunca tenha 
sido ouvido a respeito. 

Essa posição do Partido está baseada em três pontos fun­
damentais, apresentados ao Presidente Fernando Collor de 
Mello, que se vai neste momento, e que agora.serve_m para 
o Presidente Itamar Franco: I) que haja, desde o primeiro 
instante, um procedimento ético na política, deixando-se para 
trás, enterrados, as práticas de tráfico de influência, de corrup­
ção, de fisiologisrnos, de clientelismo, de decisões inadequadas 
que envolvam recursos públicos; 2) que se adote uma política 
de crescimento da economia, com a melhoria da distribuição 
da renda, como melhor forma de combater a inflação, deixan­
do-se de dar prioridade aos credores iitternacionais, de forma 
a termos uma economia mais sãudável,- que não deixe tantos 
trabalhadores na rua da amargura do desemprego; 3) que 
se adotem medidas sociais que visem a melhorar as condições 
de vida daqueles que estão na pobreza absoluta, e aí se incluem 
projetos como a reforma agrária e a reforma fiscal, em que 
o Governo Itamar Franco poderia adotar a introdução no 
Brasil do Programa de Garantia de Renda Mínima~ já apro­
vado pelo Senado e em tramitação na Câmara dos Deputados. 
São essas as sugestões que aqui encaminhamos_. 

Gostaria de registrar, para concluir, Sr. Pre5idente, que 
realmente estou bastante contente com o resultado de hoje 
da pesquisa da Datafolha, que mostra urna evolução muito 
positiva da minha candidatura e da coligação Partidos do Po\IO, 
em São Paulo, bem como o crescimento das posições dos 
candidatos do PMDB e PSDB. Registro também que o candi-

-: tlato do PDS, a quem respeito, embora dele divirja, caiu~ 
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6 pontos percentuais. e a tendência é de eu estar no segundo 
turno. Então, sigo hoje feliz para São Paulo. - - -

Gostaria também de agradecer a homenagem que me 
faz, hoje à tarde, a UNITEC- União dos Au_dito.resEiscais 
do Tribunal de Contas da União- que me consíderou uma 
das pessoas que zelaram pelo interesse público. Receberam 
a mesma designação o Ministro Fernando Gonçalves e o Pro­
curador-Geral da República, Aristides Junqueira. Sinto-me 
honrado com essa homenagem. 

Concluo o meu pronunciamento, Sr. Pre-sidente, saudan­
do a decisão do Senado e destacando a importância de amanhã 
iriíciarmos uma nova era no Brasíl, uina era de ética na política 
brasileira. -

A Sr Júnia Marise - V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLJCY - Com prazer, ouço V. 
Ex~, nobre Senadora Júnia Marise_. 

A Sr~ Júnia Marise - V. Ex~ está a: poucas- horas da 
disputa do pleito para á Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Como Colega de V. Ex• no Senado da República, desejo-lhe 
felicidades, fazendo votos para que as urnas lhe façam justiça 
através do eleitorado de São Paulo. V. Exa tem desempenhado 
o seu mandato com seriedade e_, acima de tudo, voltado para 
os interesses do País, mostrando, através de seus atos e de 
seus pronunciamentos, o seu desejo. identificado com o povo 
paulista e com o povo brasileiro, de promover neste País 
a verdadeira reconstrução, através da ética, da dignidade e 
da austeridade na gestão da coisa pública. Tenho a certeza 
de que, V. Ex~, se vitorioso nas urnas-,-l:"ontinuará dando, 
na administração da Prefeitura de São Paulo, o grande exem~ 
pio que deu como Senador da República, na defesa da digni~ 
dade c da ética. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço as palavras 
da Senadora Júnía _Mari_s_e_._ Gostaria_~dizer que tem sido 
para mim um aprendizado muito grande a convivência com 
meus colegas no Senado Federal, inclusive com V. Ex". porque 
esta é uma Casa onde se aprende muito. Aprende-se a conhe­
cer e a respeitar a maneira como se cOnduz cada colega. Aqui 
temos pessoas com extraordinária vivência. 

Nesses últimos dias, tanto no programa do PMDB, como 
no do PDS, houve referências ·positivas a mim. De um lado, 
o Governador Fleury disse que sou um excelente Senador 
e que deveria permanecer no Senado Federal; de outro, o 
próprio Deputado e cx-Governã.dor Paulo- SaUm Maluf diz: 
"O Senador Suplicy é um excelente senador, e é melhor que 
ele fique por lá", segundo aqui disse o Líder do PDS, Senador 
Esperidião Amin, como se um bom legislador- senador, depu· 
tado ou vereador - não tivesse exatamente no Legislativo 
a melhor escola para ir para o Executivo. --

Pessoas mais experientes e que viveram mais - e incluo 
entre elas o Senador João Calmon e o Senador Chagas Rodri~ 
gues - haverão de lembrar que houve momentos na História 
do Brasil em que se dizia de legisladores de muitas legisJaturas 
e candidatos ao Executivo que talvez não fossem tão bons 
neste Poder como eram no Legislativo. Isso foi dito até de 
Tancredo Neves, quando eleito governador e depois escolhido 
-se bem que por forma indireta no Colégio Eleitoral -
para Presidente da República. Eu era muito jovem, tnas lem· 
broque se dizia de Carlos Lacerda---:- pessoa que_tinha uma 
ideologia muito diferente da minha - quando ca_n~Hdato a 
governador da Guanabara: "Como ele pode ser boúl eXecu-

tivo? Ele é um legislador bom e combativo legislador, um 
bom deputado, isto sim; mas Governador?!" 

Tenho certeza de que o LegislativO é urna das melhores 
e~colas para um bom executiv9, porque aqui-tratamos de todos 
os assuntos e estamos sempre em consonância com as manifes­
tações populares. Além disso, temos que examinar bem os 
fatos na hora de fiscalizar o Executivo, na hora de apreciar 
Os projetos de lei de nossOs colegas ou do próprio Executivo. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, Senador. 

O Sr. João Calmon - Senador Eduardo Suplicy, além 
de agradecer a referência à ininha idade- provecta.:. 

O SR. EDUARDO SUPLJCY- Foi um sinal de respeito, 
nobre Senador. 

O S:r. João Calmon- ... gostaria de aproveitar esta opor· 
tunidade para, pela décima vez, louvar o Partido a que V. 
Ex• pertence, pela iniciativa extremamente feliz dé_ implantar 
em São Paulo, na Cidade de Cajamar, e em Belo Horizonte, 
um instituto de formação política e Sindical. Há 20 anos, Serra· 
dor Eduardo Suplicy, venho lutando nesta Casa pelo cumpri­
mento da um artigo da Lei Orgânica dos Partidos, aprovado 
por minha iniciativa, fruto de uma visita feita à então Repú­
blica Federal da Alemanha, criando em nosso País, ao lado 
de cada Partido, um instituto de formação política. Ternos 
escol~ de nível superior e de nível médio que formam profis­
sionais e técnicos em uma enonna variedade de atividades; 
mas não temos desgraçadamente. apesar desse dispositivo le­
gal. que é da mais alta sabedoria, nos outros partidos, esse 
tipo de escola de formação política. É verdade que os partidos 
mais ligados ao capitalismo, e mesmo o PT, mantêm funda­
_ções, que são conhecidas e que prestam alguns bons serviços. 
Mas o nosso objetivo é igual ao dó PT; apenas o PT conseguiu 
alcançar essa meta, dando um exemplo que deveria ser imitado 
por todas as demais agremiações políticas. Eu sou um manía­
co, um obcecado pela causa da educação, mas não apenas 
da educação do povo, como também da educação da classe 
política. Ainda anteontem, para evitar que se encerrasse uma 
sessão por falta de quorum, foi-me solicitado que falasse. 
Lembrei, então, desse episódio, que é, realmente, de impor­
tância extraordinária. Nobre Senador Eduardo Suplicy, há 
poucas Se-manas, o lbope divulgOu uma pesquisa sobre o índice 
de rejeição do Presidente Fernando Collor. que está para 
transmitir amanhã a faixa presidencial ao Vice· Presidente I ta· 
mar Franco. Não _estou_ bem certo se vai fazê-lo, creio que 
não, apenas o lugar dele vai ser ocupado pelo atual Vice-Pre­
sidente Itamar Franco. O índice de rejeição dos Deputados 
e Senadores apareceu com uma diferença de apenas 5% em 
relação ao do Presidente da República. Na última eleição 
para a Câmara, pouco mais de 70% dos Deputados não conse­
guiram a sua reeleição. De maneira que, abrindo um parêntese 
na sua brilhante exposição de hoje, que tanto honra a sua 
alta categoria de homem público, tomei a liberdade de inserir 
este aparte para louvar o seu Partido e fazer um apelo aos 
demais para que sigam o exemplo inspirador do PT. Muito 
obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Muito obrigado, Senador 
João Calmon. 

De fato, o Instituto Cajamar tem_dado uma contribuição 
muito importaO te na formaç_ão de quadros, tanto na área.sindi­
cal quanto na de dirigente do Partido, e isso tem trazido 
resultados muito positivos para-o engrandecímento e a forma-

--------~---



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira_2 7917 

ção cívica de_ pessoas que estão junto -ao Partido dos Traba~ 
Ih adores. 

Portaij.tO, quanto a essa avaliação do lbope sobre os políti­
cos, tenho certeza de que a decisão da Câmara dos Deputados, 
sensível à decisão do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Sydney Sanches,_forta!Gceu a instituição Congresso Nacional 
e a democracia. -

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
MaUro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Carlos DeCarlr,- 2·' Vice­
Presidente. 

Durante o Discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Carlos DeCarli, 2'' Vice-Presidente, deixa- a·cãaeira da 
presidência que é ocupada pelo Sr. Vcibnir Campelo. 

O SR- PRESIDENTE (Valmir Campelo) -sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 143, DE 1992 

"Altera a Lei n9 7.682, de 2 de dezembro de 1988, 
veda a intermediação de instituições financeiras e segu­
radoras no controle do Seguro Habitacional e dá OUtras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 29 do DeCreto-Lei n"'2.406, de 5 de janeiro 

de 1988, alterado pela Lei n• 7.682, de 2 de dezembro de 
1988, passa a vigorar acrescido do seguinte§ 29 , transformado 
o atual parágrafo único em § 19: 

§ 2• O Gestor-do FCVS executará o serviço de 
controle operacional do seguro do_ Sistema Financeiro 
de Habitação, diretamente ou através _do órgão encar­
regado da Administração do referido Fundo, sendo 
vedada a intermediação de quaisquer outras institui­
ções financeiras ou sociedades seguradoras no controle 
do Seguro Habitacionã.L" 

Art. 2• O art. 6• do Decreto-Lei n•2.406., de5 de janeiro 
de 1988, alterado pela Lei n" 7.682, de 2 de dezembro de 
1988, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

§ 19 Os recursos á que se refere o inciso IV deste­
artigo serão tran~feridos pelo IRB ao gestor do FCVS, 
mensalmente, nos primeiros 10 (dez) dias úteis do mês 
seguinte ao da competência. 

§ 2~ Em caso de inobservância do disposto no 
parágrafo anteiior, o Poder Executivo_ bloqueará as 
contas bancárias do IRB e responsabilizará a sua Dire­
toria pelos prejuízos causados _ao erário público e a 
terceiros." · 

Art. 3• Os arts. 2• e 4• da Lei n'7.682, de 2 de dezembro 
de 1988, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 O Instituto de Resseguros do Brasil­
IRE encaminhará ao gestor ~o FJtn_do de Compensação 
de Variações Salariais- FCVS, m~nsalmente, a pres­
tação de contas e as informações pertinentes ao com­
portamento da relação entre as indenizações pagas e 
os prêmios recebidos em operações do Seguro Habita­
cional do Sistema Financeiro de H Habitação." 

"Art. 49 O Ministério da Ecorlõmül, Faz_enda e 
Planejamento e o Ministério da Ação Social, no âmbito 
de suas atribuições, expedirão no prazo de 30 (trinta) 
dias as instruções pecessárias ao cumprimento do dis­
posto nesta Lei.'' 

Art. 49 6 gestor do FCVS e--o IRB-,"Consoante instru­
ções referidas no artigo anterior, procederão ao acerto de 
.contas do Seguro Habitacional relativos aos prêmios recebi­
dos, às indenizações pagas e às respectivas provisões, a partir 
de 16 de setembro de 1988. 

Pai"ãgrafo único. Fica vedado o repasse de recursos do 
FCVS para a cobertura do .Seguro Habitacional até que seja 
reaHzadó o acerto de contas referido neste artigo, ficando 
a _vedação extensiva aos casos de inobservância dos demais 
dispositivos desta Lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 6~ Revogam~se as disposições em cóntr-áfio:-

Justificação 

A Lei n• 7.682, de 2 de dezembro de 1988, alterou o 
Decreto-Lei n<? 2.406, de 5 de janeiro de 1988, introduzindo 
rfiõdi_ficações ielevantes sobre o Fundo de Compensação de 
VadaçõeS Salaiiais e o Seguro HabitaCional. 

Assim, se por um lado, os recursos do FCVS passaram 
a, inclusive, garantir o equilíbrio do Seguro Habitacional no 
âmbito do SFH e a nível nacional, a parcela a maior entre 
os prêmios recebidos e as indenizações pagas no Seguro Habi­
tacional passou a constituir também uma das_suas f_ontes de 
recursos. 

Como o Ministério da Economia, Fazenda e Planeja~ 
mento é o -gestor e a Caixa EcOnômica_ Federal a adminis­
tradora do FCVS, torna-se desnecessária a intervenlência de 
_m.iifas instituições no controle operacional do Seguro Habita~ 
cional. Para evitarmos onerações adicionais, basta, a nosso 
ver, que o IRB preste contas compulsória e regularmente 
àquelas instâncias do Poder Executivo sobre a matéria, que 
mecanismos legais conduzam ao controle direto dos recursos 
envolvidos e que sanções sejam impostas aos infratores. 

Nesse sentido, o projeto que propomos, além de pór 
termo a desperdício de recursos e reduzir O custo adminisw 
trativo do combalido FCVS, pode viabilizar uma diminUição 
do custo do seguro para os adquirentes de casa própria pelo 
SFR 

Apenas para se ter uma idéia, no exercício de 1991 foram 
arrecadados 40,4 milhões de UPF contra 30,7 milhões de UPF 
de indenizações pagas. Essa situação superavitária no 3ilo 
passado não justifica intermediação onerosa na gestão do 
FCVS, nem tampouco a falta de controle. Ademais, os dese­

_quihbrios são cíclicos. Em março de 1992, por exemplo, a 
arrecadação de prêmios atingiu 24,8 milhões de UPF e as 
indenizações 24,4 milhões - o que caracterizou um déficit 
de quase 10% uma vez descontada a taxa _cobrada pelas segura­
doras (10% da arrecadação). 

Por fim, superávits do Seguro Habitacional poderiam ser 
_alocados na quitação de saldos devedores remanescentes de . 
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contratos do SFH firmados até 1988, oi.l alternativamente, 
na provisão de fundos_ que viabilizassem uma redução nq__taxa 
paga pelos mutuários especialmente os de baix-a r-enda. 

As modificaçõeS propOstas apriinOram a legislação vigen­
te, e dessa forma, co_ntamo_s com o apoio dos ilustres membros 
desta Casa para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 1' de outubro. de 1992. -senador Már­
cio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITAD~ 
DECRETO-LEI N' 2.406, 

DE 5 DE JANEIRO DE 1988 

Transfere a gestão do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS), do Banco Central do Brasil 
para o Ministério de H Habitação, Urbanismo e Meio 
Ambiente e dá outras providências. 

Art. 2(> O Fundo d.e Compensação de Variações Sala­
riais (FCVS) será estruturado por decreto do Poder Executivo 
e seus recursos destinam-se a quitar, junto aõs ãgentes finan­
ceiros, os saldos devedores remanescentes de contratos de 
financiamento habitacional, firmados com mutuários finais 
do Sistema Financeiro de HHabitação. 

Parágrafo único. A execução orçamentária e fínãnceira 
do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) 
observará a_s disposiÇões legais e regulamentares aplicáveis 
aos fundos da administração direta. 
············· ···-······························-······~~--.······················ 

Art. 69 OS recursos do Fundo de Corripensação deVa­
riações Salariais (FCVS) deverão ser aplicados em operações 
com prazo compatível com as exigibilidades do fundo e com 
taxas de remunerações de mercado, sendo constituídos pelas 
seguintes fontes: _ . 

I- contribuição dos adquirentes de lnoradia pró­
?ria, que venham a celebrar contratos de finaiiciaine"nto 
do Sistema Fínance"iro de HHabitação (SFH), limitada 
a 3% (três por cento) do valor da prestação mensal 
e paga jurilamente com ela; 

li -contribuição trimestral dos Agentes Finan­
.. dros do SFH, limitada a 0,025% (vinte ·e cinc·o miléSi­
mos por cento). incidente sobre o saldo dos financia­
mentos imobiliários concedidos nas condições do SFH, 
existente no último dia do trimestre; 

III- dotação orçamentária da União. 

DECRETO-LEI N• 2.476, 
DE 16 DE SETEMBRO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei n~ 2.406, de 5 de janeiro de 
1988, e dá outras providências. 

ooOOO'"''''<JoooOooo•"'-"-" .... '.O.OOO~•·~···••••••••o•ooOooOO_•-ooO.MA•••~·~•••-.0 .. 

"Art. 29 O Fundo de Compensação de Variá­
ções Salariais - FCVS) será estrUtUrado por decreto 
do Poder Execu_tivo e seus recursos destinam-se a:_ 

· I- garantir o equilíbrio do Seguro Habitacional 
do Sistenia FinanCé"iíõ de Habitação, permanentemen­
te e a nível nacional; e 

II- quitar, junto aos agentes· financeiros, "Os -sã.l­
dos devedores remanescentes de contratos de fina~cia· 

mento habitacional, firmadOs cOm mutUários finais do 
Sistema Financeiro de Habitação. 

Parágrafo único. A execução orçamentári::. e fi­
nanceira do Fundo de Compensação de Variações Sala­
riais- FCVS) observará as disposições legais e regula· 
mentares aplicáveis aos fundos de administração direta. 

. " ············-·······························-····""······l······ 
"Art. 6~ · ........... : ....... ·-····-·············--~~~---···· 

IV- parcela a maior corr.espondente ao compor­
tamento da relação entre as indenizações pagas e os 
prêmios recebidos. nas operações de que trata o item 
I do art. 2~; e 

V- recursos de outras origens." 
·········································:.······················· 

LEI N• 7 .682, 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei n~ 2.406, de 5 de janeiro 
de 1988, e dá outras providências. 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
dida Provisó:r_ia n~ 14, de 1988, que o Congresso Nacional 
_apfoyou, e eu, Humberto Lucena, Pre_sidente do Sena,do Fede­
_r_al, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 
62 âa Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 19 O Decreto-Lei n9 2.406, de 5 de janeiro de 1988, 
passa a vigorar com as seguintes modificiÇôes: 

"Art. 2• O Fundo de Compensação de Varia­
ções Salariais -- FCVS será e_strut_urado por decreto 
do Poder Executivo e seus recursos destinam-se a: 

I- garantir o equihbrio 4o Seguro Habitacional 
do Sistema Financeiro de Habitação, permanentemen­
te e a nível nacional; e 

II- quitar. junto aos agentes financeiros. os sal­
dos devedores remanescentes de contratos de financia­
mento habitacional, firmados com mutuários finais do 
Sistema Financeiro de Habitação. -

Parágrafo único, __ A.execução prçame_ntária e fi­
nan,ceira do Fundo de Compensação de Variações Sala­
riais- FCVS) observará as disposições legais e regula­
mentares aplicáveis aos fundos da administração direta. 

•' Art.- ·ô<? .... ~•nY•··~··-···-····· .. ··--·········--~-········ 

, IV- parcela a maior correspondente ao compor­
tamento da relação entre as indenizações pagas e os 
prêmios recebidos, nas operações de que trata o item 
I do art. zo; e 

V- recursos de outras origens." 

Art. 2~ O Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, 
encaminhará ao gestor do Fundo de Compensação de Varia­
ções Salariais- FCVS, mensalmente, a prestação de contas 
e, sempre que solicitado, as informações pertinentes ao com­
portamento da relação entre as inçlenizações pagas e os prê­
mios recebidos em operações do Seguro Habitacional do Siste­
ma Financeiro de Hte, Habitação. 

Art. 39 O art. 9'? da Lei n9 5.627, de 1~ de dezembro 
de 1970, passa _a vigorar acrescido do seguinte § 29, transfor­
mado o atual parágrafo único em § 19: 

• 
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"Art. 9o .... " ................... " ................... ~~ 
§ 2~ A vedação prevista no caput deste artigo 

aplica-se também aos pedidos de registro de Sociedade 
Corretora de Seguros de que trata o art. 122 do Decre­
to-Lei n' 73, de 21 de novembro de 1966." 

Art. 4~ O Ministro da Fazenda e o Ministro de Habi­
tação e do Bem-Estar Social, no âmbito de suas atribuições, 
expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do dispos­
to nesta LeL 

Art. 59 _Consideram~se válidos, para os fins desta Lei, 
os atos praticados durante a vigência do Decreto-Lei n~ 2.476, 
de 16 de setembro de 1988, mantidos os efeitos deles decor­
rentes. 

Art. 6"' Esta Leí eritra em vigor na data de sua publi­
cação. 

(.À Comissão de AssuntoS Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O projeto lido 
será publicado c remetido à c.omissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 733, DE 1992 

Nos termos do artigo 172, incis_o I, do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão em Ordem do Dia do PLC O'' 47, de 
1992, cujo prazo na Comissão _de Constituição, Justiça e Cida­
dania já se acha esgotado. 

Sala das Sessões, l'·' de outubro de 1992. -Senador Espe­
ridião Amin, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -O requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia, oportun-amente. 

A Presidência dispensou, para hoje, o período destinado 
à Ordem do Dia, nos termos d.o art. 174 do Regimento Interno~ __ 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

(Pausa.) 
S. E~ não se encontra, neste momento, no plenário. 
Çoncedo a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra, neste !f10mento, no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra, neste. momento, no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. ~Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs: Senadores, o que cu precisava dizer já o disse, com alguma 
precisão, hoje pela manhã. 

A verdade, entretanto, é que estamos respirando um ar 
pesado, fuliginoso. É verdade, também, que estamos preocu­
pados com certas indefinições e certa SuspensiVidade de inicia­
tivas; é verdade que estamos ouvindo, inclusive, a possibi­
lidade de negociações fantásticas, no sentido "cepeístico" des­
sa palavra. 

Quero dize-r, Cóm _ _a brevidade possível, duas ou três idéias 
a respeito. Em primeiro lugar, o que há de mais bonito neste 

País, desde que fui Constituinte, é, st. ,, o_mov@ento 
cuja sigla diz, com toda simpliCidade:' ... ..:-:. t:dca na política". 

O que significa urna sigla tão simples? Significa que não 
queremos mais uma política de itlfinita "negocíabilidade". 
O _conceito de ética inserido no_ c_onceito de política supõe 
o limite que os princípios morais dão às negociações políticas. 

Se há um movimento iteste País, se ele é jovem, se ele 
tem criatividade devida e alegria de ser, e se ele leva essa 
sigla bonita e simples ''pela ética na política", então fica muito 
simples. Sr. Presidente, Srs. Senadores, pelo menos na prática, 
embora confesse que não seja igualmente simples na teoria, 
mas fica muito siiriples na prática, repito, perceber o que 
é ético e o que não é; perceber í:J.ue ê eticamente negociável 
e O qu-e é -eticamente inegociável. -

Bem mais simples do que isso é nós darmos conta de 
que o crime é "inegociável", de que a perseguição processual 
do crime_ é um dos deveres éticos primOrdiais de_ qualquer 
estado, que, inclusive, t€:nl -o monopólio disso no mundo intei­
ro: o monopólio da perseguição do cririle e -do criminoso. 

Sr. Presidente, Srs._ Senadores, o crime é "inegociável". 
A política que negoçia o cri~e é _criminosa; mais do que 

-imoral, é criminosa. E uma política que mereceria uma perse­
guição processual, um juízo final, uma sentença penal. 

Quero dizer Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, com 
amésina firmeza e a ú1.eSina clareza de objetivos e de intenções 
com que e_u participei da CPI, vóu partiCipar do processo 
de impeachment. Vou assumir nesse processo o máximo de 
imparcialidade possível a um juiz. Se o Presidente da Repú­
blica demonstrar _que são irreais aquelas contas supridas por 
fantasmas; que os dinheiros que alimentaram aquelas contas 
foram bem-havidos e_ não mal-havidos; que as compras de 
seus bens com tais dinheiros são completamente explicáveis 
pOr essas ou aquelas razões que sejaill objetivas, serei o primei­
ro a absolver o Senhor Fernando Collor de Mello, restituin­
do-o, ilSsim, à condição. de Presidente da República. Isso é 
étici na política. 

---Será que terei de m.e-õUiar nietzschianamente no espelho 
e ni.e ·perguntar se não particip-ei de uma farsa? Será que 

--voU ter de chegar ao ponto de me p~rguntar se o Collor 
hão é uma vítima de um poder muito mais pérfido, muito 
mais cínico, muito mais de'strüidi::n;-do qu·e ó Seu próprio? 

Se usarmos o conceito legal de indulto numa circunstância 
comO a que estamos vivendo não passaremos de pessoas mal­
fonTI."adaS. Indulto, a esta altura, é _negociata. E reparem, 
nobres Senadores, a que nível, a que .mediocridade v_arnos 
chegar. Tenho certeza absoluta de que há uma instituiçãO 
neste País - o Minisfério Público, a Procuradoria-Geral da 
República- que jamais faria essa negociata. Estou querendo 
dizer que -não sou amigo dele, não costumo receber telefo­
nema·s âele, não t.e_nho relações mais d.o que cordiais com 
ele- tenho certeza absoluta de_ que o Dr. Aristides Junqueira 
jamais com pactuaria coln semelhante negócio. 

Não ajuizar as ações penais porque as nobres intenções 
do Senado Federal resolveram, previamente, indultar o Presi­
dente da República! ... É verdade que essas coisas estão sendo 
discutidas? E ver~ade que essas coisas chegam a ser pensadas? 
Se é verdade, vou chegar a uma profundamente triste conclu­
são: a de que, lutando para acabar com um poder que me 
parecia pérfido, acabei instrumentalizando um poder ainda 
pior. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Permite-me V. EX~ um-aparte? 
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O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pois não. com muito 
prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Prezado Senador José Paulo 
Bisol, foi a voz, o discernimento e a postura de V. Ex~ pela 
ética na política que, em inúmeras oportunidades, ao longo 
do período em que se formou a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, até mesmo ao longo do período em que o Congresso 
Nacional hesitou sobre se deveria ou não instalar a CPI, que 
trouxe luzes para todos nós. Ainda ontem foi V. Ex• que, 
expressando muito bem o sentimento popular, disse que era 
inadmissível que o Senado Federal estivesse a postergar a 
decisão de aprovar que fosse, o quanto antes, citado o Presi­
dente da República sobre o início do julgamento do processo 
de seu impeachment. Tenho certeza de que V. Ex\ aó falar 
aqui, no final da tarde de ontem, encontrou r~ssonância em 
muitos Senado_res __ :- e_m ___ mJm próprio. As palavras de V. 
Ex\ tão bem expressas, chegaram aos ou"'lidos do Vice-Pre­
sidente, Itamar Franco. Fui tes_terounb_ade um encontro, hoje, 
entre o Presidente Mauro Benevides;. o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, Sydney Sancltes e o Vice-Pr~sidente, 
Itamar Franco; além de alguns membros da Mesa e alguns 
Senadores. Terminada a reunião, a imprensa quis saber se 
porventura havia sido colocada a questão. Será que alguém, 
no encontro, falou em indulto? Não ouvi -_quero dar meu 
testemunho- em qualquer momento que ali se tivesse men­
cionado essa-palavra; casO contrário, eu teria o mesmo senti­
mento de indignação de V. Ex• Tomei conhecimento de_ que 
o Vice-Presidente da República, Itamar Franco, soube da 
reação de inúmeros Senadores, no sentido de que não caberia 
alongar o prazo de S. Exa assumir a Presidência da República. 
S. Ex", almejando respeitar esse sentimento, ponderou algu­
mas situações, tais como a de que, por respeito a todo o 
processo, não havia formado todo o governo. SugeriU, então, 
um prazo até segunda-feira para corllpor o MinistériO. Levou 
em conta também outros aspectos que chegaram a ele, como, 
por exemplo, se a escolha de ministros no dia de arhanhã 
traria repercussão para os candidatos ao pleito do dia três 
próximo. Ponderamos -inclusive eu, que sou can-didatO -
que essa seria uma questão menor. Pensou-se ainda em se 
haveria ou n_ão_ repercussão indevida nos mercados. Ora, toda 
a repercussão no mercado sob_re: a saída do Presid.ente Collor 
foi positiva; não houve desastre algum. Portanto, essa:~ipreocu­
pações- naturais- do Vice-Presidente Itamar Franco foram 
levadas em consideração no diálogo. O Presidente. Sydney 
Sãrtches esclareceu que, urna vez feita a citação do Presidente, 
ele seria imediatamente comunicado também; por issO, auto­
maticamente~- assumia o poder. Foi mencionado pelo Ministro 
da Justiça, Célio Borja, que _9 Presidente Collo_r assinará as 
exonerações de todos os Ministros, o que demanda tempo. 
Portanto, levando-se em conta esses e çmtros.fatores o Vice­
Presidente Itamar Franco concordou em atender --ª-esse senti­
mento do Senado e em que fosse marcada para amanhã, às 
10 horas, a citação do Presidente. Haveria o tempo de bom 
senso para que tudo fosse analisado. O Vice-Presidente, por­
tanto, assume amanhã, às 10 horas da manhã, mesmo que 
não tenha todo o seu Ministério pronto póderá administrar 
o País com alguns ministros. Eu quero que as palavras de 
V. Ex\ Senador José PaulO Bisol, externando com fidelidade 
o sentimento que é comum -à maioria dos Senadores, foi funda­
mental para que a decisão de antecipação de segunda para 
amanhã, às !Oh, fosse delineada. Mas quero expressara minha 
comunhão de sentimentos com V. Ex•, no sentido de não 

se admitir qualquer indulto ao !--residente. Ele 'tt!Th que respon­
der na Justiça por seus atos. Eu até faço uma indagação a 
V. Ex~, como Senador e magistrado, porque CU estou cons­
ciente de que o Presidente_ afastado, a qualquer momento, 
seja hoje, daqui urna semana ou 20 dias, pode renunciar ao 
seu mandato. Ele deve estar ponderando, agora. o que seria 
mais adequado: se renuncia ao seu mand.ato, o processo de 
impe3.chment que o Senado instaurou vai ser extinto. e, portan­
to, não chegará o Senado ao momento em que decidirá. Não 
renunciando e sofrendo o processo de impeachment, ele fica 
impedido de disputar qualquer cargo público por oito anos, 
O que seria uma pena. além de_ outras eventuais. Mas se acon­
tecer a renúncia - estou pensando alto com V. Ex• - o 
que eu entendo é que ele, mesmo assim, será julgado pela 
Justiça. Pelos crimes que cometeu, cabe à Procuradoria-Geral 
da República encaminhar a denúncia ao Supremo Tnbunal 
Federal. Ou seja, caso haja - gostaria de ter isso bem claro, 
porque, no meu entendimento, é esse o procedimento correto 
-a renúncia do Presidente, isso não quer dizer que ele ficará 
sem julgamento. Ele terá que responder pelos crimes que 
cometeu. Então, gostaria que V. Ex~. me esclarecesse essa 
questão, porque as pessoas perguntam: "E se ele renunciar?" 
O povo quer saber_ se, acontecendo a renúncia, o Senado 
Federal vai abrir mão de punir o Presidente. Entendo que 
o Presidente, ainda assim, continua a responder perante a 
Justiça pelos crimes que cometeu. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço o aparte profu­
samente infOrmativo de V. Ex~; ele é consolãdor e reconfor­
tante no sentido de afastar a hipótese em Cima da qual eu 
estava elaborando este pronunciamento. Acrescento o detalhe 
de que os efeitos extintivos de uma rcm,í.ncia não abrangem 
os processos por crimes comuns. O Presidente teria, se houver 
a iniciátiva do Ministério Público, de responder pelos delitos 
comuns que praticou, ainda que ocorresse a_ renúncia. 

Esse aparte, na medida em que expressa a verdade, torna 
desnecessário o meu pronunciamento e vou encerrá-lo aqui. 

Mas antes, apenas para confirmar a tese que eu propus, 
talvez possamos raciocinar um pouco a respeito de uma contra­
dição, de uma distância que se está criando. Talvez o povo 
brasileiro, sobretudo o povo jovem - amplamente criativo 
de vida, çom muita fé na possibilidade de ser feliz, alegre 
-esteja num estágio de amadureci~~º.to político no sentido 
de criatividade da cidade, criar uma cidade um pouco mais 
feliz, criar uma cidadania um pouco mais cidadania, recriar-se 
como um _ser capaz de ser muitas coisas dentro de uma comuni­
dade que tem uma certa comunidade de princípios. Nesse 
s-entido é possível que o Brasil tenha, enquanto povo jovem, 
crescido, amadurecido, e que as velhas lideranças políticas 
não tenham acompanhado esse movimento. 

Se nós estudarmos um pouquinho eSsa questão vamos 
sentir que a postura. a atitude do jovem brasileiro~_ politica­
mente encarada, SUpõe a criação de novos princípios, de novos 
padrões de comportamento político, no sentido, primeiro, 
qlre já coloquei aqui, a meu ver de uma forma bastante clara 
- é que se há uma ética na política, acabou a política sem 
princípiõ:S:-É possível a negociação polítiCa enquanto ela for 
eticamente legitimável, e é impossível, inaceüável a nego­
ciação política, quando este negócio for moralmente inacei­
tável. E algo é sempre moralmente inaceitável quando não 
for produto da comunidade e das liberdades individualmente 
determinadas. Quer dizer, um povo deve saber o que está 
acontecendo com ele mesmo; um povo deve construir ele 
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próprio a sua rota, o seu caminho. As coisas devem ser comuni­
cadas, discutidas. O saber das coisas deve ser repartido, parti­
lhado. O que é que a velha política faz? A velha e matreira 
política fez sempre o jogo das obscuridades, da conversa por 
detrás dos reposteiros, das confabulações ciciadas nos corredo­
res, das trocas de favores de cargos. O que é que se entende 
ou se subentende quando se fala em negociação política? La­
mentavelmente, quase sempre é a troca de um cargo, isto 
é, a disponibilidade de um poder, ou seja, a possibilidade 
de alguém do meu partido desfrutar de _uma situaÇão privile­
giada na partilha dos valores sócio-políticos. 

Essa política da negociata acabou. Pelo menos _é o que 
eu entendo, testemunhando a alegria jovem do povo brasileiro 
durante a votação histórica_ da Câmara, testemunhando 3s 
bandeiras desfraldadas, os milhares de pessoas reunidas em 
todas as praças do meu País, sem ressentimento e sem ódio, 
expressando com extraordinária beleza uma crença, urna con~ 
vicção de que a vida comunitária é perfeccionável, é realizável. 
E é neste sentido, no sentido de que o movimento da sociedade 
brasilei ~a significa a criação de novos conceitos políticos, de 
novas posturas e atitudes políticas; é a negação da velha politi~ 
ca, da política matreira; das negociatas que se realizam por 
detrás dos reposteiros. E fico com receio de que de repente 
realizamos uma CPI exemplar e uma investigação que dificil~ 
mente se repetirá. Desconfio que seja possível que t~nhamos 
alcançado o afastamento do Presidente da República em con~ 
dições quase irreais. Quer dizer, tornamos real o que era 
uma mera possibilidade, o que não tinha sequer características 
de probabilidade. 

Fize_mos ttido isso não porque o nosso talento criou uma 
CPI respeitável, o que também é verdade, mas sobretudo 
porque a sociedade brasileira se incorporou à ítiveStigação, 
a imprensa se transformou em uma força de partilha, de demo­
cratização dos elementos investigatórios. Agora, se negociar­
mos, por detrás dos reposteiros, o induto ou qualquer outra 
espécie de saída que afaste o Presidente da República da 
perseguição processual por crimes comuns, se sequer cogitar~ 
mos isso, estaremos realizando uma política ainda mais matrei­
ra e mais pérfida do que essa política que a juventude brasileira 
acabou de matar! 

O Sr. ChagaS Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador José Paulo Bisol? 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL - Pois não, com muita 
alegria. 

O Sr- Chagas Rodrigues'- Nobre Senador José Paulo 
Bisol, habituado a admirar a inteligência e o caráter de V. 
Ex\ compreendo a pre_ocupação que, n·este -monl-ento, exter­
na. Sabe V. Ex~, como nós sabemos, que a luta que vem 
sendo travada não é pela moralização de um g~verno. É pela 
moralização dos Poderes Públicos: Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Queremos a moralização no sentido mais amplo 
da vida pública deste País, mas não só da vida pública Quere­
mos a moralização em todas as atividades profissionais, das 
chamadas sociedades ou jnstituições não governamentais. Es­
sa é a luta de V. EX', a nossa luta. Ela vai continuar, e poâe 
V. Ex~ ficar certo" de que, diante do amadurecimento da cons­
ciência cívica deste País, amadurecimento revelado sobretudo 
por essa mocidade idealista, corajosa, não haverá quem con­
siga qualquer concerto, qualquer acordo, qualquer negociação 
que possa ferir a dignidade deste povo e desrespeitar o Código 
Penal. Reclama a Nação que os responsáveis_ pelos crimes 

de ontem, de hoje, de amanhã, sejam punidos na forma da 
lei. E o serão! 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL- Senador Chagas Rodri­
gues, quero lhe agradecer profundamente o aparte, comple­
mento indispensável de meu pronunciamento, no sentido de 
que a sigla da juventude brasileira, por uma ética na política, 
é justamente a sfntese do que V. Ex• acaba de expor e arra­
da-me que tenha sido V. Ex• o autor desse aparte, porque 
sinto em V. Ex~ uma preocupação que considero importante: 
a preocup3:çáo de ser antes um _c~idadão digno para ser um 
bom Senador, quando há casos em que se pensa antes em 
ser um bom Senador do que um cidadão digno, quando, na 
verdade, é impossível a segunda hipótese. 

Agradeço o aparte de V. Ex~, porque é exatamente isso 
que precisa ser dito como síntese do meu pronunciamento. 

Não somos medíocres cassadores de um Presidente cha­
mado Fernando Collor de Mello. Somos os agentes de uma 
iniciativa da sociedade brasileira no sentido da purificação 
moral da política. Collor é apenas um capítulo de uma história 
iniciada, o primeiro por sinal. 

Como disse V. Ex', predsamos-prosseguir, fnclusive, co­
meçar a tomar consciência de que certo tipo de imoralidade 
política é inalcançável pelos meios regimentais. Porque os 
meios regimentais consagram sempre- o controle das CPI e 
de outras coisas - mas o que interessa para o caso é o das 
CPI - às agremiações políticas, aos partidos majoritários. 

Então, sempre que tivermos- uin investigado importante 
na família partidária, majoritária no Congresso, não chega­
remos a nada. 

Collor foi investigado por uma CPI porque não tem parti· 
do .. ou melhor, por não pertencer ao partido majoritário! 
Porque não tem maioria nesta Casa, porque não tem maioria 
na Câmara dos Deputados. 

Precisamos, se quisermos apreender todo o sentido do 
movimento sócio-político brasileiro, compreender isso. Se a 
corrupção estiver vinculada às maiorias partidárias das duas 
Casas parlamentares do nosso País, as CPI não funcionarão! 
Porque o próprio princípio regimental adotado, do tempo 
do Império, teni. esSa explicaç.ão. Ele existe para proteger 
ó poderoso. O regimento é feito corno proteção às maiorias 
partidárias. Tudo nestas Casas, na Câmara dos Deputados 
e no Senado, é decidido e resolvido em termos de maioria 
partidária. 

Pode um Senador, por sua atividade pessoal, por sua 
persistência, por sua força, pela dignidade de seu trabalho, 
criar uma CPI, mas se ele não for de um dos dois partidos 
majoritários, ele não vai ser nem Presidente, nem vice, nem 
relator e não vai ser maioria. -

Se é verdade, e realmente o é, nobre e grande Senador 
Chagas Rodrigues, vamos aproveitar este,rnornento para fazer 

--essa autocrítica. Jamais haverá no-Parlamento brasileiro uma 
CPI que fira os interesses das maiorias partidárias. Conseqüen­
temente, o princípiO regimental que rege as CPI deve ser 
modificado e democratizado para que quando as questões 
afetarem os interesses das maiorias partidárias, a composição 
da CPI seja diferente. Porque, indago: é justo ou não que 
seja assim? 

Eu indago a V. Ex~, é justo que continue como está 
sendo?-~ justo que as máiotias pãrtidárias- sejaril inatingíveis, 
do pontO de vista ínvestigatório?_ 

Eu não estou sequer em condições físicas de prosseguir. 
Fiz o meu pronunciamento a partir de uma preocupação e 
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a partir da Crença que tenho na juventude do meu País, no 
sentido de que nós estamos vivenciando um momento criatiVo 
da política nacional, e que há, na beleza do movimento jovem 
brasileiro, a expressão de uma nova concepção de justiça polí­
tica, que precisa ser assinlilada, discutida e conceituada aqui, 
nesta Casa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite~me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pois não. Oui;o, -cóm 
muita alegria, o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Cid Sabóia de- Carvalho - Nobre Senador, eu 
estava em meu gabinete, ouvindo o pronunciamento de V. 
Ex• Posto que já soubes:;e qual a sua linha de conduta e 
qual a sua idéia reformista_ quanto a tantas e tantas coisas, 
cuidei de vir ao plenário para trazer o meu apoio ao seu 
discurso e às suas considerações. Muito embora nem sempre 
seja possível concordarmos em tudo, concordamos, em grande 
parte, com aquilo qu.e nos preocupa e com as teses que aqui 
trazemos para conhecimento do Senado Federal. Ainda on­
tem, era eu quem discursava e V~ Ex~ me aparteava, exata­
mente para trazer os seus cuidados, e tenho a impressão de 
que, daquele_debate de ontem, acenderam-se luzes mais fortes 
.que estas que estão aqui, clareando o plenário, e o processo 
tomou um rumo mais adequado, um destino_ mais compatível 
com a vontade do povo brasileiro. Isso significa, Senador 
José Paulo Bisol, que estamos, aqui, cumprindo um papel 
dos mais diversos modos que nos é possível cumprir; estamos 
cumprindo devidamente a nossa responsabilidade, ora como 
integrantes de comissões de inquérito, como relatoies, sub-re­
latores o_u como meros integrantes; ora cOmo oradores. ora 
corno aparteantes, ora como meros cidadãos; estamos, sim, 
cumprindo o nosso dever para que chegue logo esse Brasil 
novo, esse Brasil que a nova geração vai encontrando, graças 
a Deus! Mas quero dar um toque de esperança ao meu aparte, 
porque creio, assim como V. Ex~ - mas creio talvez mais 
que todo mundo, tomo a mim o título de quem acredita mais, 
creio piamente -, que esses ·acontecimentos tão dramáticas, 
tão lesiVos aos cofres públicos, tão lesivoS à dignidade nacio­
nal, tão destruidores da_ ética política, por mais p3fadoxal 
que possa parecer, tornaram o Brasil âe agora bem mais límpi­

. do. Acredito que o processo político, os costumes políticos, 
até a cultura, no sentido sociológico da palavra, tudo há de 
melhorar, todas as expressões sociais, inclusive políticas, vão 
passar por um processo de aprimoramento depois de tudo 
isso que estamos vivendo. V. Ex\ como eu, como o Senador 
Chagas Rodrigues e como outros que _têm falado aqui e nos 
têm aparteado, como o Senador Esperidião Amim e tantos 
outros, com expressões tão interessantes, todos nós, na verda­
de, somos felizardos, pois já e"stamos falando no futuro, já 
estamos falando num novo momento. Antepassados nossos 
não puderam fazer o que estamos fazendo. Nós mesmos, tal­
vez, não tenhamos conseguido a clarividência da palavra de 
V. Ex~ noutras oportunidades, quiçá na Assembléia Nacional 
Constituinte. Talvez não tenhamos sido- tão claros. ConfeSso 
a V. Ex~ que nunca contemplei o Senador Paulo Hisol tão 
claro como hoje- e eu já o achava muito claro, muito inteli­
gente, muito culto. Mas hoje V. Ex• bate seus próprios recor­
des, supera suas próprias marcas, supera--se rias qUalidades 
intelectuais e na maturidade que V. Ex• exibe. no ·seu pronun­
ciamento, como nas últimas horas tem exibido a prUdência 
do respeito à vontade popular. Quanto a isso, mriitOs-ú:n-taram 

fazer ê foram trucidados-e desapareceram; são e·squeletos que 
não sabemos onde estão; são pessoas que estão no rol de 
criaturas desaparecidas, sei lá! Nós somos felizardos, Senador 
José Paulo B-isol, e o abraço que dou agora, com destino 
direto ao coração de V. Ex\ é um abr~ço de felizardo para 

-felizardo. Nós somos felizes nesse drama, porque estamos 
podendo falar ante a promessa de que o Brasil se renova 
com a força da democracia, com a maturidade democrática 
que hoje, mais do que nunca, é reconhecida por todos. E 
com outra felicidade: cheguei aqui com o Congresso Nacional 
destruído diante da opinião pública; muitas vezes revoltei-me 
ão; mas, ontem, gargalhei ouvindo elogios aoPresident~ Ibsen 
Pinheiro, tive muita alegria em ouvir considerações altamente 
importantes e elogiosas, de jornalistas expressivos, à conduta 
da Câmara dos Deputados, o que me deixou plenamente ma­
duro, porque não há distinÇão -democrática entre a Câmara 
e O Senado. Quando nada restar de identidade-entre riós todos, 
restará que somos, finalmente, irmãos nos sonhos democrá­
ticos, que têm propiciado que recobremos a dignidade do 
Poder Legislativo diante da opin"iâ6 pública. Sei que houve 
muita injustiça contra as duas Casas, injustiças Contra ·o Poder 
Judiciário, injustiças contra as instituições, mas hoje é pos..o:;fvel 
obter as palavras que nos fazem rir de alegria ou sorrir discreta­
mente, com um contentamento que se justifica diante da con~ 
sumação do processo democrático com os últimos aconteci­
mentos. De tal sorte que, não sabendo falar tão bem como 
o Senador Chagas Rodrigues, peço a S. Ex•, de empréstimo, 
o seu aparte, para reofertá-lo a V. Ex~ 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço o culto e sábio 
aparte de V. Ex~ e não lhe faço qualquer restrição; comungo 
das suas idéias. A única restrição que poderia fazer é relativa­
mente aos elogios feitos à minha pessoa q-ue, Certamente, 
não são merecidos. 

V. Ex~ disse algo muito importante: que hoje temos legiti­
midade para nos sentirmos felizes. Acho que a felicidade co­
meça com a simples possibilidade de se buscá-la. Começamos 
a ser felizes quando sabemo~ buscar a felicidade, ainda_ que 
não a tenhamos. Penso que felic:;idade é essa luta para alcan­
çá-la. E, na minha opinião, é issO que é boriito na juventude, 
inclusive quando vem embandeirada para a praça, porque 
ela vem criando, com a sua alegria, a beleza do seu próprio 
futuro. Sartre já dizia, com uma sabedoria sereníssima, qüe 
"nada nos vincula ao futuro, salvo um fiõ: a esperança". Real­
mente, se não tivermos esperança, não teremos qualquer liga­
ção com o futuro. É essa a esperança. Nâo a minha individual, 
não a minha particularíssima esperança, mas a esperança que 
veio à praç_a,_ a esperança do povo brasileiro, a esperança 
jovem, de- carã pintada! Essa é a nossa felicidade, não a que 
já está realizada, mas a que é precisamente a nossa felicidade, 
porque a estamos construindo com as mãos de no~sos filhos. 
Essa é a grande beleza do momento democrático que __ estamos 
vi\76ndol 

Vou encerrar o meu pronunciamento, deixando uma pala­
vra ao Presidente da República, Doutor Fernando Collor de 

·Mello: á renuncia Juridicamente é uriiàto unilãteral, persona­
líssimo, sagrado, inegociável. 

Senhor Presidente da República~ preste_ bem ate?.c.;:.ão: 
VoSsa Excelência ilão precisa renunciar. Ninguém neste País 
tem o direito sequer de exigir de Vossa Excelênci~ a ren~_ncia. 
-vossa Excelência tem o direito à renúncia; sagrada, intocável, 
unilateral e personalíssima! Pelo amor_ de Deus! P·ela digni­
-dade dã. riossa Pátria! Não neiocie··o-inegocíável, não venda-
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a alma ao diabo, não consuma a perfídia e o crime, não se 
transforme no repúdio definitivo de uma Nação! , 

Faço daqui a Vossa Excelência a formulação de uma 
garantia nos limites do caráter político do processo deimpeacb­
ment. Asseguro-lhe que seremos imparciais,- que-abriremos 
a mais ampla e sagrada defesa a Vossa Excelência, que realiza­
remos todas as provas que Vossa Excelênçia entender neces~ 
sário realizar, que renovaremos as provas que julgar suspeitas 
e que ouviremos as suas ponderações e argumentos até o 
último lini.ite do direito sagrado que Vossa Excelência tem. 
Mas não,_- em nome da nossa Pátria, da sua e da minha 
-nunca negocie o inegociável: a sua renúncia! (Muito bem! 
Palmas) ' · 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. E~ no momento não se encontra presente no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir OCampclo) -Concedo a 
palavra à nobre Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o seguin· 
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs .. Senadores: hoje, 1"' de 
outubro, comemora~se em todo o País o "Día Nacional do 
Vereador'". instituído pela Lei n' 7.212, de 20 de julho de 
1984. Trata-se de uma data relevante, cujo significado não 
poderia jamais passar despercebido, especialmente agora, 
quando o País começa a superar sua crise política. 

Quero registrar inicialmente, Sr. Presidente, a minha sa­
tisfação em tratar desse assunto que me é tão caro e tão_ 
gratificante. Eleita Vereadora e01 Belo_HorizQnte, a mais vo­
tada no pleito municipal, iniciei minha carreíra política, susten­
tada na experiência adquirida na tribuna do Legislativo Muni­
cipal, determinante na fórmação política no contato direto 
com as dificuldades populares. 

Correspondendo aos anseios da população carente, foi, 
~sem dúvida alguma, o Legislativo Municipal o fundamento 
dos alicerces de minha vida pública e de meus compromissos 
políticos. 

Por ter experiência nos três níveis de representação parla­
mentar- Câmara Municipal, Assembléia Legislativa, Câma­
ra dos Deputados -, fico à vontade para dar o meu testemu­
nho sobre a importância do Poder Legislativo Mmucipal. Se 
a Assembléia e o_ Congresso Nacional têm poderes mais am­
plos e maior base juriSdicional, deve-se lembrar que o Muni­
cípio é a 'Célula hásica da nacionalidade, e que o Vereador, 
entre todos os representantes do povo, é o que melhor conhece 
os problemas de sua comunidade. A Câmara Municipal é 
o órgão representativo mais próxini.o da popülação, e o Verea­
dor, mantendo contato permanente com o eleitorado e o povo 
em geral, adquire uma vivência que freqüerifeniê":rYté o isenta -
de pesquisas e estudos para determinar as prioridades locais. 

A melhor compreensão do papel do Vereador leva-nos 
a relembrar a tiadição de luta dos municípios brasileiros por 
maior autonomia, desde os tempo$ do Brasil Colônia, quando 
os poderes locais já extrapolavam as atribuições descritas nas 
Ordenações Filipinas. 

O abandono do Brasil à sua própria s_orte fortaleceu o 
sentimento nativista e a representação municipal, cujos limites 
eram mais amplos do que os impOstos aos "Consélhos".:PortuM 
gueses. No Império, embora perdessem poder para as as~m­
bléias legislativas, as Câmaras Municipais- deram forte contri­
buição ao nosso movimento de independência. A República 
deu aos municípios e aos vereadores um tratam~nto d_e respei- _ 

to às suas atribuições cujos melhores momentos foram a Cons­
tituinte de 34, a de 46, e, mais recentem~nte.z.. a de 1988. 

Constata-se agora nos municípios brasileiros um estágio­
jamais alcançad9, em q'ue pese a gravidade de nossa crise 
política e econômica. De qualquer forma, tem agora o poder 
municipal os instrumentos de autogestão e de promoção do 
desenvolvimento, os quais a Constituição de 1967 havia centra­
lizado no Governo Federal. Detêm os municípios a -tiTulari­
dade de suas competências privativas,· com ··sua autOnomia· 
preceituada nos artigos, 18 e 29 de nossa Carta Magna. Tal 
autonomia fundamenta-se na capacidade do Município de au­
~o-organizar-se, especialn}ertt~_ por meio da promulgação de 
sua lei Orgânica, na capacidade de autogovernO, Com a eleição 
livre e garantida do seu prefeito, do vice e dos vereadores .. 
na capacidade de legislar, concretiZada na aprovação de leis 
municipais e de leis suplementares,- na capacidade de auto-ad-:: 
ministração, e, finalmente, na sua autonomia financeira, com 
melhor distribuição dos tributos e liberdade na aplicação de 
su"-srendas ... 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma v_e;rdadeira demo-_ 
cracia não pode prescindir de municfpios fortes. O município 
é a célula básica da nossa República Federat4va, e a Câmara 
Municipal é o órgão legislativo mais próximo dessa comuni­
dade. Por tudo isso, quis o legislador, ao instituir o ••Dia 
Nacional do Vereador", render uma homenagem àquele que 
zela, que luta diuturnamente pelo bem-estar de sua co"muni­
dade. E com satisfação, com reconhecimento, com em<;>ção, 
até, que me junto a essa homenagem, parabenizando os milha­
res de vere-adores _Orasileiros das grandes metrópoles e dos 
municípios intéri0r3nos, por Sua luta em favor da comunidade, 
em todos os quadrantes do nosso território. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_~ 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Seiütdores, a· organi­
zação das Nações Unidas declarou a década de 90 como a 
"Década Internacional para a Redução de Desastres Nacio­
nais". Segundo a declaração da ONU, o período que estamos 
vivendo, desde janeiro de 1990 até o final Oo século~ inclu_irá 
a Defesa Civil como instrumento de primordial importância: 
para redUzir as calamidades públicas, em nível internacional. 

A Defesa Civil te~ merecido atenção especial dos gover­
nos em todos os pafses do mundo e, no Brasil, a Constituição 
Federal estabeleceu, dentre ·as competências da União, a de 
"planejare promover a defesa permanente contra calamidades 
públicas, especialmente as secas e as inundações". Para tanto, 
faz-se necessária a criação da carreira do especialista em De_fe­
sa Civil, congregando aqueles servidores públicos que se dedi­
cam a essa atividade de valor inquestionável para a segurança 
nacional. 

A institucionalização da Defesa ·civil ocorreu a partir 
da Segunda Guerra Mundial, quando se verificou que substan­
cial. contingente da _po_pulação civil ficou involuntariamente 
envolvido pelos conflitos armados, necessitando de abrigo e 
proteção. Mundialmente. a organização -da Defesa Civir Se 
processa como um sistema aberto, que reúne a sociedade 
juntamente com· seus líderes, contando com os recursos comu­
nitários e com a tutela e ação supletiva dos governos, visando 
à segurança da coletividade e aO fortaleciinento do poder 
nacional. 
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Sr. Presidente, prevenir é melhor do que remediar, é 
o que nos ensina a sabedoria popular. Quando um de-sastre 
provoca estado de emergência ou de calamidade pública em 
alguma localidade, causando danos humanos, materiais_ ou 
ambientais, São-sempre grandes os prejuízos econômicos e_ 
sociais. A comunidade ê invariavelmente afetada, ficando seus 
membros fatalmente privados de suas necessidades e atividaR 
des básicas. Cria-se, então, um estado de dependência e de 
paralisação da capacidade produtiva local. Entretanto, muitas 
dessas situações poderiam ser evitadas, oü rninlmizadas, atra­
vés de ações preventivas, tanto por parte dos governos, quanto 
das próprias comunidades. 

No Nordeste brasileiro, o meu povo bem conhece as con~ 
seqüências das secas prolongadas, que destróem o pasto e 
as plantações, diziniairf õ gado e obrigam as famílias ·a aban­
donar suas casas à procura de outras terras, onde possam 
sobreviver. Apesar dos planos de recuperação e valorização 
da área, assim como dos programas de combate às causas 
da seca, que incluem a construção de açudes e represas, o 
problema permanece. Da mesma forma. quando as chuvas 
se intensificam·, em determinados períodos do ano, provocam 
enchentes e inundações que causam grandes prejuízos à lavou­
ra, isolam comunidades, deixam famí1íãs -inteiras desabriga­
das, derrubam casas e barracos, levando os pertences de seus 
moradores e ocasionando danos irreparáveis. - -

Nenhum homem, nenhuma comunidade, nenhum povo 
está imune aos imprevisto~. poiS o cOriti'ole absoluto dos acon­
tecimentos é impossível. Logo, estamos sempre sujeitos aos 
fenómenos naturais c ficamõS vulneráveis· aos-desastres produ­
zidos tanto pelo homem quanto pela natureza. Porém, somOs 
capazes de agir de forma preventiva, quando temos em mãos 
os dados sobre a realidade e os instrumentos_ de ação que 
nos permitem mínimizar as consCC(Uéildas das catástrofes e 
dos flagelos que nos advêm. 

A Defesa Civir é a segur"ança~dã população e de seus 
bens. É, antes de tudo, um dever de todos para com todos. 
Somos todos responsáveis pela preservação do bcm~estar so­
cial, e, para combater as calamidades e reduzir os desastres 
nacionais, podemos nos armar com planejamento, raciona­
lidade, execução de obras de infra~estrutura e formação de 
especialistas capacitados. Podemos nos antecipar aos- fatos, 
para não termos que improvisar no momento da dificuldade. 
Uma vez bem equipados, com mão-de~obra treinada e especia­
lizada na carreira de Defesa Civil, certamente será men_os 
custoso vencer as adversidades, tanto na fase preventiva, quan~ 
to nas de socorro, assistência e recUperação das áreas atin­
gidas. 

Com o objetivo de planejar e promover a defesa perma­
nente contra as calamidades públicas, o Governo brasileiro 
criou o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, inte­
grando a atu_ação dos órgãos e entidades públicas e pÍ'ivadas 
que, no Território Nacional, exerçam atividades de planeja~ 
mento, coordenação e execução das medidas de assistência 
às populações atingidas. A situação de emergência se caracte­
riza por fatores adversos anormais que podem vir a provocar 
calamidade pública, quando, então, a população se vê privada 
de suas necessidades básicas e afetada em suas atividades, 
com ameaças às vidas humanas e à segurança de bens mate-
riais. · --

A competência definida para o SINDEC permite-lhe 
atuar tanto por meio de ações preventivas, mínimi.Zarido os 
efeitos dos desastres, quanto no momento do acidente, pres­
tando socorro e assistência, c, após o acontecimento, reali-

zando atividades recuperativas das áreas afetadas. Dentro de 
uma perspectiva histórica, pode-se constatar que quanto maior 
o investimento na fase preventiva, menores serão as perdas 
hum~nas e materiais. Por isso, o SINDEC adotou como polí­
tica setorial a prioridade absoluta para a fase preventiva, sem 
prejuízo, contudo, das demais f~ses, oferecendo um vasto 
leque de serviços e obras de função de Defesa Civil. 

Ao atuar na fase preventiva, as ações do SINDEC vão 
desde a realização de estudos de risco' e vulnerabilidade até 
a implementação de obras de prevenção, tais como obras 
de contenção de encostas (escadarias. muros de arrimo, caber~ 
tura vegetal e outras), obras de infra-estrutura hídrica (cister­
nas. tanques, açudes, barragens e outras), e obras voltadas 
para o interesse comunitário, como abrigos reversíveis, canali­
zação -de rios, drenagens e sistema de alertas,_ além de outr<:..s.. 

Quanto ao atendimento. no momento do desastre, são 
vários os serviços do SINDEC que observam correspondência 
com as atividades concernentes à Defesa Civil. Esses serviços 
estendem-se desde aqueles relativos à ação de socorro até 
os de assistência. onde se incluem a distribuição de alimentos. 
cobertores, agasalhos, colchões, aba~tecimento de água, má­
quinas. equipamentos e ferramentas, dentre o_utros. Mas as 
atividades do SINDEC não se esgotam nos dois momentos 
acima, pois a necessidade do restabelecimento da normalidade 
da área -ãfetada impõe a recuperação de habitações, pr~dios 
públicos e infra-estruturas diversas, 

Para assegurar a prevenção e a recuperação nos casos 
de situação de emergência ou estado de calamidade pública, 
os servidores da Secretaria Especial de Defesa Civil do Minis­
tério da Ação Social estão reivindicando a apresentação de 
projeto de lei, com o apoio do Senado Federal, criando a 
carreira de Defesa Civil, com o objetivo ele assegurar um 
quadro permanente de profissiOnal de serv1dores especiali­
zados para o melhor desempenho das funçóes do SINDEC. 

Sr. _P_residente, Srs. Senadores, as experiências vividas, 
tarú-o em nível nacional quanto mundial, demonstram que 
a integração entre Governo e sociedade, no empreendimento 
da Defesa Civil, deve pautar~se na promoção de ações preven­
tivas, em consonância com a política nacional para o setor. 
Justo se faz, portanto, o pleito dos servidores da Secretaria 
E~pecial qe Defesa Civil, pois a criação da carreira específica 
proporcionará a segurança necessária para toda a Nação brasi­
leira. 

Para que se confirme a declaração da ONU, de que esta~ 
mos na "Década Internacional para a Redução de Desastres 
Nacionais", e para que se cumpram os preceitos constitu~ 
cionais de defesa permanente contra as calamidades públicas, 
especialmente as secas e inundações, mister se faz que o Brasil 
possa contar com profissionais de carreira, aptos a prestar 
serviços preventivos e a promov-er ~i mobilização nacional, 
sempre que esta se fizer necessária, dentro do objetivo maior 
de evitar a perda de vidas humanas e de reduzir danos de 
b€ms materiais. -

Nesse s ... Jttido, erguemos a nossa voz em defesa da região 
Nordeste, tantas vezes sacrificada em seu desenvolvimento, 
vítima ora de grandes secas ora de terríveis inundações, assim 
como de todas as outras regiões e populações atingidas por 
calamidades públicas. Erguemos a nossa voz pela formação 
de um quadro de servidores públicos especializados em Defesa 
Civil, para que possamos tanto socorrer quanto prevenir. ga­
rantindo a segurança nacional e o bem-estar em todas as locali­
dades deste imenso Brasil. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães_ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Senadores, 
analisar as intervenções governamentais no setor agríéola, nos 
últimos ano_s, não é missão-fácil. Em primeiro lugar, porque, 
durante o atual governo, a bem da verdade, não foram toma­
das medidas que, de forma articulada, possam ser conside­
radas, ou possam representar uma política agrícola, ou uma 
política agrária. Em segundo lug<!lr, porque a atuação do gover­
no se caracterizou muito mais.;::omo ação tópica e emergencial 
do que como planejamento de médio e de longo prazo. 

Nesse sentido, como efetivar caminhos para a ·moderni­
dade? Não existe país moderno, nem pode modernizar-se o 
país que, tendo vocação agrícola, não investir forte e planeja­
damente na sua agricultura. 

Um crescimento sustentável, aliado a um _novo modelo 
de distribuição de renda e ao crescimento demográfico, exer­
cerá uma grande pressão em termos de demanda de alimentos. 
No caso do Brasil, e da América Latina em geral, devemos 
considerar a fenomenal demanda reprimida de alimentos, hoje 
existente. De acordo com dados disponíveis, no Brasil, hoje, 
aproximadamente metade da população sofre de caréncia ali­
mentar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço essas considerações 
iniciais, para manife-Star minha preocupação em relação ao 
setor agrícola, na perspectiva dos próximos anos, e, particular­
mente, no que diz respeito aos reflexos sobre a indústria de 
fertilizantes, insumos indispensáveiS,- assOcbdos aos insumos 
naturais e à ecologia, a uma agricultura moderna e de adequa­
da produtividade. 

O atendimento à demanda alimentar exígirã;-de forma 
inquestio-náVel, a elevação da produtividade, pois a expansão 
da fronteira agrícola, além da limitação no que se refere às 
áreas disponíveis, requer altíssimos ínveslimen.tosem infra-es­
trutura, bem como a preservação do meio ambíente tornará 
impraticável o desmatamento de grandes extensões. 

A baixa produtividade da agricultura brasileira, resul­
tado, dentre outras razões, da baixa utilização de insumos, 
levou_ o País a desenvolver, na década de 1970, a indústria 
de fertilizantes. 

Essa iniciativa, no entantO, não reverteu_ a sitúaçãó, em­
bora tenha havido reflexos positivos -no aüriiento da produção 
agrir:ola. Houve crescimento do consumo de fertilizantes na 
década de 1970; no entanto, há decréscimo no período 1980. 

Em 1987, consumiram-se, aproximadamente, 9,9 milhões 
de toneladas de fertilizantes. Em 1988, esse consumo diminuiu 
11,5%, e 12,8% em 1989, sem recuperaÇão ·até o presente. 
Em 1991, o uso de fertilizantes foi calculado em 8,8 milhões 
de toneladas. 

A diminuiÇão~~dos subsídios ao crédito rural, a instabi­
lidade econômica e a-recessãO-São os piincípáís fatores respon· 
sáveis pela redução da atividade agrícola e, conseqüentemen­
te, pela redução do uso de fertilizantes, afetando segnificati­
vamente a economicidade da indústria responsável pela produ­
ção de matérias-primas específicas. 

Outros problemas sérios também atingem a produção 
de fertilizantes. 

De acordo com a Associação Nacional para a Difusão 
de Adubos e Corretivos Agticol.as- ANDA -a sazonalidade 
- que concentra 60% da demanda de insumos no segundo 
semestre - é fator responsável pela elevação dos custos de 

transportes, de armazenamento e pelo aumento da dificuldade 
de distribuição; e a localização do maior consumo no Centro­
Oeste torna a indústria de fertilizantes fortemente dependerite 
do desempenho da agricultura de uma única região, pois, 
mesmo o incremento da utilização de fertilizantes no Norte 
e no Nordeste - estimado em mais de 30% - não constitui 
impacto muito grande na indústria desse produto como um 
todo. 

Historicamente, café, soja, cana-de-açúcar e cítricos -
culturas mais- tecnificadas e que visam ao mercado externo 
- são os maiores consumidores de fertilizantes; os produtos 
típicos da agricultura de subsistência - mandioca, feij~o e 
arroz de sequeiro- têm baixos índides de consumo. 

De acordo com a ANDA, o consumo médio de nutrientes 
no Brasíl (NPK) retrocedeu à década de 70, isto é, caiu para 
52 KG por hectare, quando seria recomendável a utilização 
de 100 a 120 KG de NPK, por hectare, nas condições de 
clima e solo predominantes no Brasil. 

No Brasil, Srs. Senadores, existem três grupos de indús­
_trias l~gadas à produção de fertilizantes: as produtoras de maté­
ria-prima básica (amônia, enxofre e rocha fosfática), as prOdu­
toras de matéria-prima iritermediária (ácido nítrico, sulfúrico, 
fosfórico, fertilizantes nitrogenados e fosfatados) e as mistura-

. doras de NPK (nitrogênio, fósforo e potássio). As duas primei­
ras, ligam-se as grandes empresas, enquanto que da terceira 
ocupam-se, predOminaritemé:!nte, a~ pequenas e médias em­
presas. 

Em nosso País, noventa por cento dos fertilizantes nitro­
genados são produzidos pelo complexo Petrofértil e Indústria 
Carboquímica de Santa Catarina. Os pfodutos fosfatados são 
produzidos por várias empresas de capital nacional, ínterna­
cional, estatal e misto, tais como a Fosfértil, Arafértil, Cape­
brás e outras. 

No que se refer,e ao potássio, o Brasil importa pratica­
mente a totalidade do que necessita, pois o possui apenas 
nurna. jazida em exploração, no Estado de Sergipe. 

A indústria brasileira de fertilizantes apresenta um fatura­
mento anual calculado em 2,0 bilhões de dólares. Sua época 
mais alvissareira foi o perfodo de 1970, graças, em grande 

'parte, ao crédito rural subsidiado. 
As indústrias produtoras de matéria-prima para- fertili­

zantes_ são dezessete e têm um faturamento anual estimado 
em 1,5 bilhão de dólares. 

Nestes dois últimos anos, seis fábricas foram fechadas, 
quatro suspenderam sua atividade e todas reduziram a produ­
ção. Boa parte destas últimas está atuando com 40% de ocío­
sidade. 

O Governo brasileiro, por melo da Petrofértil, detém 
cerca de 70% da produção, porém, os preços praticados no 
mercado interno conduziram a um significativo aumento da 
importação. Mesmo assim, o Orupo Petrofértil, em 1991, ob­
teve um lucro de 2,2 bilhões de dólares. 

A importação de fertilizantes a preços menores, de acordo 
com alguns representantes da iniciativa privada nacional, é 
possível devido à prática do_ dumpiog pelas empresas estran­
geiras, graças à coincidência do nosso período de maior de­
manda com a época de retração da agricultura no hemisfério 
norte. -

Segt.~:t:tdo o SindiC3.t_o NãciOnal da Indústria de __ Matérias: 
Primas, a liberaç~o total da importação de fertilizantes propor­
cionaria aos consumidores brasileiros um preço apenas dois 
por cento menor do que o preço pago pelos fertilizantes brasi-
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leiros, com a agravante de que aumentaria grandemente a 
dependência em relação ao mercado externo, além de reduzir 
o emprego e a renda no Brasil. 

Em 1988,-em um mOmento de-eXpanSão do mercado, 
foram reduzidas as alíquotas de importação de matérias-pri­
mas, porém, a recessão econômica, a conseqüente retração -
da produção agrícola e o aumento das importações tiveram 
im~ acto negativo soórc as indústrias nacionais. 

No que se refere ao esforço de privatização, o processo 
deve:ia" ter início eni fevereiro do corrente ano, com a venda 
da Goiásfértil, o que não se _dCu. A Fosféftil foi negociada 
em 12 de agosto, adquirida :'"Of um consórcio de indústrias 
do setor, além do Bamerindus A Arafértil, Ultrafértil e Nitro­
fértil são parte do programa G! privatização_do segmento. 

É claro, porém, que a alit!nação está dirétamfmte ligada 
à situação do mercado de fertilizantes no Brasil. No leilão 
da Goiasfértil, não houve compradores e novo leilão será 
realizado no próximo dia 8 de outubro. Segundo representante 
do Sindicato Nacional da Indústria de Matérias-Primas para 
Fertilizantes, o desinteresse pela compra da empresa deveu-se 
à importação com alíquota diminuídas, que estaria inviabi­
lizando a indústria nacional e dificultando o processo de priva­
tização. As restrições do mercado e a ausência de uma política 
de incentivos à indúsfriã. nacional de fertiliZantes constituem 
os principais entraves ao setor. 

Além disso, não improvável a desintegração do setor de 
produção de fertilizantes, hoje estruturado em um conjunto 
de várias empresas. Basta.que_essas empresas sejam vendidas 
separadamente, 

Em conclusão, SL Presidente e Srs. SenadOres, a-solução 
dos problemas desse segmento não depende exclusivamen_te 
da privatização, mas, também, e muito mais, de uma política 
de médio e longo prazo para a indústria de fertilizantes, envol­
vendo não somente a indústria, mas também o setor .agrfcol3 
e o interesse dos agricultores. 

Sr. Presidente e _Srs. Senadores, a privatização ·cte um 
setor vital para a soberania do País deve considerar tanto 
aspectos econômicos quanto políticos, c a situação vivcntiada 
pela indústria de fertilizantes indica a necessidade de maiores 
discussões sobre a política a ser estabelecída pelo Governo 
Federal para esse segmento. 

A possibilidade de desmantelamento da Petrofértil, com­
prometendo a integração das empresas produtoras, merece 
ser analisada com maior profundidade. 

Cabe lembrar que não sou contra a privatizaçãO, sr:--pr-eSi­
dente, mas, sim, estou preocupado com a forma como está 
sendo fút", pois entendo que o setor de fertiliz-antes é vital 
para a recuperação econômica da agricultura brasileira, e que 
um expressivo invesl11 ............. ;Júba.: .J, n--alizado nesse campo 
em anos anteriores? não pode ser .JcsperCHç~.do. 

Sugiro, portanto, que a Comissão de Assuuw.:: Econô­
micos do Senado Federal ouça representantes c.iv:) vários gn .. -· 
pos envolvidos na produção,- comcrcializàção e _utiliz~Ção" ae 
fertilizantes, para discutir a melhor estratégia de privatização 
das estatais produtoras de matéria-prima, e encontrar alterna­
tivas de solução para essa questão de vital importância paTa 
o Brasil. Não podemos esquecer que, de acordo com estudos 
do Ministério da Agricultura, no ano 2000, o País precisará 
de 140 milhões de toneladas de grãos tão-somente para satisfa­
zer à demanda interna. Segundo os dados do IBGE, hoje, 
nossa área plantada é de 70 :milhões de toneladas de grãos. 
Mantidos esse·s níveis, no ano 2000, o Brasil pre-cisará impôrtar 
75 milhões de toneladas de grãos. 

Não há tempo a perder, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
com soluções apressadas e de efeito duvidoso. O País precisa 

-modernizar-se, mas para isso necessita planej_ar sua agricul­
tura, alimentar bem seu povo, produzir e progredir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Preside_nte. 

_COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAl{ORES: 

-- Aureo Mello - Epitácio Cafeteira ...... Henrique Almeida 
- Hydekel Freitas- Odacir Soáres. 

O SR. PRESIDENTE (Walmir Campeio)- Na presente 
sessão terminou o prazo- para apresentação de emendas aos 
Projetos de Lei do Senado n""' 112, de 1991, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que.determina a instalação de equi­
pamentos antipoluição em veículos automotores de uso urba­
no, e 111, de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que dispõe sobre a nomeação dos presidentes das instituiÇõ~s 
de crédito do Governo Federal. 

Aos Projetos não foram oferecidaS emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, oportu­

namente. 
Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 minutos.) 

pORTARIA N• 55, DE I992 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais, resolve designar ALAOR BARBO­
SA DOS SANTOS. Assessor Legislativo, PAULA CUNHA 
<:ANTO DE MIRANDA, A,n01ista Legislativo, MARCO 
AURÉLIO DE OLNEIRA, Analista Legislativo, para,_sob 
a presidência do primeiro, integrarem Comissão de Inquérito 
incumbida de apurar os fatos cOnstantes dos Processos n~ 
12.073/89-0, 12.147/90-7, 15-263/89-4, 15.633/89~6, 
15.634/89-2, 5.771/90-0 e3.039/90-0. -

Senado Federal, 2 de setembro de 1992. Senador Dirceu 
Carneiro - Primeiro-Secretário. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRÕDASEN. 
N• 57, de 1992 

A Diretora-Executiva -do Cdntro de Informática e Proces· 
sarnento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o 11tt.. ';spõe o Artigo 38 e seus parágrafOs, "d~ 
Lei8.112/90,' no não das atribuições que lhe confere o inciso 

o VI e XIV ct·, artigo 14, combinado com o § 3~' do artigo 
57 do Regul.amento do PRODASEN, aprovado pelo Ato no;o 
19, de 197'J, Ja Comissão Diretora do Senado Federal, com 
suas altenções posterioreS, reSOlve disf!ensaf o servidor RO­
NALDO LUIZ LEITE OLIVEIRA, Especialista em informá­
tica I:-eg_i::-'lltiva/Técnicas de Produção, do Quadro de Pessoal 
deste órgão, àa Função em Comissão de Encarregado de Tur­
no, do Setor de Operação de Computador I SOC, da Dfvis~o 
u._. :;_:_~;-f""lrte Técnico e Oper.ações- DSO, a partir desta. 

.· Brasnia-DF, 31 de julho de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges- Diretora-'Executiva. _ 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
N• 58, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Ce"ntro de InfÕrmática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal -PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso XIV, do art. 
14, do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato. 
n9 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, e tendo em vista decisão -
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adotada pelo Conselho de Supervisão do PRODASEN em 
reunião realizada no dia 28-7-92, conforme consta do Processo 
n' PD0220/92-2, resolve reposicionar o servidor DON ATO 
MARTINS BOÁZ, Especialísta em AdminiSlrã.Ção Legislati­
va/Técnicas de Administração, na classe 1~ PL M26, com efei­
tos financeiros retroatiVOs ao dia 1~ de março de 1992. 

Brasflia-DF, 7 de agosto de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges- Diretora-ExecutiVa. -- - --

ATO DA lllRETORA-EXECliTJVA 00 PRO!HSE,_. 
N• 59, DE !992 

A Diretora-Executiva do Centro âe Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso- XIV, do art. 
14, do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato 
? éJ 19, de 1976, da Comissão Diretor"a do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, e tendo em vista decisão 
adotada pelo Conselho de Supervisão do PRODASEN em 
reunião realizada no dia 28-7-92, conforme çQn_sta do Pro_c_e.sso . 
PD0797/91-0, resolve reposicionar a servidora LÚCIA BA­
TISTA, Especialista em Informática Legislativa/Análise da 

Informação, na classe l\ PL S39, com efeitos fin-anceiros re~ 
troativos ao dia 1 ~ de março de ).992.. 

Brasília, 7 de agosto de 1992. -Regi!J.a Célia Peres Borges 
- Diretora~Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 60, DE 1992 

A Diretora-Executiva do_ Centro de Informática t: Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe conferem o inciso XIV, do art. 
14, do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato 
n' 19, de 1976, combinado com o art. 1', de 1991, do Presidente 
do Conselho de Supervisão do PRODASEN e. tendo em 
vista o que consta do Processo PD-000.263/92~3, resolve conce­
der Progressão Vertical aos servidores relacionados no Anexo 
a este Ato, de acordo com o que dispõe os arts. 39 e 13, 
do Ato n' 54, de 1992, da Diretora-Executiva do PRODA­
SEN. 

Brasílía, 7 de agosto de 1992.- Regina Célia Peres Borges 
- Diretora-Executiva. 

$ 1 S T E M A D E_ P A G A W E N T O PAG. 

07/0a/92 PRODASEN - RJU 

SERVIDORES PR.wMOVIDOS POR PROGRESSÃO VERTICAL NO PERÍODO DE 
01.0; A 01.08.92 - ANEXO AO ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 60}9:2, AI0774R1 

DESCRIÇÃO 00 CARGO EFETIVO 

ESP ADM LEG/ANALISE DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/SECRETARIA 

ESP ADM LEG/SECRETARIA 

ESP ADM LEG/SEGURANÇA 

ESP ADM LEG/SEGURANÇA 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/SERV!ÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TRElNAMENTO 

NOME DO SERVIDOR DATA PADRÃO 

ORLANDO MEIRA TEJO 01-01 S 29 

FATIMA N. BARROSO S. CORTES 01-01 M 24 

MARIA SOCORRO BEZERRA SATIRO 01-01 M 24 

EDIMUNDO CRUZ PEREIRA 01-02 B 05 

GILBERTO PEDROSA DOS SANTOS 01-01 B 05 

CARLOS A. RODRIGUES OLIVEIRA 01-02 B OS 

GERALDA EUTALINA DE ANDRADE 01-01 B OS 

MARIA HELENA FERREIRA SOBRAL 01-02 M 24 

MARIA A, TEIXEIRA OLIVEIRA 01-03 S 37 
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DESCRIÇÃO DO CARGO EFETIVO 
ESP INF LEG/ANALISE DA 

ESP INF LEG/ANALISE DA 

ESP JNF LEG/ANALISE DA 
' 

ESP INF LEG/ANALISE DA 

ESP INF LEG/ ANALISE DA 

ESP INF LEG/ ANALISE DA 

ESP INF LEG/DJGJTAÇÃO 

ESP JNF LEG/DIGJTAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP !NF LEG/OIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/TECN!CAS DE 

ES?-_ ! ~F LE G/7E0~1 Ct.S D~ 

ESP lNF LEG/TECNI CAS DE 

ESP INF LEG/TECNICAS DE 

ESP JNF LEG/TECN!CAS DE 

INFORMAÇÃO 

INFORMAÇÃO 

INFORMAÇÃO 

INFORMAÇÃO 

INFORMAÇÃO 

INFORMAÇÃO 

PRODUÇÃO 

_PR"O)!...:_ÇÂil 

PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO 

PRODUÇÃO 

ATO DA I>IRETORA-EXECUTIYA DO PROD..\SEN 
N• 61, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - Prodasen, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso XIV, do art. 14, 
do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n" 19 de 
1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas 
alterações posteriores, e tendo em vista decisãO ad_õtada pelo 
Conselho de SupervísãO do Prodasen em reunião realizada 
no dia 14-5-92, conforine consta do Processo PD0389/91-8, 
resolve reposicionat o servidor FÁBIO MONTEIRO SO­
BRAL, Especialista em InformátiCa Legislativa/Análise da 
Informação, na classe 5\ PL S24, com efeitos financeiros re­
troativos ao dia_S de maio de 1992. _ 

Brasília, 11 de agosto de 1992. - Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETOR-\-EXECUTIYA DO PRODASEN 
N• 62, DE 1992 

NOME CO SERVIDOR CATA 

ANTONIO CARLOS NOVAES E SILVA 01-01 

CARLOS ALBERTO GOM!DE 01-05 

CARLOS ANTONÍCÍ DA SILVA SANTOS 01-06 

CLEVERSON SILVA 01-02 

JOSE EDUARDO SOBRAL ROLEMBERG 01-03 

JULIÓ CESAR DE SOUZA LEITE 01-0B 

FRANCISCA TANIA NOROES 01-02 

MAURICIO FRANCISCO DA SILVA 01-01 

PAULA GONÇALVES ATAGIBA LEITE 01-05 

VARA SOUTO PEREIRA 01-02 

t:RAN-C:fNE:DS '11.. 'N'. FERRE!R.~ 01-02 

JUSSÂRA rl.. FALCÃO JÓRDÃD RAMÓS 01-02 

MARCOS JOSE MARTINS COSTA 01-06 

MARIA C E LIA DA SILVA 01-03 

MARIA REGINA DE CARVALHO 01-08 

PADRÃO 

s 37 

s 33 

s 33 

s 29 

s 33 

s 33 

M 16 

M 12 

M 16 

M 16 

J,! 16 

M 1,6 

M 24 

M 24 

M 24 

alterações posteriores, e tendo enl vista dedsão adotada pelo 
Conselho da Supervisão do Prodasen em reunião realizada 
no dia 14-5<-92, conforme consta do Processo PD0590191-6, 
resolve reposicionar o servidor FÁBIO ALEXANDRE FER­

, REIRA, Especialista em Informática Legislativa/Análise da 
Informação, na classe 4~, PL S27, com efeitos financeiroS re­
troativos ao dia 4 de junho de 1992. 

Brasilia, 11 de agosto de 1992 . .,- Regina Célia Peres 
Borges, Direto~a-Executiva. 

ATO DA ll!RETORA-EXECUTIVA DO PRODASE:'< 
N• 63, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informátiva ·e Proces­
samento de bãdos do Senado Fe:~:I~ral - Pr9dasen, qo uso 
das atribuições que lhe conferem o inciso XIV, do art. 14, 
do Regulamento' do Prodasen, aprovado pelo Ato n" 19, de 
1976, combinado com o art. 3', do Ato 12, de 1992, ambos 

'da Comissão Diretora do Senado Federal, considerando o 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - Prodasen, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso XIV, do art. 14, 
do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n" 19 de 
1976, da ComiSsão DiretOra do Senado Federal, com suas .. 

que dispõe do art. 16, do Ato 1, de 1991, do Presidente do 
Conselho de Supervisão do Prodasen e, tendo em vista o 
que consta do Processo PD 000.263/92-3, resolve conceder 
PROGRESSÃO, ao servidores abaixo relacionados, relativa 
ao exercício de 1991, de acordo com o que dispQe o art. 
~. do Ato 54, de 1992, da Dfretora"-Executiva do Prodasen. 
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Nome do Servidor 

Domingos Vellasco Neto 
Esp. Adm. Leg/Segurança 

Marcos Carneiro Leite 

Progreaao Uorlzoo.tal 

Esp. Inf. Leg.(r~nlcas de Produção 

Luiz Soares da Costa 
E"P· Adm. Leg!Análisc de Admlnl:'ltração 

Progressão Vertical 

Rosa Maria J. Bispo da Silva 
F..sp. Adm. Lcg/Scrvlços Gerais 

Data Pactrao 

01-"2 B03 

01-"2 M 14 

01.Q6 S40 

01-"2 B 05 

Brasi1ia, 11 de agosto de 1992. - Regina Célia Peres 
Borges Diretora-Executiva. 

ATO DA I)[RETORA-EXECUTIVA DO PRODASF.:-1 
N• 64, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal- Prodasen, de acordo 
com o que dispõe o art. 38, da Lei n• 8.112(90, e no uso 
das atribuições que lhe conferem os incisos VI e XIV do 
art. 14, combinado com o § 3• do art. 57 do Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato 19, de 1976, da Comissão 
Diretora do Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
resolve: _ _ _ _ 

l-Tornar sem efeito, a partir desta- data, o Ato J9, -­
de 1992, que designou o servidor JOSÉ ROBERTO CEOL!N, 
Especialista ein Admini!;tração Legislativa/Análise da Admi­
nistração, do Quadro de Pessoal do Prodasen, para substituir 
o Coordenador da Coordenação de RecursOs HUmanOs -
CRH, da Divisãó Aaministrativa e Finiii:tCei:fa!DAF. 

2-Designar o servidor LUIZ CESAR DA ROCHA 
FONSECA, Especialista em Administração Legislativa/Aná­
lise da Administração, do Quadro de Pessoal deste órgão, 
para substituir, em seus afastamentos ou impedimentos regula­
mentares, o Coordenador da Coordenação de Recqr!iOS -_ 
CRH, da Divisão Administração e Financeira.II:iÃF, a partir 
desta data: 

Brasília-DF, 11 de agosto de 1992.- Regina Celia Peres 
Borges Diretora-EXecutiva. 

PRODASEN SISTEMA D E 

ATO DADIRETORA-l·:Xt:CUTIVA DO I'ROOASEN 

N' 65, DE 1992 

A Diretora~ Executiva do Cen~ro de InformátiCa-e"Pi"oCes­
samento de Dados do Senado Federal::- Prodasen, de acofdo 
com o que dispõe o are 38e seus parágrafos, da Lei n' 8.112190, 
e no uso das atribu_ições que lhe confere o inciso Vl e XIV 
do Art. 14, combinado com o§ 3' do art. 57.do.Regulamento 
do Prodasen, aprovado pelo Ato n"' 19, de 1976, da Comissão 
Diretora do Senado Federal, com suas alterações posteriores, 
resolve: 

1-Tornar sem efeito, a partir desta data, o Ato 118, 
de 1991, que designóu o servidor NILSON SILVA DE AL­
MEIDA, Especialista em Informática Legislativa/Técnicas de 
Produção, do Quadro de Pessoal deste órgão;para substituir 
o Encarregado _de Turno, turno da noite, do Setor_ de Operação 
de Computador ---SOe~- da Divisão- de Suporte Técnico e 
Operações - DSO. 

2- Designar o servidor, CARLOS ROBERTO. BOR­
GES MOTI A, Especialista em Informática Legislativa!Téc­
nica:s de PrOdUÇ'ãO, do Quadro de _Pes_so_al deste órgão, para 
substituir, em seus af<iStamentos ou impedimentos regulamen­
tares, o Encarregado de Turno, turno da noite, do setor de 
Operação de Computador - SOC, da Divisão de Suporte 
Técnico e Operações- DSO, a-partir desta data. 

Brasília-DF, 11 de agosto de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DJRETORA-EXECt!Tf\i,\ 00 l'RODASEN 
N' 66, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de í:fãdos do Senàd.O "í<eder~l ...... :..-Prodasen, -nO uso 
das atribUições que lhe conferem o inciso XIV, do art. 14, 
do Regulamentç do Prodasen, aprovado pelo Ato 19, de 1976, 
combinado corri o art. 39 , do Ato 12. de 1992, ambos da 
Comissão Diretora do Sendo Federal, considerando o que 
dispõe o art. 16, do Ato I, de 199!, do Presidente do Conselho 
de Supervisão do Prodasen e, tendo em vista o que ·ronsta 
do Processo PD 000.263192-3 resolve conceder progressão ho­
rizontal aos servidores relacionados po Anexo a este Ato, 
de acordo com o que diSpõem Os Arts. 2» e 11, do Ato n9 
54, de 1992, da Diretora-Executiva do Prodasen~ 

· Brasi1ia, 13 de agosto de 1992 .. - Regina Célia Peres 
~orges, Diretoni-Executiva. 

P A G A M E H 1 O PAG. 

PRODASEN - RJU 13/08/92 

SER'JIDORES PROMOVIDOS POR PROGP.ES$ÃO HORIZONTAL !:{O~i'ER!ODO,. 
DE 01.01 A 01.08.92c~ ATO DA Dl.RETORA~EXECUEVA-,Sô/92. . .. Alb7'7-4_R1:· 

DESCRIÇÃO 00 CARGO EFETIVO 

ADVOGADO 

I ARQUITETO • 

NOME DO SERVIDOR DATA PADRÃO 

MARLV M. C. ~LBUOUERQUE 01-07 s 40 

TERESA C. BAHIA FREIRE GENNARl 01-0!;. . S" SB 
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DESCRIÇÃO DO CARGO EFETIVO 

BIBLIOTECARIO 

ENGENHEIRO 

ESP ADM LEG/ANAL!SE DE 

ESP ADM LEG/ ANALISE DE 

ESP ADM LEG/ ANALISE DE 

ESP AD~I LEG/ ANAL! SE DE 

ESP ADM LEG/ANALISE DE 

ESP ADM LEG/ANAL!SE DE 

ESP ADM LEG/ANALISE DE 

ESP ADM LEG/DESENHO 

ESP ADM LEG/DESENHO 

ESP ADM LEG/MANUTENÇÃO 

ESP AOW. LEG/MANUTENÇÃO 

ESP AOM LEG/SECRETARJ A 

ESP AOM LEG/SECRETAR!A 

ESP ADM LEG/SECRETARIA 

ESP ADW. L::G/SECREi AR .I: A 

E.SP t.Drl' LEG/SECRETAR.:A 

ES? ADil LEG/SECRETARIA 

ESP ADW: LEG/SECRET AR!A 

ESP ÀDM ~EG/SECRET.AR!A 

ESP. ADM LEG/SECRETAR!A 

ESP ADM LEG/SEGURANÇA 

·ESP ADM LEG/SEGURANÇA 

ESP AOM LEG/SEGURANÇA 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO 

NOME DO SERVIDOR DATA PADRÃO 

MIRIAN G. VELOSO JNNECCO 01-01 s 30 

ANTONIO JOSE BROCHADO DA COSTA 01-02 S 35 

ANA MARIA MERLO MARENGO 

MARIA COELI BARBOSA CAMPOS 

MARIA GORETTI BESSA CASTILHO 

MARIA LOPES TEIXEIRA 

PAULO FERNANDO SANTOS MONIZ 

PEDRO JORGE MORE TI · 

SILVIA R. MARQUES MAGALHÃES 

ANTONIO AUGUSTO PIMENTEL 

ELIAS SIQUEIRA MENDES 

JOÃO MÀRCOS PINTO 

JOSE DE ARAUJO CARDOSO 

EDILAMAR DE OL.lVEIRA NOS REGA 

MARIA BEATRIZ BRAGA DE FARIA 

MARIA LUCIA FREITAS DE SOUZA 

MARIA SEBASTIANA DE W.ELO 

W.ARiA v. s LI- ROCCA R W.IRA~OA 

MAYRA LUCI~ LACERDA 

RAOU::L VIEIRA P!NH!':IRD 

ROSANGELA CARN:!RD o=: ORVALf-'0 

VAN!A MARIA CASTRO FERNANDES 

ANTON:O RODRIGUES NETO 

ANTONIO VIEIRA 

EOMAR FERNANDES CAVALCANTE 

01-03 s 36 

01-08 s 39 

01-03 s 39 

01-01 s 34 

01-01 s 35 

01-03 s 40 

01-01 s 34 

01-01 f{. 23 

01-02 M 21 

01-02 f{. 18 

01-05 ~· 25 

01-07 r.'. 25 

01-02 w. 25 

01-02 ~· 22 

01-03 1,' 27' 

01-02 ~· 25 

01-07 ~· 27 

01-02 u 23. 

01-07 ~' 22 

01-01 M 22 

01-02 B OS 

01-02 B 07 

01-03 B 12 
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DESCRIÇÃO DO CARGO EFETIVO 

ESP ADM L:G/SEGURANÇA 

ESP ADM LEG/SEGURANÇA 

ESP ADM lEG/SEGURANÇA 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

'ESP ADM LEG/SERVIÇO$ GERAIS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS C,fRA IS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/SERVIÇOS GERAIS 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECN!CAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECN!CAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECN!CAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE AOMI NI STRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM 'LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

ESP ADM LEG/TECNICAS DE ADMINISTRAÇÃO 

NOME DO SERVIDOR DATA PADRÃO 

JOSE AR!MATEA ASSIS OLIVEIRA 01-01 B 07 

JOSE PEREIRA DA SILVA 01-05 B 12 

JOSE SOARES DE OLIVE.IRA 01-01 5 06 

ARACE DE JESUS MUNIZ 01-02 B 07 

ERIVALDO DE HOLANDA LEA~ 01-02 B 07 

GECI DE JESUS 01-02 B 06 

HEBER OLIVEIRA LIMA 01-01 B 03 

IVANILDA DA SILVA VIANA 01-01 B 04 

JOÃO BATISTA MACHADO 01-03 B 12 

MARIA DA CONCEIÇAO.MARQUES 01-02 5 07 

PEDRO RICARDO MELO 01-08 B 11 

RAIMUNDA MARTINS DOS ANJOS 01-02 B 08 

WASHINGTON SZERVINSK SILVA 01-03 B 12 

ANISIO FRANCISCO NERY JUNIOR 01-02 M 17 

ANTONIO LUIS BARBOSA XAVIER 01-01 M 14 

CREUZA RIBEIRO NEVES . 01-01 M 21 

CRISTINA JULIA FORTES LOBA TO 01-02 M 19 

CUSTODIO SALATIEL SANTOS DIAS 01-03 M 19 

DOMINGOS ARAUJO DCS SANTOS 01-02 M 19 

DONA TO MA.RTINS BOAZ 01-03 M 27 

EUNICE BARBARA DE L:MA 01-06 M 27 

HELIO AUGUSTO SILVEIRA FILHO 01-01 M 13 

JUAREZ DE OLIVEIRA 01-02 M 14 

MARIA CRISTINA HOLANDA NERY 01-03 M 13 

MARIZETE DOS SANTOS 01-01 M 17. 

MiGUEL PEREIRA DA COSTA FILHO 01-01 M 21 

RAIMUNDO CARDOSO .A,RAUJO FILHO 01-03 M 16 

RICARDO MARINHO LEITE CHAVES 01-02 M 17 
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DESCRIÇÃO DO CARGO EFETIVO 

ESP ADM LEG/TREINAMENTO 

ESP ADM LEG/TREINAMENTO 

ESP ADM LEG/TRE!NkMENTO 

ESP ADM LEG/TREINAMENTO 

ESP ADM LEG/TREINAMENIO 

ESP ADM LEG/TRE!NAMENTO 

ESP INF LEG/ANALISE.DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO . 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANAL!SE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANAL!SE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANAL!SE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ES? INF LEG/ANALISE DA INFOR~~AÇÃO 

ESP !NF LEG/ANAL!SE DA !NFORM.<.ÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP !NF LEG/ANAL!SE DA INFORMAÇÃO 

ESP IN'=' LEG/ANAL!SE DA INFORPr".AÇÃO 

ESP=' !NF LEG/ANAi..!SE DA INFORf..':l.ÇÃO 

ESP IN• LEG/AN~L!~E DA !NFQR,AÇÃO 

ESF IN" LiõG/ANALISE DA IN°0Rf.:AÇÃQ 

ESP INF U:G/ANAL-;S:: ~A_ p,.;=çg~JIA.ÇÃ::. 

ESP INF LEG/ANALISE ~A, INFQRMAÇ~O. 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

NOME DO SERVIDOR DATA PADRÃO 

ALENICE DE SA SOUSA 01-03 S 31 

ANDREA A. MAGALHÃES LACERDA . 01-07 S 36 

LUIZA SUGUINO 01-03 S 36 

MARIA T. MARANHENSE C. REBELLO 01-08 S 36 

SUELI DAS GRAÇAS VIEIRA NUNES 01-05 5 36 

TANIA SILVIA TEIXEIRA 01-07 S 32 

ALCIONE SILVA ROMERO 01-01 S 40 

AMERlCO MUNHOZ JUNIOR 01-()2 S 39 

ANGELA MARIA JARDIM 01-01 S 36 

ANTONIO CARLOS· FERREIRA SILVA 01-02 5 40. 

BIBIANA TEXIDOR DANTAS 01-01 S 32 

...... CARLOS EDUARDO BORATTO POSTIGA 01-02 5 26 

CONSTANTIN METAXA KLAD!S 01-02 S 32 

CYRO DA COSTA BASTOS 01-05 S 40 

DEANA C. COUTINHO S GUEDES 01-Q< 5 36 

DENISE DE FARIA PEREIRA· 01-02· 5 31 

DEOMAI< R~SADO 01-02 S 36 

.... t·DUAR))O MAGALHAES DE LACERDA O 1-0S 5 36 

.ELZIT~ CR!SOSTOMO DE MACEDO 01c06 S 30 

.HELEN~ RO:JlUGUES BARROS. 01-02 S .38 

tRACEM! \'ASQ:.JES DE Ti~5NEZES or-o.c - s· 3ê 

JOSE }.. Dt.RR::.IRA.S OL!VE!RA 

JOSE A~~ELIO PADILHA BATISTA 

. ,JOSE P&'J-0 Do AZEVEDO 

KLE.S::.R G:J~I.~S __ f_!:,R_R.E IRA ~-~~A 

.LEOf'OLDO pERES TORELLY . 

LILIANE SANTOS DA SILVA 

LUCIA BATISTA 

LUIZ EDUARDO DA SILVA TOSTES 

MARCELO CAVALCANTI ARRUDA 

o:-::: s .::;g- _ 

01-ç.· S S2 

Ot-02 5 35 ,:;_ 

01-02 5 40 

01-0l, .. ~.3~ 

. 01-07 s. 35 

Ol-02 S 30 

01-03 s 40 

01-02 s 27 

01-05 s 36 

MARIA TEREZINHA MELO PIMENTEL 01-05 S 36 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 2 7933 

DESCRIÇÃO DO CARGO EFETIVO 

ESP ·INF LEG/ANALISE DA INfORMAÇÃO -

ESP INf LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE OA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

· ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP !~F LEG/ANALISE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/ ANALISE DA INFORMAÇÃO -

ESP INF. LEG/ANAL!SE DA INFORMAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃD 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/OIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/OIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/DIGITAÇÃO 

eSP INF LEG/DIGITAÇÃO 

ESP INF LEG/DIG!TAÇÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODVÇÃO 

ESP !NF LEG/TECN!CAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG/TECN! CAS DE PRODUÇÃO . 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG!TECNICAS DE PRODUÇÃO 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO 

NOME DO SERVIDOR DATA PADRÃO 

MARIO SERGIO PEREIRA MARTINS 01-03 S 30 

MYRIAM DIAS MORATO DE MENEZES 01-01 S 35 

NOEMIA KEIKO SAKAI 01-01 S 38 

PAULO HUMBERTO XAVIER CANALE 01-,)2 .. -S -3ô 

SONIA ELEONORA COSTA MEDEIROS 01-06 S 35 

SUELENA M. MOURA ARAUJO FARIA 01-05 S 34 

THEOMAR NICDLAU MORHY 01-01 S 35 

WELSON ANDRE DE OLIVEIRA 01-01 

YEDA MARIA SAFE MATOS COUTINHO 01-01 

s 36 

s 39 

ADRIANA LABOISSIERE 01-02 M 13 

CIRO FERREIRA ALBERNAS 01-02 M 15 

DALILA CHAGAS DE ASSIS 01-08 M 17 

FATIMA DE LOURDES DOS SANTOS 01-02 M 15 

GALILEO NASCIMENTO FILHO 01-01 M 15 

HELI PEREIRA DUARTE 01-05 M 17 

IVONE DUAIL!BE ZANCHETTA 01-05 .. M l7 

JAMILSON PIRES SATHLER 01-01 M 13 

-MARIA DE LURDES MOREIRA PAIVA 01-02 M 13 

MARIELCE $ANTOS MARTINS 01-03 M 19 

ZELMA DE OLIVEIRA CARDOSO 01-06 M 19 

ZILOA S. REZENDE R. TEIXEIRA 01-02 M 13 

ALEXANDRE FREITAS SANTOS LANG 01-01 · M 18 

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 01-02 M 21 

CARLOS ROBERTO BORGES MOTTA 01-02 M 15 

DJANlRA ·CAVALCANTI DE OLIVEIRA 01-03 M 22 

EDSON DE JESUS ALMEIDA 

EL1ANA DA SILVA LONGO 

HEITOR LEOUR 

HELIO FERREIRA LIMA 

JAIRO SABACK FILHO 

JORGE LUIZ SOUSA DIAS 

01-01 M 21 

01 -os _ M 22· 

01-Ó2 M 23 

01-03 M 23 

01-02 M 15 

01-01 M 17 
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DESCRIÇÃO DO CARGO EFETIVO NCME 00 SERVIDOR ~A"!':. PAOR~O 

ESP INF LEG/TECNJCAS DE PRODUÇÃO JOSE CARLOS PEDROSA BETONICO 01-03 M 25 

ESP I NF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO JOSE WELLJNGTON OLIVEIRA REGO 01-02 M 18 

ESP INF LEG/TECNJCAS DE PRODUÇÃO LEIDE LUCIA SARAIVA MARINHO 01-02 M 21 

ESP JNF LEG/TECNlCAS DE PRODUÇÃO MARCIA MIRANDA CRUZ 01-02 M 14 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO MARCO ANTONIO NASCENTE 01-01 M 16 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO MARCOS CARN<'IRO LElTE 01-C2 M 15 

.ESP INF LEGITECNJCAS DE PRODUÇÃO MARCOS FEITOSA ROCHA 01-0S .. M 23 

ESP INF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO MARIA CANDJDA CARDOSO GASTALHD 01-01 M 21 

ESP JNF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO MARIA DAS GRAÇAS TAKANO 01-04 M 23 

ESP JNF LEG/TECNJ CAS DE PRODUÇÃO NILSON SILVA DE ALMEIDA 01-02 M 22 

ESP INF LEG/TECNJCAS DE PRODUÇÃO SILVIO FERREIRA ALBERNAZ 01-05 M 26 

ESP JNF LEG/TECNICAS DE PRODUÇÃO VICTOR GUIMARAES VIEIRA 01-05 M 21 

ESP I NF LEG/TECNI CAS TELEF ROCESSAMENTO OSELIO .SANTANA CESAR 01-07 M 27 

M!':DICO CANTID!O Ll~A VIEIRA 01-01 s 40 

PSICOLO.GO MARIA O. PAULA PORTO F PEIXOTO 01-01 · S :>6 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO I'RODASEN 
N<67, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Preces· 
sarnento de Dados do Senado feder~! ,...:. )RODASEN, de 

. acordo com o que dispõe o artigo 38, da Lei n' 8.112/90, 
e no uso das atribuições que lhe conferem os incisos. VL e 
XIV do artigo 14, combinado com o § 3' do artigo 57 do 
Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo Ato N' 19, 
de 1976, da Cqmissao Diretora do Senado Federal, _com suas 
alterações posteriores, Resolve: 

1-Tornar s_em efeito, a partir desta data, o Ato n9 

· 116/91, que designou a servidora FRANCISCA TANIA NO­
RÓES, Especialista em Informática-Legislativ~IDigitação, do 
Quadro de Pessoal deste órgão, para substituir o Encarregado 
de Turno, da tarde, do Setor de Entrada de Dados- SED, 
da Divisão de Suporte Técnico e OperaÇões/DSO. 

2- Designar o servidor CIRO FERREIRA ALBER­
NAZ, Especialista em Informática Legislativa/Digitação, do 
Quadro de Pessoal deste órgão, para substituir, em seus afasta- -
mentos ou impedimentos regulamentares, o_ Encarregado de 
Turno, da tarde, do Setor de Entrada de Dados - SED, 

da Divisão de Suporte Técnico e OperaçÕesiDSO~ a partir 
desta data. -

Brasflia-DF, 18 de agosto de 1992.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora.-Executiva .. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 68, DE 1992 

-A DiretOra-EXecUtiva-dO Centro de Inform-átiCa e Proces­
samento dePados (j<:> Senado.Federal -.PRQDA~EN, de 
acotdo com o que dispõe o artigo 38, da Lei n' 8.112/9(), 
e no uso- das atribuições. que lhe conferem os incisos VI e 
XIV do artigo 14, combinado com o § 3' do artigo 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n919, de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, com suas alterações 
posteriores, Resolve; . _ _ -· ~ __ . 

.l-:- Tornarsemefeito, a partir de 1'-8-92, o Ato n' 117/91, 
que designou o servidor HELI PEREIRA DUARTE, Espe­
cialista em Informática Legislativa/DigitaÇão,_ ~o Quadro de 
Pessoal deste órgão, para substituir o Encarregado de Turno, 
da manhã, c;Jo Setor de Entrada de Dados- SED, da·D_ivisão 
de Suporte Técruco e Operações/DSO .. 
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2- Designar a servidora Z!LDA SQN!A REZENDE 
RAINHO TEIXEIRA, Especialista em Inforrnátic3Legislati­
va/Digitação, do Quadro de Pe_ssoal deste órgão, para substi­
tuir. em seus afastamentos ou impedimentOs regulamentares, 
o Encarregado de Turpo, da manP_ã_, do Setor de Entrada 
de Dados- SED, da Divisão de Suporte Técnico e Opera­
ções!DSO, a partir de 1'-8-92. 

Brasílfa-DF, 18 de agosto de 1992.- Regina Célia Pefes 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N' 69, DE 1992 

A Diretora-Executiva-do Centro de Informática e Proces­
samento de Dadós do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o artigo 9, inciso TI, parágrafo único, 
da Lei n" 8.112/90, e no uso das atribuiçõs que lhe confere 
os incisos_ VI e XIV do_ artigo 14, combinado com o § 39 

do artigo 57 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo 
Ato n' 19, de 1976, da ComissãoDíielóra_do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, Resolve, designar o Servidor 
ANTONIO PEDRO DA SILVA, Especialista em Informática 
Legislativarfécnicas de Produção, do Quadro de Pessoal deste 
órgão, para exercer a Função em Coinissão-~de EiiCirfegaaO­
do Turno da tarde, do Setor de Operação de Computador 
- SOC, da DiVisão de Suporte Técnico e OpCrações-DSO, 
a partir de I' de agosto de 1992. 

Brasflia-DF, 21 de agosto de 199L~ Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 70, DE 1992 

A Diretora-Executiva dó Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
acordo com o que dispõe o artigo 38, da Lei ri' 8.112190, 
e no uso das atribuições que lht! conferem o_s inCiSOs- VI e 
XIV do artigo 14, combinado com o § 39 do artigo 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n~ 19, de 1976, 
da ComisSão Diretora do Senado Federal, com_suas_alterações 
posteriores, Resolve: designar o servidor JOSÉ WELLING­
TON DE OLIVEIRA REGO, Especíalísta em Informática 
Legislativa!fécnicas de Produção, do Quadro de Pessoal deste 
Ç)r_gão, para substituir, cnt seus afastamento_s ou.hnpedimentos 
regulamentares, o Encarregado de Turno, da manhã, da Coor­
denação de Teleprocessamento- CTP, da Divisão"de Súporte 
TéCiiico e O"peiaçóés/DSO,-a partir de 3_ de_ agosto de 1992r 

Brasília-DF, 28 de agosto_de J992.- R~g]Dâ Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA DO PRODASEN 
N• 71, DE 1992 

, A Diretora-Executiv·a do Centro de Informática e Preces~ 
Sarnento de Dados do Senado Federal --, PROPASEN, de 
acordo com o que dispõe o artigo ;38, da Lei n• 8.112190, 
e- no uso das _atribuições que lhe conferem os incisos VI e 
XIV do artigo 14, combinado com o § 3• do artigo 57 do 
Regulamento do Prodasen, aprOvado pelo Ato n~ 19, de 1976, 
da Comissão Direto_ra do Senado FedGral, com sua~ alterações 
posteriores, rcsJ)l'Le, designar o· servidor JORGE PÉREIRA 
DOS SANTOS, Especialista em Informática Legislativ31Téc­
nicãS. de PrOdução, do Quadro de Pessoal deste órgão, para 
substituir, em seuS ara:s_tanie_n_tQ.S Q_u_lrrlpedimentos regulamen­
tares, o Ericarregado de Turno, da t~rde ~ da Coordenação 

de Tcleprocessamento- CTP, da Divisão de .Suporte Técnico 
e Operações/DSO, a partir desta data. . _ 

Brasília-DF, 28 de agosto de 1992.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. 
23• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 17 DE SETEMBRO DE 1992 

Às onze horas do dia dezessete _de setembro de mil nove­
centos e noventa e dois, n.a sala de reuniões da Comissão, 

_Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador 
Raimundo Lira, com a presença dos Senhores Senadores João 
Rocha, Nabor Júnior, José Eduardo, Ronan Tito, Albano 
Franco, Mário Covas, Jonas Plllheiro._ José Richa, Ronaldo 
Aragão, Meira Filho. Dario Pereira, Levy Pias, Beni V eras, 
José Foga_ça, Moisés Abrão, Louremberg Nunes Rocha, Val­
mir Campelo, Marco Maciel, João Calmon, Coutinho Jorge, 
Elcio Alvares, Maurício Corrêa. Ruv Bace[ar e Cid Sabóia 
de Carvalho, reúne-se a Comissão de. Assuntos Econômicos. 
Deixam de comparecer os Senhores Senadores Alufzio Bezer­
ra, César Dias, Guilherme Palmeira, Henrique Almeida, Nel­
son Wedekin, Júnia Marise, Esperidião Amin e Eduardo Su­
plicy. Havendo número regi!Oental,_q ScnhorPresidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada por aprovada e. a seguir, concede 
a palavra ao Senador Ronan Tito, que faz um breve relato 
a respeitá da viagem que fez ao Canadá representando o 
Congresso Nacional na assinatura do acordo da dívida "no 
que tange à Iriãdimplência e juros atrasados até o ano de 
1992". Isto posto~ o Senhor Presidente agradece ao Senador 
Ronan Tito pelas infOrmações prestadas e, prosseguindo, co­
munica que a reunião destina-se à apreciação do PLC N9 
66/92, que dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos 
portos organizados e das instalações_ portuárias e dâ outras 
providências". Prosseguindo, Sua Excelência passa a palavra 
ao Senador José Eduardo, relator da matéria, para que leia 
o seu parecer, favorável ao Projeto e contrário às Emendas 
de no:» 1 a 29 da Comissão de Constituição e Justiça e de 
n~ 10 a 116 oferecidas perante à CAE. Submetida a discussão 
a matéria, usam da palavra os Senadores Mário Covas, José 
Eduardo, Raimundo Lira, Mansueto de Lavor, Ronan TitO 
e Cid Sabóía de Carvalho, sendo concedida vista conjunta 
aos Senadores Ronan Tito, Albano Franco, Beni V eras, Dario 
Pereirã, Nabor )únior, Cid. Sab<$ia de Cai:valho e Ronaldo 
Aragão. A seguir, o Se[lador José Fogaça manifesta o desejo 
de deixar registrado o seu protesto perante à Presidência uma 
vez· que, estando inscrito pará: falar, não lhe fora coricedida 
a palavra. O Senhor Presidente esclaiec_e _que não ouvira ·a 
solicitação do Seri"ador José-Fogaça, não s·endo portanto pro­
P9Si_tal o seu esquecimento. Féi_tc;>s os devidos esclarecimentos, 
Sua Excelência convida o Senador José Fogaça para que faça 
sua explanação. Alegando já não haver número suficiente 
·de Senadores para isto, o Senador José Fogaça se recusa a 
usar da palavra nestas circunstâncias aceitando, contudo, o 
pedido de desculpas do Senhor Presidente. O Senador Cid 
Sabóia de Carvãlho sugere que o Senador José Fogaça seja 
o primeiro inscrito para falar na próxima reunião da Comissão 
que tratará do mesmo assunto, no que é prontamente atendido 
pela Presidência. Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presi­
dente encerra a reullião às treze horas e_quirize minutoS, l'!l­
vrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Se_nhor Presidente. 

Senador Raimundo Lh::~, Pr~$idente. 
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Íntegra do apanhamento taquigrafico 
ANEXO Ã ATA DA 23' REUNIÃO DA COMIS· 

SÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS,:REALIZA· 
DA EM 17 DE SETEMBRO DE 1992, AS DEZ H()· 
RAS RELATIVAAOPLCN"66192, QUE"D!SPOE 
SOBRE O REGIME JURÍDICO DA EXPLORA· 
ÇÃO DOS PORTOS Q_RGANIZAJ?OS E DAS INS­
TALAÇÓES PORTUARIAS E DA OUTRAS PRO­
VIDÊNCIAS", QUE SE PUBLICA DEV!DAMEN· 
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRES!DEN· 
TE, SENADOR RAIMUNDO LIRA. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-- Srs. Senado· 
res, vamos iniciar a 23a reunião da ComiSsã,o- de ASSt:J.ntos 
Econômicos. -

O item único da pauta, ProjetO de Lei da Câmar~ n" 
66/92, 891 na origem, não-terminativo, dispõe sobr.e o reg~:~.ne 
jurídico da exploração dos portos organizad_os e d~ _mstalaçoes 
portuárias e dá o·e·as providências. Autona do Poder Execu­
tivo. Relator: Senador José Eduat:do. O parecer é favorável 
ao projeto e contrário às en:endas ?e n"5 1 a 28, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Ctdadama, e de n(\510 a 117, ofere­
cidas perante a Comissão de Assuntos Econômicos. 

Antes de passar a palavra ao Sr. Rel~tor! passo-a ao 
Senador Ronan Tito para uma breve cc;>mumcaçao. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
Em missão da Presidência do Senado Federal, deveríamos 

ter ido ao Canadá para a assinatura do acordo da dívida no 
que tange à inadimplência e juros atrasados até __ o ano de 
1992. Foi indicado o Senador Raimundo Lira), como Presi­
dente da Comissão, e cu, como relator da matéria. Houve 
um desencontro; infelizmente não pude ter a companhia do 
Senador Raimundo Lira) e tive de representar o Congresso 
nessa assinatura. 

Passo. a relatar, de maneira sucinta, o que ocorreu em 
Montreal e, principalmente,-dizer por que aconteceu em Mon­
treal a assinatura do acordo, e não em Nova Iorque ou Wa­
shington. -
. , Existe uma lei norte-arriericana qi.Ie cobra uma taxa _sobre 
assinatura de contrato~ um tipo· de IOF- que oneraria de­
mais o empréstimo brasileiro. Para evitar a discussão sobre 
se essa taxa seria por conta dos banqueiros ou por conta 
do Brasil, o Banco Montreal, que é também credor do Brasil, 
ofereceu suas dependências para a assinatüradesse contrato, 
sem nenhuma despesa de taxas. Por isso, a aSsínãfura Ocorreu 
em Montreal. 

Quando as coisas acontecem corretamente, há pouco para 
narrar. Tudo deu certo. A emissão dos bônus estava correta 
e tudo se curripriu da maneira como foi decidida nesta Comis­
são e referendada, posteriormente, pelo Plenário do Senado 
Federal. 

Vale ressaltar o discurso fe_ito pelo Embaixador do Brasil, 
que falou em nome de todos os brasileiros. Não quero assustar 
os membros desta Comissão, mas o discurso tem 15 laudas. 
Passo a lê-lo: 

"Senhores e senhoras, tenho muito prazer em con.­
gtatular-me com todas as partes envolvidas no fecha­
mento do bem-sucedido Bond Exchange Agreement, 
que cobre o_s juros atrasados do períodO-_ que vai até 
31 de dezembro de 1990. 

Esse evento marca mais um passo rumo à completa 
normalização das relações entre o Bra::m e a Comu­
nidade Financeira Internacional, bancos privados, ins­
tituições multilaterais e agências governamentais. -- -

Por um lado, a assinatura desse acordo marca, 
-certamente, renovada confiança no Brasil por parte 
dos seus credores. De nossa parte, ela demonstra a 
continuidade do nosso empenho ao tratar dos nossos 
problemas econômicos, fundado· em políticas consis­
tentes, ainda que difíceis de implementar. 

Espero que, com a assinatura hoje do Bond Ex­
change Agreement, o entrave tenha sido removido, o 
peso aliviado; espero que haja uma cooperação reno­
vada e melhorada entre os bancos comerciais e o Bra-
sil". 

-Sr. Presidente, Srs. Sen~dores, fiz _questcló de ler esse 
discurso, antes de colocá-lo nos Anais do Senado Federal, 
porque a ordem da discussão da dívida ex_ter_na acont~ce d~sta 
maneira; primeiro passa por esta Comtssao; depots va1 ao 
Plenário. · 

Quemfez o discurso foi o Embaixador do Brasil no Cana­
dá, Paulo -Cardoso de Oliveira Pires do Rio. Logo ~pós, foi 
oferecido um almoço pelo Banco de MontreaL F01 aberto 
o prazo até as 16h daquele dia para que, se alguma das partes 
não concordasse, pudesse pronunciar-se. 

Às 16h5min foi encerrado o livro, foi feita a emissão 
dos bônus. Tudo caminhou como havia sido contratado e 
referendado por eSta Comissão e, postefíormente, pelo Plená­
rio do Senado. 

Era o que tinha de comunicar à Casa. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Muito obri· 
·gado ao Senadoi Ronan Tito pelas informaçõeS prestadas à 
Comissão de Assuntos Econômicos. Passo, agora, a palavra 
ao Senador José Eduardo de Andrade, Rel_ator, para apre­
sentar o relatório e o parecer. 

O SR. RELATOR (José Eduardo- Sr. Presidente, o 
Projeto de Lei da Câmara n<? 66, de 1992, originário da Presi­
dência da República, estabelece o Regirile Jurídico da Explo­
ração dos Portos Públicos, denominados portos organizados 
das instalações portuárias: 

Objeto de intensas negociações na Câmara dos Depu,­
tados, onde tramitou por cerca de um ano e meio, o Projeto 
de Lei da Câmara n9 66 sofreu inúmeras alterações, tendo 
sidO oferecidos vários s1,1bstitutivos~ Em sua vefsão final, enca­
minhada a esta Casa para revisão, a proposição tem por escopo 
a reestruturação dos portos mediante a criação de órgãos, 
como o Conselho de Autoridade Portuária - CAP, e o órgão 
de gestão de mão-de-obra do trabalho portuário, que interme­
diará as relações entre o trabalhador e o operador portuário. 
outra criação do projeto. 

Ao mesmo tempo em que o Projeto de Lei da Câmara 
no 66, de 1992, dispõe sobre o chamado "porto organizado 
de uso público", também prevê que a exploração de instala­
çõ~s portuárias, dentro ou fora do. porto, poderá dar-se me­
dian-te arrendamento ou autorização do poder público, visan­
do ao uso privatfvO, de forma exclusiva, para movimentação 
de carga própria ou, de forma mista, para movimentação de 
carga própria ou de terceiros. _ . 

- No tocante ao terminal de uso privativo, fora do porto 
organizado, a proposição estabelece a forma de transferéncia 
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de exploração do serviço público~ criando regras aplicáveis 
à hipótese, todas voltadas para o objetivo de conferir ao titular 
da autorização total liberdade no exercício da atividade por~ 
tuária. 

Dentre as prindp3.is- inovações intrOduzidas no reginié -
jurídico de exploração dos portos pelo Projeto de Lei da Câ­
mara no 66, de 1992, cumpre-nos destacar: 

lo:>- Existirão, no âmbito do porto organizado, o opera­
dor portuário, o órgão de gestão de mão-de-obra do trabalho 
portuário e o conselho de autoridade portuária; 

2"'-o operador portuário é definido no art. 1", § 1?, 
inciso UI do Projeto como a pessc & jurídica pré-qualificada 
para execução de_.operação portuária na área do porto orga­

. nizado; 
39 - a admiO:iSUaçâo -do porto é pré-qualificada como 

operador portuário- art. ~9 , § 3~; 
4<1- o órgão de gestao da mão-de~obra passa a gerir a 

oferta de trabalhadores para a atividade portuária. Compreen­
de uma diretoria_ executiva, composta por empresários- "os 
operadores portuários" -, um conselho de supervisão com~ 
posto por empresários (213) e trabalhadores (1/3), e uma co­
missão paritária: de trabalhadores c.cmpresários; 

59 - o c;onselho de autoridade portuária. formado por 
entes governamentais (1/4), empresários (2/4), e tr~balhadorcs 
(114), estabelecerá as diretrizes para a administração do porto 
organizado. A atual estrutura sindical é al~era<;la Cfll!l profun­
didade. perdendo a exclusividade na oferta de mão~de~obra; 

6°- aos empresários é facultado contratar trabalhadores 
com vínculo empregatício a prazo indeterminado para os tra~ 
balhos de estiva, conferência, conserto, bloco e Vigilância, 
desde que escolhidos excll!-sivamente dentre os trabalhadores 
portuárioS avulsos registrados, 

79 - os terminais ·de uso privativo novos têm liberdade 
de contratar trabalhadores da forma que julgar melhor, sendo 
que _os atuais terminais devem manter a proporção- hoje vig"en~ 
te entre trabalhadores com vínculo empregatício e avulsos; 

89 - é permitido ao operador portuário solicitar ao órgão 
çle gestão da máo~de-obra a çessão d~ trabalh~dor portuário 
avulso em caráter permanente;· - -

9" -inexiste qualqUer vínculo empregatício entre o órgão 
de gestão da ní.ãd-de..:obra e o·s ttahalhadores portuârio·s; 
' 1 O - exfstiiá nó -porto' orgailizado . a- fiberdade -tar.ifária, 
~m2~tindo a cada. auto~id~d~ portuária a fixação das tarifas; 

11 -o adictonal de tarifa portuária- ATP, J~m sua alí­
quota reduzida de 50% para20% até 1995, tendo a sua aplica­
'ção destinada .ao porto de otigem~ de forma g·radual, até o 
máximo de 70%-,-a ser alcançado em 1997; 

12-é as-segurada, também, a inscrição no _cadàst~o.do 
ói-gão de gest'ão da ·m(o-de-Obrá dos atuais integrantes_ de 
forças supletivas; · - --- - - · -
: ' 'I3 _:as a:tUàis categotias· dcrionlihadas capatazia, estiva. 

cOnfe'rênda; corise±to de lance e bloco, no prazo de dnco 
anos, serão, de forma progressiva, unifica·das em razão do 
pfiilCípio da multifuncionalidade do trabalho portuári'o. 

· 14 -é criadopara Õtrabalhadoi.portuário'avulso o incen­
tivo ao cancelamento do registro profissional mediante o paga­
mento de indenização no Valor de cinqüenta-milhões de cruzei­
rbs, iSenta ·de tnbutos federais;' o ·saque do saldo do Fundo 
de' Garantia por Tempo de Serviço e mais u_ma complemen~ 
b.ção de 12 milhões de cruzeir9s à indenização, na hipótese 
de o trabalhador avulso constjtuir sociedade comercial que 
tenha por objeto o exercíciO daoativídade de operador portuá­
úo, 'tudo corrigido pelo Índice de Reajuste do Salário Mínimo; 

-~ 15 -as indenizações do trabalhador avulso supramen­
cionadas serão financíadas pelo Adicional de Indenização do 
Trabalhador Portuário Avulso- AITP, cuja Vígéncia será de 
quatro anos, contados do iníciO do exercício financeiro seguin~ 
te ·ao da transformação do projeto em lei; 

16- o Adicional de Indenização do Trabalhador Portuá­
rio Avulso não incidirá sobre as operações realizadas com 
mercadorias cuja origem e destino é o porto brasileiro; 

17 -é criado o Fundo de Indenização do Trabalhador 
Portuário AVulso- FITP, de natureza contábil, destinado a 
prover recursos para as indenizações decorrentes do cancela~ 
menta do registro do trabalahdor portuário avulso; 

18- é assegurada aos atuais trabalhadores portuários em 
capatazia, com vínculo empregatício, a inscrição no cadastro 
mantido pelo órgão de gestão de mão~de-obra, no caso de 
demissão sem justa causa; 

19- os serviços de dragagem e sinalização do canal do 
porto passam a ser de responsabilidade da União. não mais 
compondo as tarifas; 

20 -a interven~ão de operadores portuários é dispen­
sada em vários casos prev:istoS nó ait. 8", § 19 , do projeto 
de lei; 

21 -os trabalhadores avulsos podem constituir coope­
rativas para atuar como operadores portuários de uso público 
ou privativo; 

22- é previsto o desdobraroentu das atuais concessões 
para exploração dos porto (art. 48). 

Ao Projeto de Lei n9 66/92 foi <,lnexado o_Prcijeto de 
Lei da Câmara n9 127/90, ·mediante Requerimento de n9 

532/92, dispondo essa proposição ·sobre a alteração do art. 
19 do Decreto-Lei n9 6.460, de 2 de maio de 1944, o qual, 
por sua vez, regulamenta a construção e a exploração de insta­
Jaçõe.s portuárias rudimentares .. 

Análise dos aspectos técnicos e operacionaiS do projeto. 
Se- não houver oposição, eu me permitirei pular esta parte, 
que analiso questões de ordem técnica. Creio que os Srs. 
S_enadores tiveram oportunidade de ler. Nesse caso, eu con­
cluiria já com os comentários _sobre as emendas, a partir da 
página 10. 
: Das Emendas. 

· Foram· apresentadas emendas à_ ComiSsão de Assuntos 
Econômicos~ ao Projeto de Lei da Câmara n9 62/92, assim 
discriminadas: 52- emendas ~de_ autoria do Senador Albano 
Franco; 48 emendas de autoria do Senador Mário Covas; 
3 emendas de autoria do Senador Nélson Wedekin; 2 emendas 
de.autoria do Senador Antônio Mariz, uma emenda de autoria 
do Senador João Calmon e mais uma emenda do Senador 
Mário Covas, que foi entregue apenas hoje a este Relator. 
- _ O acordo de Lideranças procurou abarcar o máximo de 

avanço possivel no momento. Temos consciência de que algu­
mas emendas, pelo seu conteúdo, poderão vir, necessaria­
mente a complementar as eventuais lacunas porventura ocor­
ridas neste projeto de lei. Nesta ocasião, essas emendas, se 
transformadas em projetos de le_i específicos, deverão merecer 
análise mais acurada, podendo vir a aperfeiçOar o pl'eSeilte 
projeto. Conforme ·salientado no início d_e_s_t_e __ Rela_tório, foi 
o presente projeto de lei da Câmara-objeto de intensas nego­
ciaçõe~ por parte dos empresários, trabalhadores e Governo, 
tendo, inclusive, sido ofereciQos.diversos substitutivos. A par 
da complexidade que o tema envolvia, buscou-se um consenso, 
através de um acordo de lideranças, acordo esse responsável 
pela Versão final do projeto, encaminhado pela Câmara dos 
Deputados a esta Casa, após Um ano e meio de -tramitaÇão .. 

I 
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Os -vícios de inconstitudorialidade e as falhas _técnicas, decor­
rentes de contradições entre as normas que Podemos constatar 
quando do exame do projeto, sob os aspectos de_ co_n~titucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, foram objeto de 
análise da Comissão de Cónstituição;-Justiça e Cidadania. 

Relativamente ao mérito, cabe-nos ressaltar que na apre­
sentação do acordo para aprovação do projeto ficou estabe­
lecido um compromisso do Governo no sentido de não vetar 
nenhum de seus itens e isso reforma a noSsa posiç-ão voltada 
para a manutenção do texto originário da C~mara dos Depu­
tados, pois a intro_d_ução de emendas ao texto traria, necessa­
riamente, modificaç_ões no cerne do projeto. 

I 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)-:- Não há nada 
rio- Regimento. Ele fala com relaçãO a dois re1ãtórios. 'Então 
s-erá votado po Plenário aquele que for mais pertinente ao 
assunto, no caso aquela que for à comissão de mérito. Com 
relação a esse projeto, a comfSsão de méritq é a Comissão 
de Assuntos Econômícos; e não diz nada se aS emendas que 

. foram aprovadas lá podem ou não ser destacadas aqui. Nós 
aceitamos que elas possam ser destacadas e discutidas aqui 
no Plenário da Comissão de Assuntos Econômicos, porque 
o Regimento só cita o parecer e não as emendas. 

O SR. MÁRIO COVAS -Como é que qualificaríamos 
as emendas, aqui, para efeito de destaque? 

Emendas apresentadas no tocante à criação 4Q Conselho 
de Autoridade Portuária, órgão de gestão da mão-de-obra, O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- O Secretário 
que tratam da relação capital-trabalho, deverão gerar ruptoras está informando aqui que as emendas que foram aprovadas 
dos poutos significativos dis_cutidos nªquele acordo, deixando, na Comissão de Assuntos Econômicos foram 28. Agora nun1:e-_ 
assim, o projeto de atender _avançoS importantes nos campos radas, há as de 1 a 9. De 10 a 28 há uma numeraÇão específica 
operacional, técnico, econômico e político. da CCJ. Então, as 28 emendas que foram aprovadas na Comis-

Por todo o exposto, é o nosso parecer pela aprovação ·· são de Constituição, Justiça e Cidadania podem ser destacadas 
do Projeto de Lei da Cânú1.ráll~ 66/9Z, berii-como pela rejeição aqui. 
de todas as emendas apresentadas a esta Comissão. --- O SR. MÁRIO COVAS - Tudo bem, _Sr. Presidente. 

É o parecer do relatório. Só pergunto a V. Ex~ como faço para destacar. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)·- Em discussão 0 SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - É só fazer· 
o parecer do Senador José Eduardo. um requerimento de destaque das emendas em bloco. O re-

O SR. MÁRIO COVAS_ Sr. Presidente, queria um querimento pode fazer referência a todas as eri:ieildas, mas 
esclarecimento. O Relator não dá parecer_ sobre as emendas .. ~i~~~~o discutidas isoladamente; o requerimento é que é um 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Essas emen­
das que foram aprovadas na Comissão de ConstituiÇão, JUstiça 
e Cidadania poderão ser destacadas, novamente, para discus" 
são aqui na Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. MÁRIO COVAS-Então, gostaria de um esclare­
cimento feito pelo Relator. O Relator diz, aqui~--em determi­
nado trecho à págiii-ã 11, "que os vícios de inconstitaciona­
lidade e as falhas técnicas, decorrentes de contradições entre 
as normas; que pudermos constatar quando do exame do pro­
jeto, sob os aspectos de constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, foram objeto de análise da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania". Quer dizer que- o Relator 
está de acordo com as mudanças feitas- pela Comissão de 
ConstituiÇãO, Justiça e Cidadania? 

O SR. RELATOR (José Eduardo)- Não. O nosso en­
tendiniento, Senador Mário Covas, é de que essas _emendas 
da COmissão de Constituição, Justiça ·e Cidadania serão apre­
ciadas pelo Plenário. Conv.ersando com o Presidente Mauro 
Benevides, fomos infofrilados de que seriam levadas ao Plená­
rio as propostas da COmissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania e as da Comissão de Economia. O násSõ relatório é 
pela rejeição de todas as emendas. · 

O SR. MÁRIO COVAS - Inclusive as da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania? 

O SR. RELATOR (José Eduardo Andrade)- Inclusive 
essas. O nosso entendimento é de que não cabe, aqui, analisar 
a constitudorialidade. Nós não entramos nesse mérito; serão 
apreciadas em Plenário. 

O SR. MÁRIO COVAS - Se. quisermos discutír ·as 
emendas da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
será preciso destacá-las aqui? 

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, sei que é 
o Plenário.o responsável, mas foi meu requerimento que aca­
bou trazendo esse projeto à Comissão de Assuntos Econô­
micos. O projeto- teve uma _tramitação longa na Câmara dos 
Deputados, cerca de um ano e meio. Isso, no meu modo 
de entender, ao contrário de_nos obrigar a abreviar a discussão 
no Senado, nos abre margem para o significado do processo. 
Quando o projeto_ chegou ao Senado, ele foi destacado única 
e exclusivamente para a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Há pelo menos trê_s comissões_de mérito_ nesta 
Casa que me pareciam perfeitamente habilitadas a examinar 
o pfojeto: a Comissão de Infra~ Estrutura, a de Assuntos So­
-ciais e a de Assuntos Econômicos. 

Como esta Comisão é a que atua mais, tendo em vista 
que praticamente todos os projetos passam por ela, ao reque­
rer, preferi solicitar a audiência desta Comissão. Parecer pou­
co razoável que um problema com todo esse grau de mérito 
se circunscrevesse_, na sua análise, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O que sustentei, quando fiz o requerimento, é que me 
parecia que um projeto, que pela sua complexidade havia 
tra_rnitado por mais de um ano na Câmara, não poderia ser 
aprovado no Senado em uma semana. Mais do que isso, não 

- poderia ser aprovada sem uma discussão que envolvesse a 
participação dos êmpresários, trabalhadores, do próprio go­
verno em audiênciaS ·públicas feitas aqui e, sobretudo, que 
tivesse uma discussão de mérito feita nà ComissãO. Parece-me 
que o Presidente da Comissão de InfJ:a;_-Estrutura feZ uma 
idêntica apreciação para a sua Comissão. Não sei se prosperou 
ou não a idéia. Entretanto, entendi que, pelo menos nesta 
Comissão, deveria ser ouvida. E assim entendi porque aqui 
se abriria margem para se fazer alguma COisa, Cuja t_entã.tiva 
na Câmara teve algum grau de acerto, que seria a possibilidade 
não apenas de ouvirinos os pontos de vista das várias p"artes · 
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envolvidas, como de discutirmos e, eventualmente, patrociw 
narmos uma tentativa de evolução na linha de buscar_ soluções 
comuns. 

Ao conversar com o Relator designado, ouvi que a sua 
disposição era na mesma direção~ tentar relatar e, ao mesmo 
tempo, conduzir para algum tipo de entendimento que envolw 
vesse os interesses conflitantes todos em causa._Creio_ que 
o Relator ouviu várias pessoas interessadas, embora não tenha 
propriamente presidido uma negociação entre as partes, o 
que me parece que seria profundamente proveitosa. De qual­
quer maneira, não_ sabemos se isso ainda é possível fazer, 
quero dizer que com o pouco tempo que temos aqui não 
permite que um projeto desta dimensão e influindo tão decisíM 
vamente na estrutura e na organização hoje existente, possa 
ser objeto de discussão na análise conjunta do projeto. Se, 
efetivamente, a parfif deste instante, iniciarmos- a votação 
do processo, creio que menos do que analisá Rio no seu conjun­
to, a discussão de cada ponto seria analisada através das emen­
das. 

Nós apresentamos um número· bastante razoável de 
emendas. Salientei que não tinha nenhum interesse; meu inte­
resse não é procrastinar essa discussão, mas siniplesmente 
de que esse conjunto seja discutido CC~m a profundidade que 
o Senado tem que fazêRlo. 

O ponto básico-da sustentação do substitutivo na Câmara 
é que ele decorreu de um tipo de acordo. É possível que 
esse acordo tenha ocorrido entre as lideranças na Cãinara. 
Não sei se houve entre as partes envolvidas; alguns me afian­
çam que sim, outros que não. Mas, de qualquer maneira, 
tudo isso envolvia também a análise, inclusive simultânea, 
de outros projetos: um projeto-que tratava da reforma agrária 
e que foi votado no mesmo dia, dentro do mesmo contexto. 
Não é o caso da avaliação ou da apreciação por parte do 
Senado. O projeto realmente mexe bastante na estrutura por­
tuária. Não há neste País, seja na área trabalhadora, seja 
na área do Governo, seja na área empresafial, quem não 
reconheça a necessidade de modificações na estrutura da vida 
portuária, sejam elas de que natureza forem. 

Por outro lado, toda essa discussão acabou sendo condi­
cionada por certos fatores que me parecem de fundo profunda­
mente ideológico~ Hoje, quem quer que seja que-se manifeste 
com dúvidas ou divergências sobre os aspectos aqui contidos 
é _apresentado perante a opinião pública como se fosse alguém 
totalmente desvinculado de qualquer perspectiva em relação 
a um vocábulo que hoje se tornou moda neste País: moderni­
zação. É em nome da modernização que a proposição é feita. 
Até posso admitir que ela contém uma série de escopos, uma 
série de objetivos que se inseririam nessa -linha. M_as não 
posso acreditar que, sendo o porto um terminal de_tra_nsporte 
e, portanto, cabendo a ele várias políticas diferentes- todas 
elas sustentáveis teoricamente - não há por que quem quer 
que seja receba desde logo o epíteto, na medida em que 
adota esta ou aquela posição. 

O porto no Brasil é urna estrutura que nasceu de uma 
determinada visão. Tradicionalmente, no Brasil, o porto é 
uma estrutura cujas tarifas são cobradas tendo corno objetivo 
não apenas a manutenção do seu serviço, como garantir a 
sobrevivência do processo de investimento. No mundo inteiro 
isso~ acontece de forma um pouco diferente: o investimento 
no porto, normalmente, é feito pelo poder público, e aí varia 
qual é a faiXa, qual é a instância de poder que o fazj eventualR 
mente, mesmo quando ele é delegado - a preços, via de 

regra, subsidiados -ainda assim, certos custos ou cenos in ve_s­
timentOs são feítos a fundo perdido pelo Estado . 

. No Brasil, tradicionalmente a política de porto foi uma 
política pela qual o custo do transporte da mercadoria ou 
das outras tarifas envolvidas não apenas cobria a operação, 
mas garantia o investimento ·para o crescimento d9 próprio 
porto. No passado, is_so foi feito com uma taxa chamada Fu_nõo 
Portuário Nacional. Às vezes, fala-se em privatizáção de porto 
imaginando-se que isso é uma_ coisa nova. O maior porto 
do Brasil, que é o Porto de Santos, da sua origem, em 1894, 
até 1984- portanto, por 90 anos -era objeto de uma concesR 
são: foi urna empresa privada·que 9 explorou. Foi a dificuldade 
de investimento encontrada por essa empresa privada que 
levou à criação do chamado Fundo PortJ+ário Nacional, que 
afinal acabou financiando. os inyestim!!ntos e, a partir do finan­
ciamento dos ínvestiffientos. criando uma contabilidade, den­
tro da qual a reversão que se faria ao final já não levava 
em conta esse investimento feito através do Fundo Portuário. 

_Com o advento do Fundo Portuário criou-se, por votação 
nesta Casa, uma lei que instituiu um adicional de tarifa portuá­
ria. A lei é de_autoria do Presidente do_ Senado, Senador 
Mauro Benevides, e hoje ela se aplica de tal maneira que 
a toda capatazia cobrada acresce-se 50%, com o objetivo de 
cobrir esse adicional de tarifa portuária que teoricamente de­
veria ser usado para financiar o crescimento do porto. 

Nos últimos dois anos, esse valor atingiu cerca de 600 
milhões de dólares, coisa absolutamente desproporcional em 
relação ao investimento feito. Mas, ao contráiio de outros 
países do mundo, começa- por aí uma diferença em relação 
à tarifação. A tarifação no Brasil envolve urna parcela de 
reinvestimento ·ou- de investimento no próprio porto. E essa 
parcela não é pequena; ela corresponde a 50% de uma das 
tarifas básicas existentes no porto, que é a capatazia. 

No mundo inteiro há certas atividades que também são 
feitas ã fundo perdido, particularmente-a dragagem. Em por­
tos como Amsterdam, Antuérpia, Roterdarn, onde o custo 
da dragagem é elevadíssimo, tradicionalmente o Governo en­
tende que o benefício indireto que o porto traz é de tal ordem 
que a ele cumpre fazer um investfme-nto-·errcdragagem, sob 
pena de, se ele não o fizer, o custo tarifário, pretendendo 
pagar essa despesa, tornar-se excessivamente alto. 

O p-orto é uma estrutura complexa do ponto de vista 
de relações de trabalho. Há pessoas que trabalham no porto 
com vínculo empregatício; há pessoas que trabalham sob cate­

- gorias chamadas avulsas. Há os que trabalham sob regime 
de vincUlação, o trabalho em geral, com a admi~istração do 
porto, isto é, com a União ou coro_ quem explora o porto, 
e há categorias que trabalham como avulsos, que são catego­
rias que trabalham sem vínculp empregatício com o empre­
gador. 

No porto, há duas operações básicas: _capatazía ·e ·estiva. 
A capatazia é a operação que se faz dentro do porto; a estiva 
é~i"operação que se faZ-dentro do navio. Na capatazia operam 
tl'abalhadofes vinculados à adminiStiação do porto e, eventual­
mente, avulsos que trabalham para a administraçãO do poito. 
Na operação de estiva só trabalham avulsos, envolvendo fun­
damentalmente quatro categorias profisSionaiS: estivadores, 
conse-rtadores, cónft!ientes- e vígias pOrtUários. - -

Na execução desse trabalho, essas categorias trabalham 
nUm Sistema quase empresarial; elas gerenciam a própriá. inão~: 
de-obra existente; o sindicato é quem comanda o processo 
de oferta de mão-de-obra e, afinal, é o intermediário para 
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efeito de cobrança e pagamento junto aos importadores, ex­
portadores, suas agências de navegação, que são os represen­
tantes dos armadores. 

O projeto Ora em causa muda profundamente essa visão. 
Ele reza que daqui para a frente a operação pode ser feita 
pela administração do porto, mas pode ser feita também por 
qualquer pessoa jurídica que se credencie como operador por­

. tuárió ou seja, daqui para a frente um porto de razoável 
tamanho passa a ser objeto de locações, através de contrato, 
eventualmente através de concorrência pública para pessoas 
jurídicas que podem simplesmente ser fornecedoras da mão­
de-obra ou, eventualmente, podem ~er até exploradoras e 
até construtoras de parte da instalação portuária, comO arma­
zéns, equipamentos etc. 

Até agora o trabalho, para efeito de uma operação por­
tuária, é requisitado juntO à administração do porto, no que 
se refere à capatazia, e diretamente -junto aos sindicatos, no 
que se refere à estiVa. 

Agora, a nova modalidade cria o operador portuáríó, 
entre os quais a administração está automatiCamente incluída, 
e ao criar faz_ com que a operação seja feita, única e exdusiva­
mente, na presença do o·perador portuário. Ou seja~-Seiá ele 
contratado para fazer esse serviço. E abre-se margem para 
que o operador portuário seja qualquer pessoa jurídica que 
se habilite e seja aprovada junto à administração do porto. 

Cria-se, por outro lado, pela União dos Operadores Por­
tuários, um órgão gestor de mão-de-obra. Esse órgão, na 
realidade, não fica bem claro que tipo de pessoa é, do ponto 
de vista jurídico. Que tipo de entidade é. Mas é uma associação 
entre todos os operadores portuários, pela qual vai passar 
o contrato eventual de trabalhadores chamados avulsos. Em 
outras palavras, válida essa estrutura, o trabalho é realizado, 
daqui para a frente, sempre por uma pessoa jurídica. Essa 
pessoa jurídica chama-se operador portuário. E ela o realiza 
com mão-de-obra decorrente de três origens diferentes. Uma 
origem é o corpo de trabalhadores permanentes que ela tem 
com vínculo na empresa. Uma segunda origem são trabalha­
dores que, sendo avulsos, podem ter com ela trabalho perma­
nente, mas não vínculo permanente. E uma terceira é a busca 
na neCessidade de excesso de mão-de-obra entre os que conti­
nuam sendo trabalhadores avulsos via órgão gestor de mão-de­
obra. O órgão gestor de mão-de-obra é um órgão majorita­
riamente comandado pelos operad_ores portuários. Reside aí 
um dos pontos em discussão. Parece razoável que isso fosse 
feito por um órgãO paritário. Cria-se algumas entidades novas, 
a nível de adminiStração, entre as quais o Conselho ele Admi­
nistração Portuáfia, uma-entidade nova, que convive com 
a administração portuária, e o Conselho de Administração 
Portuária, também, em relação ao qual se discute se deveria 
ser um órgão paritário ou' rião, ·mas que na montagem do 
projeto é feito mediante a participação de várias instituições, 
com blocos·de instituições, cada um dos quais com voto Uriítá­
rio, mas esses blocos acabam fazendo com que uma determi­
nada faixa social, digamos assim, acabe tendo um~ posição 
hegemônica dentro do Conselho. O Conselho ~ forinado por 
um representante de uma das faixaS do governo, por represen­
tante de um determinado grupo de empresários, aqueles que 
operam no porto, por representante de outr_o det~rmjna,do 
grupo de empresários, aqueles que se valem das operações 
no porto e por um representante do setor trabalhador. Ten­
ta-se caminhar para que no futuro haja uma úriica operação, 
uma única categoria- profissional. Para discutirmos iSso é pre­
ciso saber, um pouco, como é hoje. Hoje, vária·s desSãscatego-

rias, particularmente as avulsas, operam com um interme­
diário- o intermediárío é o sindicato - mediante uma regra 
de natureza legal chamada rodízio, pela qual,_ permanente­
mente, o trabalhador que opera-naquele dia, opera por regime 
de produção, sai de um mecanismo chamado rodízio, pelo 
qual cada um dos membros filiados ao sindicato é, durante 
certo tempo, chefe, e depois, trabàlhador. Algumas coisas 
são feitas com intemiediação do sindicato. Um dos problemas 
que o projeto vai criar é exatamente isso: hoje, em todo 
pagamento, a cada trabalho do avulso é consignado o paga­
mento das férias e do 139 salário. Isso é possível por causa 
do volume de recursos que circula no sindicato, que o· opera 
dentro da conta de cada trabalhador. Quando nós tivermos 

· operadores portuários, e um portador pode ser operador por­
tuário., um exportador pode ser operador portuário, que vão 
valer-se de um trabalho eventual, às vezes ocasionalmente, 
essa conciliação entre o trabalho e o pagamento vai ser um 
problema muito complicado. O trabalho, hoje, é feito direta­
mente pelo sindicato. Mas, sobretudo, o sindicato hoje tem 
o que chamam, e condenam, de monopólio do trabalho. Isto 
é, o trabalho, hoje, na faixa dos trabalhadores avulsos é feito 
apenas por aqueles que pertencem ao sindicato. Não e nluito 
diferente do que ocorre com os que têm _vínculo empregatício. 
Também o serviço de capatazia é feito pe1os que têm vínculo 
permanente com a administração do porto. Mas isto decorre 
do fato de que quem é trabalhador avulso corre um determi­
nado risco: ganha quando tem trabalho, ganha no dia que 
trabalha; é distribuído diariamente e até mais de uma vez 
por dia, em três horários diferentes e é remunerado na medida 
em que trabalha. Se não trabalhar, corre o risco econômico 
do não-trabalho. Nasce, daí, como contrapartida desse risCo, 
a existência ou a restrição do trabalho_ para os que tiabalham 
dessa forma. · · 

Não sei até onde se terá uma abertura para que cada 
um possa trabalhar. Cada um poderá trabalhar, no futuro, 
na medida em que seja registrado no órgão gestor da mão-de­
obra ou empregado de uma administração portuária. Na reali~ 
dade, a operação não fica aberta para todo mundo. Não é 
qualquer trabalhador_ que pode chegar ao porto e imediata~ 
mente trabalhar. Ele vai estai" coridfcionado a estar _registra,do 
-se for aproveitado como avulso - ou de ser empregado 
de um dos operadores, na hipótese de tiabalhar como tal. 

É perfeitamente poSsível avançar em Uma série de dire­
ções, tendo em vista as propostas aqui contidas, mas me parece 
que algumas coisas deveriam ser preservadas. Não podemos 
invocar o·exemplo do mundo inteiro para sustentar as opera­
ções que aqui eStão. 

- O porto que hoje tem o maior índice de produtividade 
no mundo é exatamente o Porto de Antuérpia. No Porto 

_de_ Antuérpia há um paralelo com o que' aqui se chama de 
"órgão gestor de mão-de-obra". Há um acordo· coletivo d~ 
trabalho. Há um órgãO gestor de mão-de-obra que recruta 
o trabalhaclr na falta geral. E diga~se de passagem que o 
grande anúncio, a grande propaganda do Porto de Antuérpia 
é exatame_nte o alto grau de produtividade da operação portuá­
ria. Em Antuérpia, a produtividade correspondente a 2,8 tone­
laA?-s por homem/hora~ Apenas para comparação, o porto 
de Londres, por exemplo, tem uma produtividade de 0,6 tone­
ladas por homem/hora. Portanto, não é propriamente o méto­
do que leva ao aumento da produtividade. 

Aqui se diz que os custos-são-altos. Não tenho a menor 
dúvida de que se o projeto for aprovado os custos vão baixar 
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muito. MaS se os custos baixarem muito por diminuição de 
salário não é propriamente, na minha visão, o melhor exemplo 
de niodetnidade. Para mim, o- melhor exemplo de rnoder~ 
nidade nasce de urna diminuição substancial dos custos através 
de um aumento de produtividade e não de diminuição de 
saláriO.- - --- - --

'No futuro, o operador portuário terá capacidade de oe­
prar com gente que é seu funcionário petmánéhte, capacidade 
de operar tirando gente que é avulso e_ que terá trabalho 
permanente com ele, embora não tenha vínculo permanente 
e ainda terá possibilidade de ficai com Uma enornie--reserva 
de mão-de-obra para as sobras de serviço. Necessariamente, 
parece-me que isso acabará por determinar, primeiro, dificul­
dades de negóciação e, segundo, falta de peso específico de 
uma das partes para negociar. 

Hoje o que se discute é que toda operação feita decorre 
de convenções coletivas de trabalho que, por sua vez, foram 
um substitutivo de operações fixadas no passado por um órgão 
governamental que se chamava Sunamam e que, pelo menos 
aqueles que se valem da mão~de-obra existente, acabam pro­
duzindo um enorme grau de ociosidade. Em óufras pãlavras, 
os ternos que fazem determinados ttabalhos teriam um núme­
ro de pessoas maior dq que aquele que seria conveniente. 
Há, enfim, uma ociosidade que ultrapassa os liniites da conve­
niência e que é absolutamente impossível. 

É engraçado, porque esta semana foram publicadas, 
acompanhadas de um retrato do Relator, declarações do Rela­
tor a respeito do andamento do projeto. A a notícia dizia 
o seguinte: 

"O órgão gestor de mão-de-obra ~ão po~e ser paritário, 
porque se ele for paritário os trabalhadores não vão concordar 
com mudanças no que se refere à organização do trabalho. 
Não negociarão essas mudanças. Ora, no instante eín que 
não se tem uma forma paritária na- negociação, já- não se 
tem negociação; tem~se a força numérica de um lado que, 
portanto, impõe o seu ponto de vista. Dessa forma, af não 
se trata de aceitar ou nãO. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Permite-me um aparte, 
Senador? 

O SR. MÁRIO COVAS -Pois não. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -.Só para esclarecer, no item 
3 do meu relatóriO, f3.lo sobre o órgão de gestão de mão-de­
obra, que passa a gerir a oferta de trabalhadores para a ativi­
dade portuária e compreende uma diretoria eXecUtiva, com­
posta por empresários- "os operadores portuários". Então, 
o órgão gestor de mão-de-obra será composto pelos opera­
dores portuários, que podem ser os trabalhadores no porto, 
desde que constituídos em cooperativas ou empresas, corno 
bem mencionou V. Ex~ no "iD.fcio da sua peroração. 

Quer diier, nada impede Que os trabalhadores no porto, 
avulsos e portuários, organizem-se em em-presas e venham 
a ser o gestor da mão-de-obra. Apenas terão que ter o registro 
no CAP. Essa empresa terá que ter o registrO rio CAP. 

O SR. MÁRIO COVAS --VC. Ex• está dizendo que 
caminha para a partieipa'çâcrdos trabalhadores no órgão gestor 
de mão-de-obra, na medida em que eles se tornam empre­
sários? 

O SR. JOSÉ EDUARDO -" Não, na medida em que 
eles cOnstituam uma cooperativa ou uma empresa. 

O SR. MÁRIO COVAS- E, portanto, tornam-se em· 
presários, tornam-se operadores portuários: É isso? 

O SR JOSÉ EDUARDO - Exatàmente. Eles são os 
operadores portuários. 

O SR. MÁRIO COVAS- Tudo bem. Continua valendo 
o que estou dizendo. QUem vai cOmandar o processo são 
empresas de operadores portuáríos. --

O SR. JOSÉ EDUARDO- Sim, os próprios trabalha­
dores. 

O SR. MÁRJO CÓV AS -Não. O que me parece que 
seria um órgão paritário seria aqude constítUídõ por igualdade­
numérica entre operadores portuários- isto ê, empresas­
e órgãos sindicais, trabalhadores portuários. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -Mas o que se alega é que 
os portuários e os trabalhadores avulsos ficariarri em ininoria 
no órgão gestor de mão-de-obra, o que não é verdade. 

. O.SR .. MÁRIO COVAS- É verdade. Como não é 
verdade? 

O SK JOSÉ EDUARDO-: Não. Pode ser e pode não. 
ser. Se eles se constituíiem em coOperativas... -

O SR. MÁRIO COVAS -Mas se eles se constitui rem 
em cooperativas com o objetivo de serem operadores portuá­
rios, eles já não são mais lrabalhadores; são operadores por­
tuários. 

O SK JOSÉ EDUARDO- Mas eles sempre terãó que 
se-constituir em alguma entidade, que vai indicar os represen­
tantes no órgão gestor. Pode ser cooperativa, associação ou 
sindicato, seja lá o que for. Mas é _sempre urna entidade que 
vai fazer a indicação, uma entidade representativa dos traba­
lhadores. 

O SK MÁRIO COVAS - De jeito nenhum. No que 
se refere ao órgão gestor de mão-de-obra, não. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- É o que está no projeto. 

. O SR. MÁRIO COVAS- Na medida em que o traba­
lhador constituir-se em cooperativa, ele passa a ser, __ ou a 
cooperativa passa a ser, um operador portuário e, portanto, 
quem vai estar representado aí não deixa de ser o operador 
portuário, e não o trabalhador. O trabalhador representa-se 
atraVés da sua ... 

O SR. JOSÉ EDUARDO .CC Exato, operador portuário 
composto pelos t'tabâlhadores que, no caso! são chamados 
empresários. 

O SK MÁRIO COVAS -Não, os trabalhadores ope­
ram no órgão gestor de mão-de-obra numa comissão paritária 
que existe para dirimir determinados impasses. Aí, sim, estão 
representados enquanto trabalhadores. Mas este órgão gestor 
de mão-de-obra, se V. Ex~ for ler quais são as suas atribuições, 
verá que vão ao limite de excluir trabalhadores do arquivo, 
do quadro que os permite trabalhar. De forma que parece 
razoável que esse órgão seja paritário, sob comando comum. 
A mesma coisa vale para o Conselho de Política Aduaneira. 

O SR. JOSE EDUARDO -Acho que vale a pena deter­
-se nesta discussão, porque realmente parece-me que há uma 
confusão no entendimento, porque o órgão de gestão de mão­
de-o}:)ra pode ser composto pelos próprios trabalhadores. 

_ Q~_er dizet, se ele é composto pelos _próprios trabalhadores, __ 
o "emPresário" aí é um eufemiS-mo-. · 
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O SR. MÁRIO COVAS- Como é que ele pode ser 
composto pelos próprios trabalhadores_?__ _ __ -

O SR. JOSÉ EDUARDO -Desde que ele se organize 
em entidades ou cooperativas. 

O SR. MÁRIO COVAS - Tudo bem. Então vamos 
admitir que um grupo de trabalhadores tenha co.nstitufdo uma 
coa_. )erativa e nós tenhamos, concomitantemente, dez outros 
opet1dores portuários, c esses trabalhaçlores - que já deixa­
ram de ser trabalhadores porque, no instante em que trabalha­
ram do ponto de vista empresarial. .. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -OCAP terá que estabelecer 
regras para registrar o órgão gestor de mão-de-obra. Ele vai 
aceitar um. Cada CAP terá que estabeleçer as _regras que 
vão nortear o registro do órgão g~s!<?T da mão-de-obra. Isso 
não está definido no projeto da Câmara, onde nãO se faz 
menção, mas, vamos dizer, o órgão gestor de mão~de~obra 
tem que ser registrado no Conselho de Autoridade Portuária. 
Então, esse Conselho de Autoridade_ Port_uária vai estabelecer 
as regras que devem ser c_umpridas para a inscrição do órgão 
gestor da mão-de-obra, e imagino que deverá- sà um órgão 
gestor de mão-de-obra por porto. Quer dizer, o Cqnselho 
de Autoridade Portuáriã não vai admitir que existãiri, nomes­
mo porto, três ou quatro órgãos gestores ?a mão:de_~obra. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas.não tem que ter mesmo, 
nem se está falando que tem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO -Se. os operadores portuá­
rios, que são os trabalhadores no porto, constítuírim-se em 
cooperativas e cumprem com aquela exigência estabelecida 
pelo Conselho de Autoridade Portuária, el_es serão os gestores 
da mão-de-obra. 

O SR. MÁRIO COVAS - Não, operador portuário 
e trabalhador portuário são duas coisa$ distintas: 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Isso é o que está no projeto. 
O SR. MÁRIO COVAS - Não, operador portuário 

é empresa, é pessoa jurídica, obrigatoriamente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO- Mas que pode ser consti· 
tuída pelos portuários. 

O SR. MÁRIO COVAS - Pode ser constituída uma 
cooperativa, que pode eventualmeflte se habÍlitar. Suponha 
V. Ex~ que isso seja feito. Então, um grupo de trabalhadores 
se constitui numa cooperativa - está aí um operador portuário 
-; sírnui~::cneamcnie há mais àez õperãdõres pori:wirios, qüe 
são constituídos, segundo a tracli-:;:Jo. como operadores portuá­
rios, fttravés de empresa. A; t:rer.ws .1: 0peradores portuá­
rios, todos participando da gestão de mão-õe_-.9_1:-ra_. 

O SR. josÉEDUARDO -Não, eles téru que ser regi>· 
trados no Conselho de Autoridade Portuária. 

O SR. MÁRIO COV A.S- Quem é que seria registrado? 

O SR. JOSÉ EDUARDO'- Os órgãos gestores da mão­
de-obra. 

O SR. MÁRIO COVAS -Isso não tem importância. 
O órgã.o gestor existe para intermediar Õ trabalho. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Eles tc!m que preencher 
determinados requisitos eStabelecidos pelo Conselho de Auto-
ridade Portuária. -

O SR. MÁRIO COVAS -Senador, o projeto preooni.a 
. o ·seguinte: daqui para frente, em. v~~ de .se busç_ar Q.ir~.~9 
lá no sindicato, todo esse- pessoal vai-se conStífU.ir nUma cate­
goria única de ayulsos, que vai ficar à disposiçãO, na medida 
em que seja regiStrado, catalogado, Via órgão g'estót de mão­
de-obra, no porto. Diz aqui: 

''Os operadores portuários devem constituir~ em 
cada porto organizado, um órgão .de gestão de mão-de­
obra do trabalho portuário, tendo como finalidade: 

I- administrar o fornecimento da mão-de-obra 
do trabalhador portuário e do trabalhador portuário 
avulso~ 

II-martter com exclusividade o cadastro do tra­
balhador portuário e o registro do trabalhador portuá­
rio avulso; 

III- promover o treinamento- de habilitação; 
IV- selecionar e registrar o trabalhador; 
V- estabelecer o número de vagas, a forma e 

a periodicidade.para acesso ao registro; 
VI- expedir os documentos P-.e identificação; . 
VII -arrecadar e repassar aos respectivos benefi­

ciários os valores devidos pelos operadores portuários, 
relativos à remuneração do.trabalhador. 

Compete ao órgão aplicar normas disdj)finares 
previstas em lei, convenção ou acordo coletivo, inclu­
.sive, no caso de transgressão disciplinar, aplicar as se­
guiiiteS penalidades: 

I- repressãO verbal; 
II- suspensão do registro; 
III- cancelamento do registro; 
IV- promover a formação profiSsional; 
V~ arrecadar e repassar;" 

"'"E a:í par--diante. QUeni conStitui o órgão gestói? O órgão 
é constituído pela associação de todos os operadores portuá­
rios. Ele se faz mediànte ui:ni deterininãdã esfnitu-ra adminis­
trativa, embora não esteja claro que tipo de figura jurídica 
será o órgão, se será uma S.A. ou uri:l órgão de gestão mera_­
mente. Ele se distribui entre uma diretoria executiva,- um 
conselho de supervisão e até uma comissão paritária. A comis­
são parit,ária é prevista- para-a hipótese de impasses. 

A modernidadP. no mundo inteiro, caminha para uma 
direção, que é :c direção- pela qual se põe capital de um lado, 
trabalho de 01 irO lad_c, e, eventualmente, governo de outro 
lado, e as de . .,.iWes b_rot3!11 da discussão de_sses três fatores. 

_Estava dizerJdo a V. Ex~ que o j9rÍlãJ pubiica, jUnto com 
a fotografic de V, Ex~, quando faz declarações sobre o projeto 
~-nãO --Sf-"i- Se --võlf -encontrar- ísso aquf --=-,- uma-notfcüi qüe 
diz,que uma das discussões é sobre se q Qrgão gestor de_ ffião­
de-obra de v .... ser paritário ou não. E aí acrescenta a JlOtícia 
que, se o órgão for _paritáíio, os trabalhadores já não yão 
~·1erer negociar uma modificação do número de trabalhadores 
por turnv etc._ Ou seja, ·negOciação pressUpõe igUaldade de 

· força entre as ·partes. Na medida em que eu tenha forÇas 
diferentes, eu não tenho uma negociação; tenho, traduzida 
pela superioridade numerária, uma imposição. Está claro isso, 
está na notícia do jornal. A aus.êncta de paridade nasce do 
-fato de que, havendo superioridade,_ necessariamente um lado 
aceita a negociação. Bem, este lado não está aceitando mais 
a negociação; ele está aceitando o que decorre de uma dife­
rença numérica que o torna mais fraco na negódação. 

Na m!nha avaliação, isso não é um problema estrutural, 
é u!ll problema conceitual, que nasce do seguinte: o que é 
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que convém ter como órgão que, afinal, vai ser intermediário 
dessa negociação? Está lá o operador, estão lá os trabalha­
dores, há um órgão intennediárío que vai compatibilizar essas 
duas coisas. Qual é a essência" desse órgão? No m-ínimo, esse 
órgão tem que s~r_ paritário. No mínimo, ele tem que ser 
o gestor das negociações. Diz-se:- "Bem, mas as negoCiações 
são à parte." -

No instante em que crio essa modalidade, as negociações 
vão ser tremendamente desfavoráveis para um dos lados. Ve­
jam por quê. Hoje, há o que se chama conjunto de pessoas 
que, pertencendo a um sindicato, faz a operação com exclusi­
vidade; do outro lado, há o conjunto de entidades que deseja, 
comprar a operação. E há a negociação disso, que produz 
a qualidade de trabalho; grupos etc. 

Lembro-me de que desde que cheguei à Câmara, em 
1963, ouvia falar de urna coisa que nunca passou direito pela 
minha percepção. Era o que, no Brasil, se conheceu pelo 
nome de "bagrinhos". Quem conhece um pouco como o traba­
lho é feito, e conhece a lei que afinal foi aprovada pelo Con­
gresso,- a do, na época, Deputado e depois Senador Aarão 
Steinbruck - a lei do prodígio da estiva, pela qual os estiva­
dores rodam em uma direção, os chefes em direção contrária, 
e a cada dia o agrupamento se forma com posições alternadas 
de cada estivador dentro de cada parede de estiva; quem 
conhece um pouco isso sabe que, para operar, usa-se um 
quadro que, no passado, era fixado pela Capitania dos Portos, 
pela Marinha. E esse quadro nascia de um cálculo em que 
se via o total do serviço feito no ano, dividia-se isso pelo 
número de horas e se tinha o número de estivadores neces­
sário. E o quadro era adaptado em função dessas circuns­
tâncias. E havia, às vezes, trabalho em excesso, ou até mesmo 
a recusa do trabalho - e ele era pago por produção. Há 
insufieiên:Cíà de pessoas para o serviço que é oferecido? Recor­
re-se, então, a pessoaS que não -são do quadro permanente. 

Estou simplificando um pouco as coisas, mas a essas pes­
soas se chama ou se convencionou chamar, no Brasil, "bagri­
nhos". Ou seja, "bagrinho" é o even_tual que, sem pertencer 
à categoria, vai pegar a sobra do serviço. Se hou\l'er ~obra, 
ele trabalha; se não, não trabalha. 

O projeto riOs- leva mais ou menos-a- essa situação de 
forma coletiva, poá}lú~ o-operador portuário terá funcionários 
trabalhando permanentemente com ele,_ mas os reduzirá à 
mínima expressão."- Terei o mínimo poSSível, porque esses 
eu pago por tempo permanente." Além_ disso, ele terá a possi­
biliàade de ir convocar, entre o- pessoal que é avulso~ gente 
que vai trabalhar com de permanentemente sem ter o vínculo 
permanente. E, ainda assim, ficará a sobra esperando e aguar­
dando para quando houver falta e ela for procurada. Ou seja, 
o número de "bagrinhos" - sempre tão condenado --:- vai 
aumentar _brutalmente. Porque, ·_é lógico, se eu for opeiador 
portuário terei o _mínimo de pessoas indispensáveis à minha 
operação do dia-3-dia. Terei a garantia de que posso convocar 
alguém e não ter sequer o-compromisso permanente com 
ele, embora ele tenha comigo - porque não tenho vínculo 
- para ficar permanentemente à minha disposição. E eu, 
ainda assim, sabereí que no instante de pico terei uma mão~de" 
obra disponível que poderei convocar. 

Essa mecânica me parece menos correta _do que a de 
hoje, até mesmo com algumas adaptações. Sempre disse e 
acho isso. Já não estou mais nem em idade de não dizer 
o que acho. Sempre disse qu_~, para mim, das modalidades 
de trabalho que conheço, essa foi uma das formas mais demo­

. cráticas. Ela leva a defeitOs teóricos? As ve~es feVã, mas ~l~s 

são superáveis. Qual é o defeito teórico? E que, na medida 
em que você vai se capacitando tecnologicamente-, nem sempre 
a pessoa mais idosa, mais antíga tem pendores, cándições 
para evoluir no nível que a tecnologia exige. Mas isso é perfei­
tamente superável por mecânicas internas. Isso fortalece o 
trabalhador, de um lado, na sua hora de negociação, porque 
só ele faz o serviço? Fortalece, sem dúvida nenhuma. Mas 
em que condição ele ficará se acontecer o inverso? No instante 
em que posso contratar gente para a empresa, em que posso 

_ chamar alguns para serem funcionários permanentes, embora 
sem vínculo, e, ainda assim, ter aquele pessoal; como se dará 
a negociação? Que força terá aquele pessoal para negociação? 

Sr. Presidente, sei que V. Ex~ está sendo muito condescen­
dente com a minha fala; mas são muitos oS pontos que envol­
vem o projeto, alguns deles complexos como esse da interme­
diação, que acabei de citar. 

Hoje uma agência de navegação, que é a representante 
do artnador, informa ao sindicato quantas toneladas de merca· 
do ria ele tem para descarregar, _e o rodízio estabelece as pes­
soas que vão trabalhar. Quarenta e oito horas depois, a agência 
de navegação recolhe para o sindicato a parcela de pagamento, 
a 139 e a de férias, e o sindicato faz esta irradiação para 
as contas de cada trabalhador. 

Amanhã se terá tantos operadores portuários quantos 
se queira. Sendo_ exportador, posso ser operador portuário 
apenas para minha operação. 

Como se fará esse pagamento? Tenho de fazer o paga­
mento sobre as férias e o 13o salário de um trabalhador, cuja 
relação comigo (oi de apenas um dia. Estou tirando essa inter­
mediação. 

Batemos muitas palmas para o sindicato, quando ele faz 
um hospital ou uma creche, mas acho que ele não tem um 
papel de coordenação, de participação no trabalho. Parece 
algo que ... 

No meu modo de entender, quanto mais estímulo for 
dado, concomitantemente, a qualquer forma de empreendi­
mento privado, qui:mto maís ·se- eStimular que conceitos geren­
ciais predominem, Iriclusive na relação dentro da área do pró­
prio trabalho, estar-se-á contribuindo fundamentalmente para 

:o que se persegue como se-ndo modernidade. Ou então confun­
do o conceito com uma visão de natureza ideológica, quer 
dizer, o que é certo é haver o empresário; e a estrutura-tem 
de ser rigorosamente assim. Não posso variar isso aprovei­
tando valores e fatores que, afinal, estão disponíveis. -- -

No primeiro instante, conversei com o Senador José 
EduarÇ-o, que é, sem dúvida nenhuma, um homem muito 
aberto para discussão desses assuntos. S. Ex~ já foi, aqui no 
Senado, Relator de algumas matérias muito complexas, e -e-u 
sempre o tenho visto como coordenador de discussões compli-
cadas feitas entre as partes -

Uma das minhas idéias ao pedir que esse projeto passasse 
aqui era exatamente a. tentativa de, ao final ou na fase em 
que áS exposições estivessem feitas, colocar as partes sentadàs 
em volta de uma mesa, no sentido de saber se também o 
Senado era feliz na perspectativa de poder encontrar uma 
solução negociada, ou então encaminhá-la pelo democrático 
mecanismo do voto. Não há nenhum mal em que isso ocorra; 
mas que não acontecesse sem essa tentativa. 

Não sei se essa oportunidade está ultrapassada, ou se 
seria possível tentá-la ainda. 

D,e resto? Sr. Presidente, são tantos os itens, é tão pro­
funda a mudança que, efetivamente, é quase impossível em 
horas de conversa avaliarmos essa matéria. -
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Gostaria de fazer apenas mais uma observa_ção: hoje se 
discute muito o custo. Em torno disso, _criam-se verdades, 
mentiras e preconceitos. Como fui parte; vi uma reportagem 
extensa de uma revista sobre a questão do porto. 

Um estivador- tenho dados salariais dele~ de um mês 
recente - no Brasil ganha, em média, US$400 a US$500. 
Tome-se isso como a média de todos os estivadores. Mas 
eles têm remuneração diferente. Em Santos, por exemplo, 
há 3. 600 estivadores, cada 115 desse total fica com o mestre 
ou o contramestre, que ganha um número de vezes o salário 
do trabalhador convencional. 

Quando se fala em salário, sempre se busca o salário 
de quem, naquele mês, está trabalhando como mestre ou 
contramestre. Mas se se considerar o salário do conjunto, 
o ganho médio é da ordem de US$500. É muito? É pouco? 
Até que para os padrões brasileiros não é pouco. Um País 
onde tem gente procurando emprego na base do salário míni­
mo, até não é pouco_. Mas perseguirmos o_ Primeiro Mundo. 
Nos Estados Unidos, um estivador ganha US$3 mil; na Europa 
também; não corre o risco que corre aqui, porque lá há uma 
garantia salarial, que se situa na faixa de 75% daquilo que 
é o salário tradicional. No Brasil_ isso não acontece; aqui se 
ganha se se trabalha, se não se trabal}la não se ganha. Na 
média dá em torno disso. . 

É muito? É pouco? Nãp tenho dúvida de que este projeto 
aprovado vai fazer despencar o salário. Pode ser até que, 
mais adiante, se recuper~. E se diz: "Tem gente demais". 
Mas, meu Deus do Céut Se Q trabalhador é avulso e ganha 
quando trabalha, é um problema dele saber se tem muito 
ou tem pouco; porque se tiv'!!r muito, divide mais; são mais 
a ganhar menos. Trabalho não muda, a quantidade de trabalho 
não muda. De forma que se tem 1 mil, 5 mil ou 50, é igual. 
O Volume total de votos não altera. "Ah!- se diz- Como 
tem muitos, se pressiona para ·criar a ociosidade." Mas isso 
é negociação. E a_í a negociação se dá parte a parte, em iguãl­
dade de condições. 

. ~á muita coisa a modificar. E a minha aUtOridade para 
dtzer ISSO decorre do fato de brigar da mesma forma dos 
dois lados. Vários sindicalistas já me ouvfiam falar sobre isso. 

Seria possível resolver grande parte dos problemas que 
temos aqui através de negociações, que é o mecanismo normal, 
afinal sustentado pela modernidade. Muitas coisas que o pro­
jeto prevê é perfeitamente pOssível de serem sustentadas. E, 
eventualmente, pode até significar realmente melhores subs­
tanciais: abre-se margem para investimento. 

Mas sobre esses custos diminui-se, agora; no projeto o 
adicional, passando de 50% para 20%. O cidicional é mais 
ou menos como um impostos; e o Brasil é o único País do 
mundo, que conheço, que cobra imposto sobre a atividade 
portuária, cobra um adicional para investimentos. O Brasil, 
entre os que sei, talvez seja o· único que não paga, não investe 
a fundo perdido na sua dragagem. Mas Q projeto agora prevê 
que invista. ou seja, tenha uma queda de custo imediata em 
função disso. Tenha uma queda de custo, porque o investi­
mento nos próximos três anos será dimitiufdo de 50 para 20. 
Mas se vai haver uma queda muito brutal é porque os salários 
vão diminuir mesmo. Não tenho dúvida ~e que vão diminuir, 
porque a mecânica leva a isso. 

Pode-se até dizer que, no final, fique Ulnã estrutura tão 
enxuta, havendo um crescimento tão grande, que os que fica­
rem podem até, no futuro, ganhar mais~ É um raciocínio 
hipotético, mas de qualquer maneira é possível sustentá-lo. 
Mas, não sei. Açbo que essa matéria reqUeria, primeiro, a 

retirada do conteúdo ideológico - e aí vamos falar a sério 
-que existe de parte a parte. Em segundo lugar, se efetiva­
mente houvesse um animus de uma discussão na linha de 
buscar alguma coisa que, afinal, preservaSse os interesses 
e em primeiro lugar, o País e, em segundo lugar, de toda~ 
as partes. Não me envolvo, Sr. Presidente, na questão. 

Sr. Presidente, acho até que dei palpite demais no que 
se refere ao geral. Como vamos ter de çxami'nar as partes, 
não quero parecer que estou... ' 

O SR. MANSUETO DE LAVOR--' Senador, permi­
te-me um aparte? 

O SR. MÁRIO COVAS '-Pois não. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Só um aparte pe­
queno. 

O SR. MÁRIO COVAS- COm prazer. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR - Essa exposição 

que V. Ex~ faz está demonstrando claramente que essa questão 
da gestão da mão-de-obra avulsa no porto é uma falsa questão; 
colocada- como diz V. Ex~ muito bem- talvez por motivos 
ideológicoS de parte a parte, mas não visand_o propriamente 
à modernização dos portos; à diminuição dos custos das ativi­
dades portuárias; a eficiência dos portos. Nem a efiCiência 
dos portos, nem o custo das operações portuárias, nem a 
dita modernização precisam de alterações substanciais na 
questão da gestão da mão-de-obra, porque !) custo do frete 
âe uma carga de soja, que sai do Centro-Oeste, qUe passa 
por um porto de Santos, ou do Espírito Santo, ou do Rio 
de Janeiro e chega ao seu mercado, o custo da operação 
portuária no transporte dessa carga para o exterior não ·repre­
senta, sequer, 7% de todo o cus~o da operação portuária. 

Então, não é em razão dessa situação de custos de opera­
ção portuária que o Brasil não está concorrendo no exterior. 
Isso é uma falsa questão, é uma falácia que se coloca. 

A questão que se deve saber, fundamentalmente_ - e 
aí o Senador Mário Covas deu uma verdadeira aula -, é 
o que é mais moderno, se tem al_.~um porto no mundo -
citem aqui, algum porto no mundo-:- onde a gestão da mão­
de-obra seja exclusividade absoluta dos empregadores. 

O eminente Senador José Eduardo diz: "Mas os trabalha-
dores podem ser operadores portuários." . -

N-ão, os trabalhadores rião podem, porque cooperativa 
é pessoa jurídica; é empregador. Se, porventura- a lei aventa 

---essa possibilidade -, os trabalhadores portu~rios avulsos pu­
derem se constituir ~m cooperativa -certamente, não vão 
ser em número igual, nem superior aos ·demais operadores 
portuários que já estão instalados - essa cooperativa será 
operadora-empregadora.- Seps trabalhadore~ moverão ques­
tão contra ela. O que se trata aqui é a gestão da mão-de-obra 
avulsa. 

Cito dez portos modernos que têm a gestão da mão-de­
obra avulsa, paritãriamente, conforme a proposta da Comis­
são de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania. E não encontro 
um porto no mundo, moderno, eficiente, barato, que tenha 
o controle absoluto da gestão da mão-de-~bra. 

. O ~R. JOSÉ EDUARDO - V. Ex• me permite um .. 
aparte? _ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Senador José 
Eduardo, estou em aparte ao Senador Mário Covas. Não 
sei se terei o prazer de ouvir V. Ex' 
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O SR. JOSÉ EDUARDO- Um minuto só, Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sim: 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Se a cooperativa é dos 
trabalhadores; a administração dessa coop~ra:tiva vai ser eleit:a 
pelos trabalhadores; é altamente representativa dos interesses 
dos trabalhadores_ .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR--'- Não, quem repre­
senta é o- Siildicato, Senador José Eduardo. A cooperativa 
é uma entidade de ordem econômica e nâo de representação. 
Quem representa são os sindicatos. E mesmo os sindicatos, 
muitas vezes, como entidade, como pessoa jurídica, colocam­
se na posição de patrão; qualquer trabalhador pode acionar 
na Justiça do Trabalho o seu !>indicato- se ele é trabalhador 
do sindicato e não trabalhador associado ao sindicato. 

Então, se até o ~indicato, quando tem trabalhador como 
secretário, como servente, também é patrão, tanlbém é-empre­
sa; calcule V. Ex• uma cooperativa que tenha objetiVos econô'­
rnicos: agii coino- operador portuário. Nesse caso não há o 
que di~cutir. 

A questão que se coloca, já que o n-ome do Projeto é 
Modernização dos Portos- todos queremos a modernização 
dos portos - onde reside o atraso d~ questão __ dos portos 
brasileiros? Com certeza, não é iléSsé.,~ problema da gestão 
da mão-de-obra. Existem alguns vícios - o- Seiiador Mário 
Covas disse muito bem -, o atual sistema de gesfâo da máo­
de-obra gera algumas distorções. 

A proposta da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania é a da paridade na gestão da mão-de-obra. Pois bem, 
a proposta do projeto da Câmara, que o Senador JOsé Eduardo 
expõe, nesse momento, no seu Relatório, é da exclusividade 
dos empregadores na gestão da mão-de-obra. 

Quero que alguém cite u·m ·porto- no ril_"undo ·que -tenha 
essa exclusividade dos operadores ou dos empregadores na 
gestão da mão-de-obra. Não há nenhum porto modernq do 
mundo em que isto ocorra. Ou é paritária 3 cõil:ilSSàó -=­
e aqui eu poderia citar dez-, ou é tripartite~ entrando empre­
gadores, trabalhadores e governos; ou é exclusiva dos traba­
lhadores dos sindicatos, como é a situação atual do País. Mas 
nunca, em nenhuma parte do mundo, nem na América, nem 
na Europa, nem na África, riem na Oceaóià, nem-na A-ntártiCa 
tem porto com exclusividade de gestão da _mão-de-obra por 
parte dos empregadores. Porque - como disse o Senador 
Mário Covas- o moderno é procurar a conCiliação, a harmo­
nia, entre-capital e trabalho e não-o esmagamento de uma 
parte por outra, muito menos a parte, supostamente; mais 
forte. - -- -- -

Era isso que eu quCrià aduzir à brilhante exposição do 
Senador Mário Covas, que demonstra cabalmente que essa 
não é a questão. Discutí{ã:(j_ui gestãO da mão-de-obra como 
a salvação1 a modernização e ·a eficiência dos portos signifiCa 
levantar puramente uma falsa questão. O que pode, slrii, b3.ra­
tear o custo da operação portuária é o fim da A TP- Adicional 
de Tarifa POrtuária -; qu·e gerou mais de GS$500 milhões, 
embora sem nenhum retorno ao porto. 

O Senador Carlos De Carli, que não está presente no 
momento, disse-me que o porto de Manaus, muito pequeno 
em comparação com outros portos brasileiros, recolheu de 
ATP, nesse último -exercíciO; US$18 milhões, sendo que ne­
nhuqt centavo foí aplicado para sua melhoria e efiCiêricia. - -

Além do A TP, a própria tarifa portuária rião mais entrará 
no custo de operações, porque será considerada fundo perdido 
pelo Governo Federal, que tem interesse na eficiêncüt e no 

barateamento dos gastos dos portos. Com a retirada da draga­
gem, que é o serviço mais caro- do porto, toda a sociedade 
irá -êori.tribuir para o barateamento dessa tarifa, conforme 
consta do projeto. 

Entretanto, tirar o suposto monopólio dos trabalhadores 
e entregá-los aos operadores, que são empregadores, é uma 
aberração que não se pode admitir. 

Por isso, só tenho que parabenizar o Senador MáriO Covás 
pela exposição didática que acaba de faz~ r acerca desse proble­
ma do órgão gestor da mão-de-obra. 

Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO COVAS~- Sr. Presidente, gostaria de 
fazer apenas mais uma consideração a respeito de custo. 

Todos nós abrimos os jornais e lemos que, no Brasil, 
o custo de uma operação é dez vezes maior que a de um 
porto europeu. Por exemplo, enquanto _aqui se paga o corres­
pondente a 500 e tantos dólares por um container, em Amster­
dam, paga-se US$150 e, em portos americanos, que são mais 
caros, US$300. 

Te~ho comigo um estudo do Ministério da Infra-E~-tru­
tura e da Secretaria Nacional de Transportes; portanto, do 

-atual Governo, sobre custos portuários comparativos entre 
portos brasileiros e estrangeirOs - dados atualizados para 
junho de 1991. 

Trata-se de um estudo feito pelã. -eXtinta Portobrás em 
alianç_a com a assessoria da Perplan e a partiCipaçâo ·ao I'nsti­
tuto Brasileiro de Siderurgia, da Sider~rás, da Associação 
das Siderúrgicas Privadas e-da Associação- de Comércio Exte­
rior do Brasil, além do LLOYD etc. 

Tradicionalmente, no que se refere a custo, há. no Brasil, 
três pontos que exercem certa dose de conflito: o transporte 
dos containers, o transporte de certas cargas provenientes 
da agricultura - granéis líquidos, tipo soja - e os produtos 
siderúrgiCos. 

Da época em que foi feito esse estudo para cá, a situação 
melhorou relativamente. Nos últimos aumentos de tarifa ocor­
ridOS1 por exemplo, em Santos, esses produtos receberam 
atualização tarifária relativainente menor do que os outros. 

O estudo que citei objetiva fundamentalmente, para esses 
três itens, uma compaiaçãó. cóm ·os portos estrangeiros. É 
possfvel verificarmos -vou ler apenas a parte final do estudo 
-que para cereais, por exemplo, o porto de Roterdã cobra 
US$4,70 por tonelada de soja; Antuérpia, US$4,60; Parana­
guá, US$3,49; Rio Grande, US$3,29; Santos, US$7,35. 

Sabem por que Paranaguá cobra US$3,49? Naquele porto 
foi feita uma dragagem muito gra-nde e instª-'ados equipa­
mentos que permitem 7 mil toneladas por hora. Sabe no que 
redundou isso? Redundou em 500 navios_, hoje, em Parana­
guá, numa faixa de navios de maior tonelagem. De forma 
que-:dá para embarcar 70 mil toneladas num navio. Isso impli­
ca, no final, uma diferença de frete de ÜS$ 20 por tonelada. 
E paga-se pela operação portuária US$3,60. Bem, de qualquer 
maneira, abstraindo esse fato, há uma certa competitividade 
aqui. Isso com os portos mais produtivos do mundo, que 
são os europeus, como Roterdã dentre outros. Quando vamos 
para container- e de lá para cá essa posião relativa melhorou 
-,.usa-se um determinado tipo de guindaste. Nos Estados 
Unidos, há 5_00 desses guindastes; no Japão, há 400. Num 
Porto como o de Roterdarn, há 50~_No Brasil, há 8; 4 com 
ó Porto de Santos. Então digo: no Brasil, precisa-se de muito 
mais homens para operar um container. É evidente que preci­
sa. Lógico! Não há a menor dúvida de que precisa! Coloque 

! 
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condições de equipamento igual, e aí a comparação é válida. 
Mas, enquanto há essa deformação, se opero um· terminal 
de container em Santos, faço-o a um custo menor do que 
os portos europeus e os americanos. Eu não diria menor_ do 
que os portos europeus, mas menor do que os portos ameri­
canos e, no mínimo, igual aos europeus. 

O mesmo vale para produtos sid_erúrgicos. A placa é co­
brada em Nova Iorque por US$8,50 por tonelada. Em Phila­
dé!phia, US$8 e 10; em Los Angeles, 12,60; em Hamburgo, 
10; em Roterdam, 7; em Antuérpia, 5; em Praia Mole, 6. 
Se for em Santos, é muito provável que pague mais caro. 
Mas, em Praia Mole, que há uma certa especialização, custa 
menos do que nos outros portos. O fio de máquina custa, 
em Nova Iorque, US$ 17,90; em Los Angeles, 19,15; em 
Hamburgo, 10,50; no Rio de Janeiro, 13; no Rio Grande, 
8; em Praia Mole, 6. Bem, não sou eu que digo isso; quem 
o diz é O atual Ministério dos Transportes. Isso não é um 
estudo feito por alguém do passado, mas pelO MiniStério da 
Infra-Estrutura. E, até onde sei, esse MiníStedO começoU nes­
se Governo. Antes disso, era Ministério dos Tran·sportes; Mi­
nistério que tratava de várias questões! Portanto, não é essa 
a aberração que lemos todos os dias no Jornal. É possível 
até que, em um ou outro caso, seja. E cumpre exercitar uma 
determinada política nessa ou naquela direção. Se sou capaz 
de oferecer uma determinada política tributária, fiscal, etc., 
para favorecer a competitividade desse ou daquele produto, 
por que não posso oferecer isso na política portuária? É lógico 
que posso! Estabelecendo em nível de compensação, isso se 
faz. No mundo intei:ro se procede dessa forma. Ü(llÇ,~. __ vaca, 
na França, ganha mais de subsídio do que 2/3 da população 
humana. Isso só se consegue de uma forma: negociando! E 
negociar pressupõe igualdade de condições. Negociar- em:dife­
rentes condições, com forças diferente_s, não é negociar; é 
tentar tírar o máximo possível de uma derrota previamente 
estabelecida. Trata-se de quem tem menos força tentar arran­
car o máximo que. em geral, é uma alternativa feita por quem 
tem a força. Ninguém no mundo vai me convencer que isso 
é caminhar $egundo uma reta chamada modernidade! 

E pouco me importa, já nessa ·rase Oã-vída~-s-e_Tsso vái 
significar que vou ser chamado de retrógrado, etc, Vou dizer, 
a vida inteira, o que penso. Não tenho nenhum interesse 
de natureza eleitoral nisso; não tenho nem pretensões eleito­
rais futUras, nem issot Mas não vou abrir mão de imaginar 
que vamos debitar -isso não é justo --o que hoje ocorre 
nos portos apenas a uma área: a área dos trabalhadores. Não 
tem o menor sentido isso. _Há _contribuições que o trabalhador 
pode dar? Há. E ele sabe, melhor do que ninguém, que pouca 
gente lhes fala isso com a sinceridade que falo. Corremos 
o risco de criar a eventual possibilidade, na relação de traQa­
lho, de atritos ou de má vontade permanente entre uma parte 
e outra. Parec.e-me razoável que isso avance d~ forma coorde~ 
nada. Tenho um compromisso, porque pedi que o projeto 
vies.se a esta ·comissão, mas, ao pedir, disse que não tinha 
pretensão de protelá-lo, não era esse o me;u objetivo. Mas 
penso que uma última tentativa poderia ser feita nessa direção, 
o Relator poderia juntar as partes, sentar em_ volta de uma 
mesa tentando uma ~conciliação em cima d,p possível e tentar 
viabiliZar algo que pudesse receber um aval coletivo_, que_ pu­
desse receber, se não o que é individualmente a vontade de 
cada um de nós, o que é resultado de uma. negociação_ do 
possível. 

De qualquer maneira, volto a insistir: -rião agüento _mais 
ouvir a minha voz, já falei demais. Agradeço a paciência 

do Sr. Presidente e dos companheiros da ·comissão, mas infe­
lizmente vamos reservar para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Coma palavra 
o nobre Senador Ronan Tito, para discutir. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
já se disse, mas ainda vale ressaltar, que o assunto é por 
demais complexo. Muito ao contrário do que muitos pensam, 
que esse é assunto de interesse apenas daqueles parlamentares 
que têm sua base eleitoral nos portos, esse projeto é do inte­
resse de todo o País. 

Sou de um Estado que só tem um mar, o Mar de Espanha, 
portanto lá não há porto de mar. Tínhamos um porto em 
Pirapora que foi extinguido. Mesmo assim o meu interesse 
não fica diminuído por isso. O produtor de soja do interior, 
das Minas Gerais, e eu me situo çomo modesto produtor, 

· tem _tanto interesse nesse projeto quanto um Senador. um 
parlamentar que tem a sua base eleitoral no porto. 

Por outro lado, ouvimos demais as partes: os _e~porta­
dores e os trabalhadores que se fizeram representar. Faço, 
aquí, uma corrigenda, pois dei o número de custo de um 
carregamento de bauxita nos p"Ortos de uma empresa que 
é associada à Vale do Rio Doce, porque foi-me fornecida 
por um diretor, Como esse número foi contestado pelos traba­
lhadores, pedi documentos de u_ma parte e de outra, os traba­
lhadores me trouxeram o documento, mas não r~cebi o da 
empresa que me havia fornecido verbalmente. Assim sendo, 
fico_ com aquele dos trabalhadores. 

Te móS 'aqui 29 emendas. Qualquer cidadão que freqüente 
uma comissão técnica desta Casa sabe muito bem que, ao 
apresentar uma emenda, temos prazo para discussão, para 
encaminhamento. São 12 horas e 42 minutos. Neste momento, 
muitos dos nossos parlamentares já se retiraram porque temos 
outros compromissos. Embora insistam -que aqui se trabalha 
pouco, no mínimo, :.;amos espé-cialistas em generalidades, so­
mos solicitados em muitos lugares ao mesmo tempo. 

Não vejo, nest~ momento, Sr. Presidente, a mínima con­
dição de votar esse: projeto. Muitos de nós temos conheci­
~ento do inteiro tf:or, discutimos cõm as ·parte~s. mas ptmco 
entre nós. A sugistão final que faz o Senador Mário Covas, 
a meu-ver~ é da maior valia. Por ísso mesmo conversei cbm 
os Senadores Alb~no Franco, Ronaldo Aragão, Nabor Júnior, 
_e Beni V eras, e \'amos pedir vista conjunta do relatório do 
projeto e das elneridas para que não pareça que queremos 
procrastinar. Se fizermos um pedido de vista àqueles que não 
sabem. ao retornar o processo, poderá ser pedido outra vista. 
E se fizennos o pedido conjunto na próxima reunião, teremos 
condição_ de votar o assunto. 

- Não IDe sinto, de maneira alguma, em condição de tempo, 
neste momento, de votar este proJeto, de discutir. Quanto 
ao conhecimento do projeto, devo dizer que tenho das emen_~ 
das. Por mais parcimoníosOs que sejamos na avaliação do 
tempo, vamos gastar, no mínimo, 30 minUtos em cada emerida. 
Por isso mesmo peço vista em conjunto com os. Senadores 
qUe acabo de nomear, e faço também um apelo pessoal ao 
meu~amigo, Senador José Eduardo, que nos convoque para 
uma reunião informai no seu gabinete para que possamos 
acertar os grupos. Se não for possível uma unanimidade, um 
acordo geral, que sejam pelo menos criados grupos para facili­
tar o d_ebate e a votação. 

Encerro, Sr. Presidente, pedindo vistas do projeto, uma 
vista conjunta corri todos os senadores que acabo de nomear. 

Era o qUe eu tinha a ~izer. · 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi­
dente/também que gostaria de pedir vistas do processo, por­
que a conclusão do parecer do Relator, Senador José Eduardo, 
é para que aprovemos o que veio da Câmara e a sit~ação 
do Senado, no momento, é ruim, porque as matérias chegam 
aqui e muitas vezes concordamos COm a Câmara e quando 
não concordamos a Câmara também não- concorda conosco, 
de tal sorte que a situação intelectual do Senado está um 
pouco comprometida. Por isso quero examinar essa parte com 
cuidado e com determinado tempo. 

Assim sendo, Sr. Presidente, também estou pedindo vis-
ta. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Concedo vista 
coletiva requerida pelos Senadores Ronan Tito, Albano Fran­
co Beni V eras, Dario Pereira, Nabor Júnior, Cid Sabóia de 
c;rvalho e Ronaldo Aragão, improrrogável de cinco dias, 
marcando, para a próxima quinta-feira, às 10 horas, aqui na 
Comissão de Assuntos Econômicos, para Prosseguirmos a dis­
cussão da matéria. 

O SR. RELATOR (José Eduardo) - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Conceâo a 
palavra ao nobre Senador José Eduardo. 

O SR.RELATOR(JoséEduardo )-Aritesque V.Exi e~c~r­
re a reu.nião, gostaria -de fazer uma observação de oraem 
geral sobre o projeto aproveitando o público presente para 
não deixar que prospere apenas um enfoque. 

Questiono a ênfase dada de que tem por objetivo reduzir 
salários dos trabalhadores. Não é isso.! Absolutamente! 

Em nenhum momento, dentro do projeto, se aborda 8 
questão salarial propriamente dita. A questão é que o projet~ 
realmente elimina os privilégios, quer dizer, o monopólio da 
mão-de-obra. Então é essa a grande questão que se coloca 
neste projeto, tendo por objetivo a concorrência e, atiavés 
dela o aumento da produtividade e pela prodlJtividade o au~ 
menÍ:o das exportações brasileiras e, com isso,- gerando mais 
empregos e pqssivelmente melhores salários para os trabalha· 
dores. 

Atendendo ao pleito do Senador Ronan Tito, marca­
remos para a próxima terça-feira, às 9 ho:as e. 30 ~_?utos, 
uma reunião no meu gabinete, onde estarei à disposiçao dos 
Senadores que queiram discutir o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Quero agra­
decer a presença dos Srs. Senadores, dos senhores visitantes, 
partes interessados no processo ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -~Sr. Presidente, eu me inscrevi 
para falar e V. Ex" não me concedeu a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Senador, V. 
Ex• tem a palavra. Peço desculpas, mas não ouvi V. Er pedir 
a palavra. - -

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Lamento, Sr. Presidente, ago­
ra a reunião está desativada ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Gostaria que 
os presentes ocupassem novamente seus lugares e aguardas­
sem o pronunciamento do Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -'-~r. Presidente, tenho uma 
proposta para fazer. "Aguardei, com tranqüilidade, a longa 
exposição do Senador Mário Covas, que é o maio~ entendido 
desta matéria, maS Dão estou vendo condições de apresentar 

a minha proposta, visto que a grande maiÕria dos Srs. Serra~ 
dores já se retirou. 

Por isSo, quero apenaS falar para deixar regiStrado o meu 
protesto contra V. Ex~ que não_me concedeu a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Senador José 
Fogaça, não aceito o protesto, mas faço um pedido de descul­
pas, porque não ouvi V. Ex~ pedir a palavra. Mais paciência 
do que esta Presidência tem-tido, é praticamente impossível. 
Aqui nem limitamos o tempo de nec.hurn .dos Srs. Senadores. 

-Não havia razão alguma para q-ue eu não desse a palavra 
a V. Ex• Peço desculpas pois não' ouvi o pedido de V. Ex~ 

Agora, o pedido de protesto não r..abe. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Veja, V. Ex• tem todo o 
direito de não limitar o tempo de ninguém, mas não limitar 
tempo de ninguém! E não limitar teinpO de ninguém, significa 
assegurar que todos possam falar tantq tempo quanto todos 
~alam, ou seja~ para V. Ex~ assegtirar is~o, tem que assegurar 
<i continuidade da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Estou pedin· 
do a continuidade da reunião para dar a palavra a V. Ex~ 

ó SR. JOSÉ FOGAÇA -Agora ~que todos já se retira­
.:ar:q é evidente que _i~~o torp.a ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Mas V. EX' 
qu,er insistir que eu ouvi V. Ex• pedir a palavra e não dei 
a palavra por algum motivo? V. Ex~ quer dizer isso? 

Não há compreensão nesse sentido. Estou fazendo um 
pedido de desculpas porque não ouvi V. E~ pedir a palavra. 
Agora, não posso aceitar o protesto por algo involutário. Não 
percebi o pedido de V. Ex~ E dei uma demonstração de paciên­
cia ao ouvir, por mais de uma hora, o Senador Mário Covas. 
Então não havia razão para não conceder-lhe a palavra. Tenho 
o maior respeito por V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Sr. Presidente, é exatamente 
por)sso, a minha expectativa ... 

O SR. PRESJDENTE (Raimundo Lira) -Senador, esta­
mos todos aqui. Fale agora e na próxima reunião, novamente 
V. E~ fará uma nova exposição. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O Senador Nabor Júllior já 
se retirou e oritros Senadores também. O Senador Albano 
Franco também. Há uma série- de Senadores que já se retiiã­
rartl e seria importante que -eles ouvisSem a iriinha proposta. 
Eu tinha urna proposta concreta de modificação de texto para 
fazer. Não mais a farei aquL.. 

O SR. PRESIDENTE(Raimundo Lira) -Estão aqui 
__ presentes o Sr. Relator, o PrC$idente, o vice-Presidente, o 

Senador Mansueto de Lavor, que conduziu na ComissãO CJC 
a matéria. Estão todos os ·representantes interessados. Estão 
as pessoas que mais se interessam pelo projeto. Os Senadores 
Mário Covas. Senador Ronan Tito ... Faça a sua proposta. 
Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -0 que resta saber, e é eVidente 
que isso é que é -iiri.J)órtã.nte nesta hora é se todos estão dispos­
tos a ficar mais 40 minutos ou uma hora ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Ficaremos 
com todo o prazer. Estamos aqui para trabalhar. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas veja a inutilidade da 
prop~sta que V. Er está fazendo: falar a três ou quatro sena~ 
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dores e depois ter que repetir essa mesma explicação para 
os outros dez que aqui não se encontram. 

Não há nenhum sentido falar agora: Por isso--não vou 
fazê-lo. Só quero registrar o protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Não .aceito 
o protesto. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Após registrar o protesto, 
aceito a desculpa de V. Ex~ - -

O SR. CID SABÓl.A DE CARVALHO- Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. - · 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Concedo a 
palavra pela ordem_ ao Senador Cid Sabóia de Car_y_al_h'?~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Sr. Presi­
dente, tendo sido pedido vista do processo, interrompeu-se 
esse assunto, evidentemente. Penso que o Senador José Foga­
ça tem razão porque S. Ex• se inscreveu e queria falar. Agora, 
com a interrupção do debate, não há sentido. 

Queria, então, sugerir que ele fosse o primeiro inscrito 
para a primeira reunião depois dos cinco dias, quando ele 
faria essa proposta concreta sobre a alteração que pretende 
propor aqui nesta Comissão. · _ _ ~~~~~- _ 

Quero só advertir que é importante essa pàlavra do Sena­
dor José Fogaça, qtie tem demonstrado, aqui no Senado, ser 
uma pessoa muito estudiosa_ desse projeto, inclusive dos maft 
difíceis. Seria, realmente, infrutífero agora -coma S, Ex~ 
bem salienta- após o encerramento do processo em pauta, -
com o pedido de vista, seria infrutíferO ó -debate. Na ve~dad~, 
ele foí colhido pelo pedido de vista e a sua sugestão,_ ~11-tãq, 
fica eri:I suspenso. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, a questão levantada por V. Ex~ também 
o foi por mim, mas é puramente regimental. Após o pedido 
de vista, não há mais di.$cussão, mas estamos abrindo a palavra 
ao Senador José Fogaça para corrigir essa deficiência. Todas 
as pessoas, todos .o_s .Senadores que_ vê_m acompanhando o 

projeto, no caso, o Senador Mário Covas, o próprio Relator, 
Senadores Ronan Tito, Mansueto de Lavor, estão presentes 
além de todas as pessoas envolvidas, trabalhadoras e empre-
sários. -
. Fica a critério do Senador José Fogaça falar agora ou 
deixar para a próxima reunião. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Seu pronun­
ciamento agora não teria peso regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) -Não há pro­
blema porque a discussão vai continuar na próxima reunião. 
O apelo que faço ao Senador José Fogaça é, em primeiro 
lugar, que S. Ex• tem as .duas opções: ou falar aos Senadores 
presentes ou falar na próxima reunião. Além disso, deve acei­
tar da Presidência o pedido de ~esculpas por não ter percebido 
a sua inscrição. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Já aceitei o pedido de descul-
- p1,1-s, formalmente aqui, e quero _aceit:."-lo novamente. Y~ Exa 

deve ter se equivocado, não dev_e ter percebido. Quando fiz 
o registro, V. Ex~ fez um sinal positivo e irriaginei que a minha 
comunicação tivesse sido entendida. __ 

De qualquer forma, não há condições de fazer a exposi­
ção. Comecei a fazê_-la aqui ao Senador Mário Covas, e já 
se desdobrou numa série de subalternativas que demandam 
uma longa discussão. Não é possível fazê-lo agora. Não há 
ânimo dos Srs .. Senadores e não bá quorum para isso. 

O SR .. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Fico satisfeito 
em aceitar o meu pedido de desculpa. Quero ressaltar a estima 

··e o respeito que tenho por V. Ex~ 

... O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Queria suge­
-nr qUe V. Ex~ considerasse o Senador José Fogaça como 
primeíro inscrito para a próxima reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Já está, nobre 
Senador. Muito obrigado a todos os presentes. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-se a reunião às 


